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tivos da OIT; e em 1948, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
que, conforme a OIT, serviram de referência para reafirmar o princípio 
da paz no mundo através da “[…] melhoria das condições de trabalho e da 
proteção à situação de desemprego que atingia milhões de trabalhadores” 
(DEDECCA, 2009, p. 54).

A partir do crescimento do desemprego no mundo e no Brasil na dé-
cada de 70, as políticas de emprego começaram a ser desenvolvidas sobre 
o mercado de trabalho, sem compromisso com a plena ocupação da popu-
lação desempregada. Castel (2009) afirma que, nessa ocasião, passa-se por 
uma mudança substancial nas modalidades das intervenções do Estado, 
cujas políticas passam de um modelo de integração para um modelo de in-
serção social. Pochmann (2013) ressalta que na década de 1980 ocorreram 
importantes mudanças no mundo do trabalho, sendo que alguns efeitos 
das transformações havidas na economia brasileira apontam-se, entre ou-
tros, uma trajetória de queda do poder aquisitivo dos salários e a diminui-
ção dos postos de trabalho assalariados com carteira assinada.

No Estado do Maranhão, instalações de empresas, incentivos go-
vernamentais para investimento e desenvolvimento da região, através do 
interesse para o desenvolvimento do trabalho proporcionaram à região 
oportunidades antes não evidenciadas, tais como a implementação de 
políticas públicas voltadas à qualificação profissional, como os Programas 
Maranhão Profissional e Viva Meu Primeiro Emprego, por exemplo. En-
tretanto, a qualificação profissional pode ser considerada uma das difi-
culdades para o desenvolvimento efetivo (DIAS, 2011). No ano de 2016, 
os trabalhadores formais correspondiam a 33% (trinta e três por cento) 
da população economicamente ativa, sendo que o estoque de empregos 
formais no Estado do Maranhão tem aumentado nas últimas décadas. Isso 
porque em 2003, o Estado possuía 348.761 empregos, e no ano de 2015, 
esse valor chegou a 722.866 postos de trabalho, ou seja, um crescimento 
de 207% (duzentos e sete por cento) no volume de empregos formais 
(OMT, 2016).

Portanto, o artigo em questão busca responder o seguinte questiona-
mento: como as políticas públicas de trabalho e qualificação profissional têm contri-
buído para o desenvolvimento econômico-social no Estado do Maranhão no período 
de 2008 a 2017?  Para responder este questionamento, tem-se como ob-
jetivo geral compreender a relação entre as políticas públicas de trabalho 
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e qualificação profissional para o desenvolvimento econômico-social no 
Estado do Maranhão entre os anos de 2008 a 2017.

A recente trajetória da economia brasileira revela que está em trâ-
mite uma série de mudanças importantes, como a formulação e im-
plementação das políticas públicas de trabalho e renda, por meio do 
incentivo do governo federal à educação profissional e à inserção ou 
reinserção no mercado de trabalho.  Logo, a justificativa para este es-
tudo centra-se na relevância da investigação das casuísticas que podem 
contribuir para tal resultado, onde a força do trabalho é apontada como 
uma das principais. 

De natureza teórica, bibliográfica e documental, o estudo a ser rea-
lizado tem por referência o método dialético, por meio do qual, busca-se 
verificar as mediações que explicam as particularidades à luz da totalidade, 
a fim de desmitificar e compreender as contradições e determinações que 
incidem sobre o tema em comento. Quanto aos objetivos, a pesquisa se 
caracteriza como exploratória e descritiva. Quanto à abordagem, a pes-
quisa será de natureza qualitativa e quantitativa, e quanto ao método, será 
de natureza bibliográfica e documental.

2 RELAÇÕES DE TRABALHO E DE EMPREGO

No decorrer da evolução social, as formas de trabalho desempenhadas 
pelos homens se diversificaram, ocorrendo o mesmo com a noção acerca 
do trabalho. Apesar da ideia moderna de que o “trabalho dignifica o ser 
humano”, em tempos remotos, aqueles que desempenhavam suas tarefas 
eram considerados desprovidos de dignidade, razão pela qual o trabalho 
era cabível apenas aos escravos (MARTINS, 2014).

Para Sousa (2014), o trabalho, desde o início dos tempos, estava as-
sociado à ideia de sofrimento, entretanto, essencial ao atendimento das 
necessidades absolutas do homem e da sociedade, sendo que na Antigui-
dade, consistiu na exploração forçada do homem pelo homem, pela escra-
vidão, o modo de produção reinante.

Marx (1985) conceitua trabalho como o processo que realiza a me-
diação entre o ambiente e o homem, quando este põe em ação as forças de 
que seu corpo está dotado (braços, pernas, cabeça, mãos), transformando 
os elementos que encontra disponíveis na natureza em produtos, suprindo 
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assim suas necessidades, não importando “se elas se originam do estôma-
go ou da fantasia” (MARX, 1985, p. 45).

Engels (1876) destaca que com o desenvolvimento do trabalho tam-
bém foi-se multiplicando as atividades em grupo; e a atividade conjunta 
criou a necessidade de comunicação, de dizer algo uns aos outros. Desse 
modo, também, pode-se apontar a linguagem, a origem dos signos, no 
trabalho. Então, no trabalho se origina a cultura e a história humanas.

Desde os primórdios da humanidade, existia uma divisão do trabalho, 
que a princípio ocorria em virtude de características fisiológicas, como 
gênero, idade, força física, até considerando mútua cooperação entre cul-
turas e exercendo influência nos povos contemporâneos. Nas socieda-
des antigas, por sua vez, o trabalho ocorria de modo coletivo, orgânico, 
destinando-se basicamente a produção de bens, objetivando à satisfação 
das necessidades primárias e limitando-se à obtenção de valores de uso 
(DURKEIM, 2005).

Aguiar e Santos (2017) comentam que a relação com o trabalho ou 
com os outros trabalhadores se torna a principal referência das pessoas. 
Isso porque o sentimento de identidade social tem fundamento na relação 
profissional, sendo o trabalho um processo de confronto e de diálogo, 
sendo essa dicotomia representada por um indivíduo que busca satisfação 
para suas necessidades, desejos e sonhos e outro cujas circunstâncias de 
trabalho oferecem um modelo de produção, de modo geral padronizado.

Oliveira (1998) afirma que o sistema brasileiro de relações trabalhistas 
é baseado em um conjunto de regras de cunho estatal, com intervenção 
legislativa e com insuficiente negociação coletiva e pouca capacidade de 
generalização de seus efeitos. Em contrapartida, o Direito do Trabalho 
brasileiro sempre foi um sistema “flexibilizado” e passível de regulamen-
tação, que pode ser caracterizado pela liberdade empresarial para demitir e 
contratar empregados, manipulação da jornada de trabalho, possibilidade 
de promoção de formas de trabalho polivalente, aumento das formas de 
contratação por tempo indeterminado etc.

O resultado da chamada “flexibilização do mercado de trabalho” de-
corrente da modernização produtiva poderá ser a precarização do empre-
go, caso não haja uma política eficiente de educação e qualificação pro-
fissional que vise ampliar as possibilidades de emprego do trabalhador; 
ou seja, que forneça um conjunto de habilidades que possibilite ao traba-
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lhador exercer sua profissão em um maior número de empresas (BEHE-
RING, 2008).

3 POLÍTICAS PÚBLICAS DE TRABALHO E 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL E NO 
MARANHÃO

No Brasil, as iniciativas voltadas à estruturação das políticas públicas 
de emprego e renda se iniciam, de modo relevante, na década de 60, em 
razão da expansão dos grandes centros urbanos, da migração rural e do 
aumento da população, fenômenos que provocaram a ampliação da-quan-
tidade de mão de obra disponível (IPEA, 2006).

A partir do agravamento da crise do sistema capitalista e a influência 
neoliberal, o capital passou a exercer maior controle sobre o trabalho, de 
forma a estimular a heterogeneidade e desestruturação do mercado (AN-
TUNES, 2004).

Em um período em que a economia mundial vivia um surto de cresci-
mento econômico sem precedentes, acreditava-se no Brasil que a melhoria 
das condições de vida da população seria consequência direta do crescimen-
to econômico. O desemprego existente era entendido como uma imperfei-
ção decorrente do baixo nível de desenvolvimento econômico que marcava 
o país. O predomínio dessa concepção parece explicar a quase ausência no 
Brasil de programas públicos de emprego e renda ainda no decorrer dos 
anos 1960 e 1970 (IPEA, 2006). Esse novo cenário tornou o trabalhador 
vulnerável em relação ao mercado de trabalho, vez que lhe foram impostas 
alternativas precárias de sobrevivência evidenciadas pelo aumento das ocu-
pações informais e desprotegidas (POCHMANN, 2012).

Contudo, desde 1940 no Brasil, iniciou-se o processo de regulamen-
tação da jornada de trabalho, com a fixação de oito horas diárias de tra-
balho no comércio e na indústria, além da regulamentação do trabalho 
feminino, da concessão férias e a obrigatoriedade de assinatura da carteira 
de trabalho e a fixação do salário mínimo por lei (AZEVEDO, 2004).

A Constituição de 1946 instituiu a assistência ao desempregado como 
um direito do trabalhador, contudo a primeira tentativa de criação de um 
seguro para o trabalhador desempregado ocorreu apenas em 1965, com a 
promulgação da Lei 4.923/65, que criou o Cadastro Permanente de Ad-



INTERFACES ENTRE INSTITUIÇÕES E  ESTADO

690 

missões e Dispensas de Empregados e instituiu um plano de assistência 
ao desempregado. Custeado pelo Fundo de Assistência ao Desempregado 
(FAD), esse benefício possuía recursos provenientes da arrecadação de 1% 
da folha salarial da empresa e de uma parcela das contribuições sindicais 
(AZEREDO, 1998).

No Brasil, em 1958, é criado o Serviço de Emprego e, em 1970, é 
instituído o Serviço Nacional de Emprego (SINE), como órgão responsá-
vel pela organização, estabelecimento e viabilização de forma estruturada 
das políticas de emprego, por meio do atendimento ao desempregado e 
aos empregadores. Dentre as funções do SINE, tem-se o serviço de inter-
mediação de mão de obra, que responderia pela necessidade de remaneja-
mento dos trabalhadores desempregados para setores com disponibilidade 
de emprego (AZEREDO, 1998).

De acordo com a teoria keynesiana, o mercado de trabalho é ajustado 
conforme às flutuações do nível de atividades, decorrentes das flutuações 
na demanda agregada. Para Keynes (1983), a demanda por trabalho a cur-
to prazo segue uma curva negativamente inclinada, em razão do fato de 
que neste prazo curto a elevação da produção ocorre sob rendimentos 
decrescentes, ou seja, a contratação de novos trabalhadores só é viável por 
meio da redução do salário real, o que gerou a luta da classe trabalhadora.

Pochmann (2006) indica que as políticas públicas de emprego surgi-
ram inicialmente como políticas sociais, de cunho interventivo por parte 
do Estado no mercado de trabalho. Advindas no final do século XIX na 
Alemanha de Otto Von Bismark, caracterizavam-se como medidas volta-
das ao enfrentamento dos riscos do exercício laboral, em seguida, voltan-
do-se à manutenção do pleno emprego nos países centrais, em especial, 
após a crise econômica de 1929. Harvey (1993) afirma que os sistemas 
de produção em massa presumiam investimentos de capital fixo em larga 
escala sob estabilidade tecnológica e crescimento estável dos mercados de 
consumo, tendo como consequência o bloqueio à indispensável flexibili-
dade dos mercados, da alocação de recursos e dos contratos de trabalho.

Na década de 70, período após a Segunda Guerra Mundial, as ações 
do Estado quanto às questões sociais se mostravam adequadas para a ma-
nutenção do “quase” pleno emprego, sendo garantidas as condições de 
trabalho para os empregados, enquanto que, para os desempregados, ha-
viam medidas de garantia de renda, como a proteção e a assistência social, 
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que evitavam a redução do padrão de vida. Portanto, a política pública de 
emprego foi surgindo, consolidando-se com a criação do chamado Siste-
ma Público de Emprego (SPE) (POCHMANN, 2012).

Em decorrência da desestruturação do mercado de trabalho, as po-
líticas públicas de emprego e renda no Brasil são recentes, visto que, 
somente entre os anos de 1970 e 1980, foram estruturadas as iniciativas 
governamentais para combater o desemprego e os problemas formação 
profissional, por meio da criação do seguro-desemprego e pela for-
mulação das políticas de treinamento e qualificação de mão de obra 
(RAMOS, 2009).

Em abril de 1970, é promulgado o Decreto nº 66.499, estabelecendo 
as diretrizes e normas sobre o papel da política de emprego, conforme a 
Convenção 122 publicada pela Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) em 1964. De acordo com essa convenção, todo país-membro da 
OIT deve ter por escopo “a formulação e a aplicação de uma política ativa 
que possa promover o pleno emprego produtivo e livremente escolhido”. 
Para tanto, o país deveria estimular o crescimento e desenvolvimento eco-
nômico, de forma a elevar o nível de vida de seus habitantes, bem como 
atender às necessidades de mão de obra para resolver o problema do de-
semprego e do subemprego (CONVENÇÃO 122, 1964).

Castel (2009) ressalta que a desarticulação das políticas de mercado 
de trabalho, no que diz respeito às estratégias de crescimento e geração de 
emprego, gera a possibilidade de que os programas de qualificação profis-
sional, ainda que integrados às demais políticas de mercado de trabalho, 
tais como o seguro-desemprego e a intermediação profissional, poderão 
não resultar na empregabilidade dos qualificados. Dessa forma, a política 
de qualificação profissional pode estar desempenhando um papel mera-
mente assistencialista e de contenção, sob a ótica de “[...] ocupar-se dos 
válidos invalidados pela conjuntura [...] as ações vão perdendo gradati-
vamente o pretenso caráter provisório para tornarem- se permanentes” 
(LIMA, 2008, p. 100-101).

Serra (2009) esclarece que, na década de 1990, houve a regulamenta-
ção do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), fundo especial, de natu-
reza contábil-financeira, vinculado ao Ministério do Trabalho e Empre-
go, destinado ao custeio do Programa do Seguro-Desemprego, ao Abono 
Salarial e ao financiamento de Programas de Desenvolvimento Econômi-
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co; estes últimos, a cargo do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES).

No Maranhão, entre os anos de 2008 a 2017, com o escopo de gerar 
emprego e renda, por meio da abertura de novos postos de trabalho, o 
governo estadual passou a implementar políticas públicas de trabalho e 
qualificação profissional relevantes, dentre as quais, pode-se citar (MA-
RANHÃO, 2018): a) Programa Mais Empregos; b) Programa Microcré-
dito Produtivo Orientado e, c) Projeto Shopping do Emprego.

O Programa Mais Empregos, regulamentado pelo Decreto nº.32.697, 
de 14 de março de 2017, consiste em apoio financeiro às microempresas 
e empresas de pequeno porte optantes do Simples Nacional, com domi-
cílio fiscal no Estado do Maranhão. O apoio financeiro de que trata este 
Decreto limita-se à concessão de R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês 
para cada novo empregado regido pela Consolidação das Leis do Trabalho 
- CLT, entendido este como o acréscimo ao quantitativo já existente na 
microempresa ou na empresa de pequeno porte em 31 de janeiro de 2017 
(art. 2º, Decreto 32.697/17).

Para se habilitar ao incentivo financeiro, as microempresas e empresas 
de pequeno porte deverão, de acordo com o art. 3º, do referido Decreto:  
I - possuir domicílio fiscal no Estado do Maranhão; II - possuir regula-
ridade fiscal e cadastral, e III - estar cadastrada no Sistema Nacional de 
Emprego (SINE/MA).

O Programa tem por objetivo diversas ações, dentre as quais estão: a) 
a intermediação, via Sistema Nacional de Emprego (SINE/ MA), da mão 
de obra empregada pelas microempresas e empresas de pequeno porte para 
fins do incentivo financeiro; b) o acompanhamento mensal do acréscimo 
de emprego regido pela CLT, ou da manutenção dos empregos anterior-
mente criados, para os fins do benefício financeiro; c) o acompanhamento 
dos efetivos pagamentos e/ou créditos dos salários dos empregados para 
fins de pagamento do incentivo financeiro; d) o pagamento mensal do in-
centivo financeiro às empresas beneficiárias, mediante depósito em conta 
bancária de titularidade da pessoa jurídica; e, e) a cassação do benefício 
financeiro, sem prejuízo da adoção de outras sanções cabíveis, de natureza 
criminal e civil, nos termos da Lei, quando verificado que a microempresa 
ou empresa de pequeno não atende às condicionantes estabelecidas para o 
benefício (art. 4º, § 1º, Decreto 32.697/17).
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O Governo do Estado do Maranhão implantou também o Programa 
Microcrédito Produtivo Orientado (MPO), dentro do Programa: Pro-
moção do Trabalho Digno, visando o desenvolvimento dos micros e pe-
quenos empreendimentos no Estado, com o objetivo de divulgar e infor-
mar sobre as políticas públicas para o segmento, apoiando e incentivando 
a geração de trabalho e renda entre os microempreendedores populares, 
em cumprimento a Lei nº 11.110, de 25 de abril de 2005, que instituiu em 
âmbito nacional o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orien-
tado-PNMPO (MARANHÃO, 2018).

Este programa tem por objetivos: a) Incentivar a geração de trabalho e 
renda entre os microempreendedores populares; b) Disponibilizar recur-
sos para o microcrédito produtivo orientado; c) Oferecer apoio técnico 
aos empreendedores populares e d) Oferecer apoio técnico às instituições 
de microcrédito produtivo orientado, com vistas ao fortalecimento insti-
tucional destas para a prestação de serviços aos empreendedores populares 
(MARANHÃO, 2018).

De acordo com o governo estadual, as operações de crédito são volta-
das à população de baixa renda e microempreendedores, entendidas como 
pessoas físicas ou jurídicas de atividade produtiva de natureza profissional 
com renda bruta e anual de até R$120.000,00 (cento e vinte mil reais). 
Além disso, o projeto busca atender aos microempreendedores informais 
(MARANHÃO, 2018).

Para participar do programa os beneficiários deverão se cadastrar nas 
Agências do SINE implantadas no Estado do Maranhão, além de frequen-
tar oficina de sensibilização e capacitação a ser promovida pela Secretaria de 
Estado do Trabalho e da Economia Solidária – SETRES. Em seguida, os 
empreendedores serão encaminhados aos agentes financeiros para interme-
diar o crédito e realizar o acompanhamento (MARANHÃO, 2018).

Já o Projeto Shopping do Emprego consiste em um projeto destinado 
a atender à demanda por mão de obra para trabalhar especificamente nas 
lojas do Shopping São Luís. Para tanto, o Governo do Estado e o estabe-
lecimento empresarial firmaram um acordo para instalação de um posto 
avançado do SINE/MA, para realização de atendimento aos trabalhadores 
que desejam disputar as vagas oferecidas pelas novas lojas do espaço, bem 
como aos proprietários dos estabelecimentos que optem pela comodidade 
ao selecionar suas equipes (MARANHÃO, 2018).
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Entretanto, o governo do Estado do Maranhão, seguindo o exem-
plo do restante do Brasil, na tentativa de reduzir o índice de desemprego 
local, constatou que os programas de qualificação profissional haviam se 
convertido em um dos principais eixos das políticas relacionadas ao mer-
cado de trabalho. Dessa forma, a centralidade assumida pelos programas 
de qualificação profissional, tem como reflexo a mudança na estratégia 
das políticas públicas de trabalho, de modo a priorizar intervenções fo-
calizadas e compensatórias com a implementação de políticas públicas de 
qualificação profissional, com o objetivo de elevar a empregabilidade dos 
grupos de trabalhadores mais vulneráveis. 

No Maranhão, as políticas públicas de qualificação profissional 
PLANFOR, PNQ e PRONATEC tiveram início em 1996, por meio 
da realização de um seminário organizado pela Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social, Comunitário e do Trabalho – SEDESCT, com 
o intuito de discutir o conteúdo e a metodologia dos referidos planos. O 
evento contou com a participação de diversas entidades do ramo da edu-
cação profissional e teve por escopo incentivar a elaboração de propostas 
para implementação do Plano de Qualificação Profissional do Maranhão 
e a incorporação do Estado na Rede de Educação Profissional nacional 
(HOLANDA, 2017).

Entretanto, o tema da qualificação profissional voltou a ser discutido 
no cenário maranhense no ano de 2005, quando se tornou manifesta a 
aceleração do nível de atividades, a melhora dos indicadores do mercado 
de trabalho e o anúncio de um conjunto de investimentos nos segmentos 
de energia, cultivo de soja, celulose e papel, siderurgia e logística de trans-
portes, com o aumento da procura por trabalhadores qualificados para 
atuarem nas obras de instalação dos empreendimentos.

Diante dessa nova conjuntura econômica do Maranhão, tem-se a 
implantação de um ensino médio voltado à educação profissional: Com 
a promulgação do Decreto nº 5.154/2004, o Estado do Maranhão im-
plantou, em 2006, o Ensino Médio Integrado à Educação Profissional 
(EMIEP), modalidade esta subsidiada em um currículo que integra con-
teúdo da educação geral e profissional, em cumprimento às exigências 
legais. (MARANHÃO, 2011a, p. 23).

No ano de 2010, novos investimentos foram realizados no Estado 
para construção de diversas obras, dentre as quais a Refinaria Premium I 
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da Petrobrás, duplicação da Estrada de Ferro Carajás, duas termelétricas 
etc. Todavia, a escassez de trabalhadores qualificados constituía um pro-
blema emergencial para o governo (DIAS, 2011).

Nesse contexto de falta de qualificação profissional dos trabalhado-
res maranhenses que surgem programas como, por exemplo, o Programa 
Maranhão Profissional, com o objetivo de qualificar, inicialmente, apro-
ximadamente 400 mil pessoas, além de criar de forma permanente cerca 
de 80 mil novas vagas no sistema de qualificação profissional do Estado, 
entre os anos de 2011 a 2014. Para tanto, seriam investidos R$ 777 mi-
lhões na ampliação e reestruturação do sistema de educação profissional 
maranhense, na formação de novos professores, além da implantação e 
readequação da estrutura física do sistema educacional (MARANHÃO, 
2011a). 

Em 2017, o governo do Maranhão implementou o “Projeto Pró-Ca-
tador: recuperando vidas, reintegrando cidadania”, cujas ações a serem 
promovidas pelo projeto em questão, pode-se mencionar: a) recensear 
catadores\as nos municípios pertencentes aos territórios atendidos pelo 
projeto; b) inserir os catadores/as no Cadastro Único; c) incentivar o As-
sociativismo e o Cooperativismo entre os catadores/as; d) promover ações 
de formação de acordo com a vocação profissional, proporcionando a ele-
vação da escolaridade e a educação profissional e tecnológica; e) assessorar 
tecnicamente os empreendimentos de Catadores/as; f) estruturar com má-
quinas e equipamentos os empreendimentos; g) estimular a formação de 
redes de cooperação com foco na consolidação organizativa das atividades 
(MARANHÃO, 2018).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Inicialmente, cumpre apontar os principais aprendizados relacionados 
à consecução do objetivo principal desta pesquisa, que buscou investigar 
as políticas públicas de trabalho e qualificação profissional adotadas pelo 
Governo do Estado do Maranhão entre os anos de 2008 a 2017, a partir 
dos índices de crescimento econômico e geração de emprego e renda.

O processo de reestruturação produtiva conforme os requisitos do 
modelo de acumulação flexível toyotista, tem avançado desde a inserção 
de novas técnicas de gestão no processo produtivo, o que levou à flexibili-
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zação das relações de trabalho, caracterizadas pelas contratações de mão-
-de-obra de forma instável e temporária. Diante desse cenário, passou-se 
a exigir qualificação dos trabalhadores a fim de se adequar ao novo modelo 
imposto pela globalização e pelo capitalismo, onde são valorizadas com-
petências relacionais.

Todavia, sob a ótica do aumento da taxa do desemprego, surgiu a 
necessidade de implementação de políticas públicas voltadas ao trabalho 
e qualificação profissional, de modo a atender a demanda dos diversos se-
tores de atividade, além de reinserir os trabalhadores no mercado de tra-
balho. Para tanto, ocorreu a articulação entre os programas de seguro-de-
semprego (políticas passivas de mercado de trabalho) e as políticas ativas de 
mercado de trabalho (qualificação profissional e a intermediação de mão-
-de-obra), com o escopo de interromper o ciclo do desemprego, reduzin-
do o tempo de retorno dos ora desempregados ao mercado de trabalho. 

Destaca-se que no Brasil, o perfil multifuncional dos trabalhadores 
não era compatível com a demanda do mercado, onde predominava es-
tratégias de racionalização de mão-de-obra, baseadas na busca de novos 
mecanismos de redução de custos, sobretudo, salariais, e de flexibilização 
e das relações trabalhistas.

Nesse sentido, o termo “empregabilidade” passa a ser o foco dos pro-
gramas de qualificação profissional, o que indica um contrassenso na res-
ponsabilização acerca do desemprego, que fora deslocada do Estado para 
o trabalhador. A busca da empregabilidade acarreta relações de trabalho 
precarizadas, vez que o trabalhador para fugir da situação de desemprego 
acaba aceitando uma ocupação inferior àquele que detinha anteriormente.

No caso do Maranhão, a análise das políticas públicas de trabalho e 
qualificação profissional revela uma dicotomia quanto aos objetivos, pois 
pretendem suprir a demanda por trabalhadores qualificados para atuação 
em grandes empreendimentos instalados ou em vias de instalação no Es-
tado e, por outro lado, ocorre a priorização dos trabalhadores em situação 
de vulnerabilidade social, como é o caso de indivíduos em situação de 
extrema pobreza (beneficiários do PBF), dos desempregados e daqueles 
oriundos do ensino público. 

Dessa forma, a trajetória das políticas de qualificação profissional no 
Brasil e no Maranhão evidencia sua desarticulação com o ensino regular 
e o caráter de natureza assistencial dos programas implementados, que se 
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preocupam em amparar os trabalhadores em situação de vulnerabilidade, 
ao invés de qualifica-los para realocação e, consequente, permanência no 
mercado de trabalho. No ano de 2003, em que pesem reiteradas tentativas 
do governo federal para integração da a educação profissional ao ensino 
regular, a insuficiência de recursos financeiros impediu que os programas 
alcançassem o objetivo pretendido.

Em relação a intermediação de mão de obra, aspecto indispensável 
para a efetividade dos programas de qualificação profissional, observa-se 
que o governo do Estado do Maranhão, em especial a partir do ano de 
2015,  tem desenvolvido importantes projetos para auxiliar os trabalhado-
res na busca por vagas de trabalho/ emprego, como é o caso do Programa 
Mais Emprego, Projeto Shopping do Emprego e Projeto Pró-Catador, 
além da utilização do SINE para a realização de atividades voltadas a qua-
lificação profissional e a recolocação no mercado de trabalho.

Desse modo, ressalta-se que as políticas e programas de qualificação 
profissional constituem direito dos trabalhadores, motivo pelo qual devem 
ser revestidas como prática social libertadora e ferramenta para a construção 
de um modelo de desenvolvimento inclusivo, onde todos, sem distinção, 
participem do processo democrático e da geração de emprego e renda. En-
tretanto, para que as políticas voltadas ao trabalho e qualificação de mão de 
obra alcancem o resultado esperado, torna-se necessária a garantia, desde o 
processo de formulação, que sejam articuladas com a educação básica, além 
de adequadas às políticas e programas do Sistema Público Nacional de Em-
prego, em especial no que diz respeito ao acompanhamento pedagógico e 
aos métodos de intermediação junto ao mercado de trabalho.
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DA PRODUÇÃO DO ESPAÇO 
AO DIREITO À CIDADE: A 
APLICABILIDADE DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS URBANÍSTICAS
Júlia de Paula Vieira

INTRODUÇÃO

O espaço anteriormente tratado como categoria, ou por um meio 
vazio, sem conteúdo, foi substituído pelas teorias do espaço e da prática 
espacial de planificação, do macro ao micro, considerando o espaço social, 
segundo Lefebvre (1991), como produto. O espaço macro sempre possui 
generalizações, um uma escala nacional, onde somente as principais ca-
racterísticas predominam, enquanto o micro é capaz de captar particula-
ridades daquela pequena prática espacial com recorte ampliando o estudo 
de suas especificidades.

Para Henry Lefebvre (1991), o espaço da modernidade apresenta ca-
racterísticas de homogeneização, fragmentação e hierarquização. O homo-
gêneo é caracterizado por elementos de gestão e controle, vigilância, co-
municação, fabricação de elementos comuns, ainda que esses espaços sejam 
fragmentados em guetos, e pseudoconjuntos ligados de forma imprecisa en-
tre os arredores e os centros das cidades, de forma hierárquica estritamente 
apresentada por espaços residenciais, espaços comerciais, espaços de lazer, 
entre outros. A homogeneidade desses espaços ilusoriamente oculta a real 
relação espacial e os conflitos existentes, atingindo culturalmente uma ge-
neralidade funcional igual encontrada em uma sociedade inteira.
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A cidade surge como um lugar de trabalho livre, principalmente com 
a transição do feudalismo para o capitalismo, e no burgo, onde se concen-
trava os artesãos e demais comerciantes, a cidade era diferente do campo 
pela possibilidade de trabalho livre. Já a revolução urbana, segundo Le-
febvre (2008), é designada como um conjunto de transformações que a 
sociedade passa durante o crescimento e a industrialização, onde surgem 
questionamentos que devem responder questões legítimas e satisfatórias. 
O espaço urbano torna-se o lugar de venda, de troca, de relações, de en-
contro das coisas e pessoas. Nos séculos XVI e XVII, surge a planificação 
das cidades a partir dessa inversão decorrente da industrialização, com a 
projeção de um espaço urbano em um espaço de coordenadas geométri-
cas, tem-se, por fim, a transformação da cidade política ao urbano.

A cidade é traduzida como o resultado do aprofundamento de uma 
visão socioespacial do trabalho em determinado território. O direito à 
cidade surge em uma tentativa de ressurgir contra uma realidade urbana 
discriminatória organizada (MARTINS, 2009), na qual segrega espaços e 
coloca em dúvida o mérito dos espaços de poder, no qual àqueles que não 
possuem privilégios políticos são marginalizados e lançados em espaços 
periféricos, onde se tem o maior desafio de garantia do direito à cidade. 
Esta, por sua vez, preceitua uma necessidade de condições dignas de so-
brevivência e inserção, conforme a pilares de reforma urbana, regulariza-
ção fundiária e participação popular, no qual a mediação e a articulação 
devem alcançar a materialização dos resultados para uma luta mais justa 
em prol de cidades mais humanizadas.

O presente estudo se prende a um levantamento sobre a produção do 
espaço e o advento do direito à cidade como coletivo e social, bem como 
a políticas púbicas garantidoras desse direito. Segundo Lefebvre (2010), o 
direito à cidade advém das necessidades antropológicas socialmente elabo-
radas que está relacionado a um direito de obras – nisto, enquadra-se a ativi-
dade participante, de símbolos, a arte, o esporte, a atividade criadora, enfim, 
um direito à vida urbana, local de trocas e encontros usufruídos por todos. 
As ferramentas metodológicas utilizadas estão ancoradas na pesquisa teórica 
dogmática e interdisciplinar tendo em vista a necessidade de manuseio de 
obras doutrinárias e investigação da legislação aplicada ao tema.

A cidade é entendida e julgada pelo desejo de todos e o direito a esta 
não é simplesmente um direito de visita ou de passagem, mas é um direito 



INTERFACES ENTRE INSTITUIÇÕES E  ESTADO

702 

à vida urbana, ao acesso do que já existe e a possibilidade de mudança de 
acordo com o desejo, conforme aduz Harvey (2009), se a pessoa percebe 
que a vida está estressante, desmotivante, ela não possui a prerrogativa 
de refazer a vida com o ideal modificado? Da mesma forma, tem que se 
haver o direito de construir uma cidade diferente da que se encontra com 
dificuldades de sustentabilidade, pois é necessária ao homem a liberdade 
de se refazer e refazer a cidade, pois esta constitui uma parcela da vida e 
representa o cotidiano do homem urbano. 

DESENVOLVIMENTO

O processo de urbanização do Brasil ocorreu principalmente a partir 
dos anos 1950 com a industrialização e intensificação das cidades brasi-
leiras. Conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
(BRASIL, 2010), 84% (oitenta e quatro por cento) da população brasilei-
ra é urbana, a região Sudeste é a mais urbanizada com 92,9% da popula-
ção vivendo nas cidades, seguida das regiões Centro-Oeste (88,8%), Sul 
(84,9%), Norte (73,5%) e Nordeste (73,1%). As cidades com maior ín-
dice de urbanização são Rio de Janeiro (96,7%), Distrito Federal (96,6%) 
e São Paulo (95,9%).

Entretanto, devido à diversidade geoespacial e com as relações hu-
manas existentes, as cidades possuem várias diferenças entre si, sejam so-
ciais, geológicas, morfológicas, econômica, entre outras que caracterizam 
e moldam o perfil diferenciado de cada cidade. Assim ao se estudar deter-
minada localidade, deve-se levar em consideração todas as questões geoes-
paciais e relações de redes existentes, tanto na dimensão macro quanto 
micro, estabelecendo uma escala territorial (nacional-local) para aplicação 
de políticas públicas.

Lefebvre (1991) retrata que a organização do espaço centralizado é uti-
lizada pelo poder político e para a produção material na hierarquia dos es-
paços ocupados e nas relações existentes entre essas classes. Entretanto, em 
uma escala mundial, entende o autor que tende a ser formado um novo 
espaço, o qual o nacional e o local serão desintegrados. Esse processo é cheio 
de contradições, a partir do conflito e da divisão do trabalho à escala pla-
netária, com a produção capitalista e consequente militarização do espaço. 

Para empregar a ciência desse espaço procurado, passa-se por três 
acepções (LEFEBVRE, 1991): o emprego político, neo-capitalista, no 
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qual é integrado às forças produtivas de forma imediata e integrado as 
relações sociais de produção de forma mediata. Em segundo, tem-se 
como plano de fundo do uso uma ideologia, um saber a princípio desin-
teressado, mesmo que o nome ideologia não seja carregado e possa ser 
confundido com um saber dos que aceitam esta prática. Em terceiro, e 
por fim, tem-se uma utopia tecnológica, programação ou simulação do 
futuro fundamentado nos marcos do real, do modo de produção exis-
tente, através de uma utopia tecnológica arquitetônica e urbanística. O 
estudo das três acepções é importante para compreensão do espaço, en-
tretanto será adstrito à primeira acepção nesta oportunidade, qual seja, o 
emprego político, a normatização do espaço enquanto território gerador 
de força produtiva. 

Segundo Schimid (2012), a dialética apresentada por Lefebvre, inspi-
rada em Hegel, Marx e Nietzsche, está relacionada a uma virada espacial, 
onde a utilização do conceito de produção do espaço é proposta uma teo-
ria na qual o espaço encontra-se atado à realidade social. O espaço em si 
não pode ser utilizado como um ponto de partida, pois ele é produzido. 
A produção advém da relação espaço e tempo, e o espaço tem escopo de 
simultaneidade, apresenta uma ordem sincrônica da realidade social; e o 
tempo apresenta uma ordem diacrônica e demonstra o processo histórico 
da produção social. Nesse contexto a sociedade não tem significado de 
totalidade espaço-temporal de matéria, nem a soma de ações, mas tra-
zem o ser humano como corpóreo, sensível, imaginativo e ideológico, no 
qual se relacionam através de suas atividades e práticas, que são resultado 
e pré-condição da produção da sociedade e só podem ser compreendidos 
levando em consideração as especificidades de uma sociedade.

Entender que a cidade não é somente um limite, mas uma integra-
ção social vai de encontro com a perspectiva lefebvriana na qual o fenô-
meno urbano está relacionado ao espaço regional e suas transformações 
socioespaciais. Segundo Lefebvre (2008), a sociedade urbana resulta de 
uma urbanização completa, o que ainda não é real, a sociedade nasce da 
industrialização que domina e absorve a sociedade agrícola, visto que a 
produção agrícola perdeu sua autonomia nos países industriais, pois a con-
centração da população acompanha os meios de produção e as cidades 
pequenas tornam-se dependentes das metrópoles. Essa perspectiva lefeb-
vriana entende que a sociedade urbana está em período gestacional, entre-
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tanto, será posteriormente uma prática real, a partir de uma análise teórica 
de hipótese e definição. 

A cidade aparece como um lugar de trabalho livre, principalmente 
com a transição do feudalismo para o capitalismo, e no burgo, onde se 
concentrava os artesãos e demais comerciantes, a cidade era diferente do 
campo pela possibilidade de trabalho livre, segundo Santos (1988), que 
retrata o surgimento da cidade como semente de liberdade, geradora de 
produções históricas e sociais; ainda que a escolha do homem livre fosse 
relativa, os ofícios já eram regulamentados pelas confrarias. Com o avanço 
das técnicas de produção agrícola e excedente de produtos alimentares, as 
cidades puderam se formar com atividades não-agrícolas. Portanto, a ci-
dade renasce com movimento de trocas, com crescente expansão do espa-
ço e relações, especializando em atividades, possibilitando o intercâmbio 
de conhecimento, tornando-se a mola propulsora de desenvolvimento e 
aperfeiçoamento de diversas técnicas, tendo como sua classe revolucio-
naria a burguesia. Na atualidade, os fluxos obtidos principalmente pelo 
ônibus e automóvel apresentam modernização e redução de custo, na qual 
as pessoas tem a possibilidade de ir a lugares mais distantes em busca de 
melhores preços.

Já a revolução urbana, segundo Lefebvre (2008), é designada como 
um conjunto de transformações que a sociedade passa durante o cres-
cimento e a industrialização, onde surgem questionamentos que devem 
responder questões legítimas e satisfatórias. O espaço urbano torna-se o 
lugar de venda, de troca, de relações, de encontro das coisas e pessoas. 
Nos séculos XVI e XVII, surge a planificação das cidades a partir dessa 
inversão decorrente da industrialização, com a projeção de um espaço ur-
bano em um espaço de coordenadas geométricas, um olhar ideal e realista 
de um pensamento de poder numa inflexão da realidade social, indicada 
em um eixo espaço temporal relativo torna-se necessário. “O espaço e 
a política do espaço “exprimem” as relações sociais, mas reagem sobre 
elas” (LEFEBVRE, 2008, p.24), devido a isso, o urbano se funda em uma 
prática social, em encontrar soluções para a problemática e alcançar uma 
“cidade mundial” de realidade e pensamento.

Conforme Monte-Mor (2006), os conceitos centrais de política, civi-
lização e cidadania derivam da forma de organização da cidade expressada 
através da dimensão socioespacial do trabalho, no qual Lefebvre traduz da 
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transformação da cidade política ao urbano. Essa passagem se deu com a 
tomada da cidade pela indústria, o surgimento do proletariado e espaços 
de poder, cenários de reprodução social. Na industrialização da cidade 
ocorreu um duplo processo, de implosão da centralidade e explosão do 
entorno, com a forma de tecido urbano e a práxis urbana contemplou todo 
o espaço social.

A partir da dominação da cidade sobre o campo, com atividades de 
produção, divisão entre trabalho intelectual e manual, as sociedades hu-
manas foram marcadas pelo capitalismo industrial. As cidades, nesse con-
texto, vêm se tornando centros da organização da sociedade e da eco-
nomia. Em uma escala mundial, poucas são as cidades que comandam 
grandes blocos de interesses econômicos; já em escalas local, regional e 
nacional, as cidades têm o escopo de definir formas de organização da 
população, definem a localização das atividades econômicas e identidades 
de constituição comunitária. A cidade é traduzida como o resultado do 
aprofundamento de uma visão socioespacial do trabalho em determina-
do território, comunidade. Para que seja efetivado esse aprofundamento, 
tem que ter estímulos de contato externo com outras comunidades, como 
processos de trocas, com movimentos regulares de bens e pessoas, ou seja, 
de redes. 

A cidade não poderia desaparecer, segundo Monte-Mor (2006), pois 
esta é a representação e sintetização da sociedade que a gerou. O tecido 
urbano é o resultado do fenômeno urbano que resulta da cidade e sua 
sobreposição sobre o campo. O espaço urbano-industrial trata-se de um 
espaço social redefinido pela urbanização, no qual é estendida por todo 
território por meio do tecido urbano. No Brasil, o tecido urbano tem sua 
origem na política territorial concentradora e integradora dos governos 
militares, seguida do período Vargas e seu expansionismo e com o pe-
ríodo juscelinista e as ações de interiorização do desenvolvimento. Nos 
anos setenta ocorreram investimentos em infra-estrutura de rodovias e 
hidrelétricas; ocorreu a associação de capitais internacionais com a cons-
trução civil e o latifúndio com a agroempresa. Com o tecido urbano, am-
pliou o aparato estatal, as legislações pertinentes principalmente a questões 
trabalhistas e previdenciárias, redes de comunicação e serviços urbanos 
e sociais.  Houve um desdobramento na rede de metrópoles regionais e 
núcleos urbanos afetados por grandes projetos industriais, que estendiam 



INTERFACES ENTRE INSTITUIÇÕES E  ESTADO

706 

inclusive para pequenas cidades, introduzindo de forma mais intensificada 
o processo de modernização; ao final da década de setenta, todo o espaço 
territorial estava inserido as relações capitalistas. Nesse sentido, a práxis 
urbana e o sentido de modernidade e cidadania, chamado pelo autor de 
urbanização extensiva atingiu nos últimos trinta anos praticamente todo 
o país, seguindo infraestrutura de transportes, energia e comunicações, 
condições de produção e meios de consumo coletivos. 

A formação histórica do urbano, advento dos obstáculos gerados e 
necessidade de contorno destes, desembocam na garantia do direito à ci-
dade para as pessoas. 

Em 1960, Henri Lefebvre, em sua obra “Direito à cidade” (2010), 
retrata uma cidade pensada como ruptura da ideologia capitalista:

[...] o direito à vida urbana, transformada, renovada, [sendo o ur-

bano o] lugar de encontro, prioridade do valor de uso, inscrição no 

espaço de um tempo promovida à posição de supremo bem entre 

os bens [para que] encontre sua base morfológica, sua realização 

prático sensível. (LEFEBVRE, 2010, p. 117, grifo do autor).

Mesmo que considerado uma utopia até mesmo por Lefebvre, o di-
reito à cidade surge em uma tentativa de ressurgir contra uma realidade 
urbana discriminatória organizada (MARTINS, 2009), na qual segrega 
espaços e coloca em dúvida o mérito dos espaços de poder, no qual àqueles 
que não possuem privilégios políticos são marginalizados e lançados em 
espaços periféricos, onde se tem o maior desafio de garantia do direito à 
cidade. Ainda conforme o autor (2009), com a produção de novos espaços 
pelo capitalismo e pelos agentes hegemônicos, resultando na fragmenta-
ção e segregação socioespacial intensificada, o direito à cidade enquanto 
obra faz com que seja cedido lugar ao direito à cidade real, na necessidade 
de condições dignas de sobrevivência e inserção, conforme a pilares de 
reforma urbana, regularização fundiária e participação popular, no qual a 
mediação e a articulação devem alcançar a materialização dos resultados 
para uma luta mais justa em prol de cidades mais humanizadas.

Segundo Lefebvre (2010), o direito à cidade advém das necessidades 
antropológicas socialmente elaboradas que está relacionado a um direito 
de obras – nisto, enquadra-se a atividade participante, de símbolos, a arte, 
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o esporte, a atividade criadora, enfim, um direito à vida urbana, local de 
trocas e encontros usufruídos por todos. Nesse sentido, a rua pode ser 
considerada uma colonização do espaço urbano, anexo de lugares privile-
giados e fator de relações sociais:

A rua: é o lugar (topia) do encontro, sem o qual não existem outros 
encontros possíveis nos lugares determinados (cafés, teatros, salas diver-
sas). Esses lugares privilegiados animam a rua e são favorecidos por sua 
animação, ou então não existem. Na rua, teatro espontâneo, torno-me 
espetáculo e espectador, às vezes autor. Nela efetua-se o movimento, a 
mistura, sem os quais não há vida urbana, mas separação, segregação esti-
pulada e imobilizada. (LEFEBVRE, 2008, p.27).

Através de forças sociais e políticas a cidade se tornará obra, das ques-
tões de propriedade da terra e segregação. Os projetos de reforma urbana 
pretendem impor através da via coatora e institucional a realidade urbana, 
ainda que sejam questionadas também as relações mediatas e cotidianas. 
A estratégia urbana, portanto, tem suporte social e político para que seja 
atuante pela classe operária, pois com ela é possível a reconstrução de uma 
centralidade destruída pela segregação. O pragmático se transforma no 
decorrer da execução e a força social é um agente capaz de investir a si 
mesma no urbano, com experiência política e realização de programas 
sociais. Tendo em vista que com a classe operária foi necessária à normati-
zação de direitos sociais e individuais como direito à igualdade de sexo, o 
trabalho, a cultura, a saúde, o repouso, a natureza, o direito à cidade surgiu 
como um direito à vida urbana (LEFEBVRE, 2010). 

Basta abrir os olhos para compreender a vida cotidiana daquele que 
corre de sua moradia para a estação próxima ou distante, para o metrô 
superlotado, para o escritório ou para a fábrica, para retomar à tarde o 
mesmo caminho e voltar para casa a fim de recuperar as forças para re-
começar tudo no dia seguinte. O quadro dessa miséria generalizada não 
poderia deixar de se fazer acompanhar pelo quadro das “satisfações” que 
a dissimulam e que se tornam os meios de eludi-la e de evadir-se dela. 
(LEFEBVRE, 2010, p.118)

Há a necessidade de se verificar o direito à cidade através de uma 
visão interdisciplinar com desafios metodológicos, que conforme Kris-
chke (2010) não são necessários consensos de caráter doutrinário, mas 
sim, uma interface temática que possibilita avaliar de forma comparativa 
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a contribuição das variadas abordagens ao conhecimento de certo tema, 
limitado de acordo com a área do saber, o que não os desvaloriza. 

Há de se considerar que o espaço geográfico não é a mesma coisa que 
território, mas território usado segundo Milton Santos (2000), que é o re-
sultado de um processo histórico, que serve de base social e material de 
ações humanas, tido como espaço socioterritorial, com intuito de construir 
uma teoria social e proposta de intervenção. É necessário solidificar o espa-
ço geográfico como ente dinamizador da sociedade para possibilitar as prá-
ticas políticas. O espaço banal, no qual interagem todas as forças, indepen-
dente de seu poder, traz a necessidade de pesquisa e intervenção, pensando 
nos objetos, ou seja, a materialidade e as ações, ou seja, a sociedade, além 
dos movimentos históricos, pois o território usado constitui como um todo 
complexo no qual em seu meio acontece relações complementares e confli-
tantes, que estabelece relações entre lugar, formação socioespacial e mundo.

Conforme concepção conceitual de Milton Santos (1999, p.7) ter-
ritório “é o lugar em que desembocam todas as ações, todas as paixões, 
todos os poderes, todas as forças, todas as fraquezas, isto é, onde a história 
do homem plenamente se realiza a partir das manifestações da sua existên-
cia”. O autor (1999) retrata que o território não é apenas uma categoria 
da sociedade, economia ou política, mas é racional, pois há produtividade 
espacial. No Brasil de modo geral não houve planejamento regional e não 
se pensou no território como um todo e, nesse sentido, o autor entende 
que a partir de determinado momento será indispensável pensar devido 
ao dinamismo social, vez que se trata de um território em mudança, em 
constante processo. Ainda, esse processo tem que ser analisado em todas 
as dimensões, local, regional e nacional, ou seja, de forma global; o terri-
tório constitui ainda uma união entre o passado e o futuro, relacionados 
ao uso econômico e social dos recursos. 

O direito a cidade tem premissas territoriais de escala nacional, onde 
todas as cidades do país devem respeitar para que haja uma homogeneiza-
ção, em âmbito macro, representada pelo Estatuto da Cidade, e também 
tem premissas territoriais de escala local, no qual as especificidades da re-
gião serão analisadas e respeitadas, em âmbito micro, representada pelo 
Plano Diretor. Portanto, o direito à cidade é inserido em escalas nacional 
e local em determinado território, pois os problemas são diferentes e de 
forma escalonar devem ser tratados.
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Com a concepção de Milton Santos de que o espaço geográfico tem 
diversas densidades normativas diferentes, Antas Jr. (2005) retrata que es-
ses sistemas normativos respondem a intencionalidade que se busca efeti-
var com a condução dos atores para determinadas finalidades, sendo que 
a norma também está nos objetos técnicos e as ações são realizadas através 
da técnica e norma, que por sua vez são categorias operatórias que possibi-
litam analisar os processos sociais e compreender o espaço como instância 
social. De acordo com o autor, com a técnica os homens se relacionam 
com a natureza, atribuindo intencionalidades condicionadoras das ações 
e com a norma são estabelecidas regras para o comportamento e proce-
dimento que condicionam a rotina, coíbem ou direcionam ações, com 
finalidade de produzir regulação no espaço.

Para se compreender a complexidade das relações de força que estão 
ligadas à redistribuição da terra e do reconhecimento dos territórios, se-
gundo Acselrad (2013), é necessária uma elaboração analítica diante das 
deflagrações empíricas, com a criação de políticas públicas urbanas de efe-
tivação dos direitos coletivos e individuais dos cidadãos, em uma tentativa 
de harmonizar a dominação pelo poder público com a apropriação já efe-
tivada e inserida na identidade do povo daquele território.

Harvey (2012) retrata o direito à cidade não como liberdade indivi-
dual para o acesso das pessoas aos recursos urbanos, mas um direito co-
mum, pois para que haja a transformação das pessoas pela mudança da 
cidade é necessário um poder coletivo que modela o processo de urbani-
zação, construindo e reconstruindo a cidade e as pessoas.

Posto isso, no que tange ao direito à cidade, tem-se a necessidade 
de assegurar ao cidadão vida urbana, que conforme Bodnar et al (2015) 
tem-se que buscar a redescoberta do significado da cidade de acordo com 
seu valor de uso, com superação de uma cidade operacionalizada como 
mercadoria que serve o capital, que marginaliza grande parte dos cidadãos 
que permanecem em áreas de vulnerabilidade social e ambiental.

No que tange à vulnerabilidade, segundo Acselrad (2006), tem que 
ser tratada como uma questão de direitos humanos, vinculada às raízes 
sociais e associada aos fatores individuais, politico e sociais. No âmbito do 
indivíduo, a vulnerabilidade está relacionada às escolhas, que podem gerar 
situações de risco para o individuo. Na vulnerabilidade social, é possível 
perceber a presença de práticas politico e institucionais que prejudicam 
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certos grupos, pois o foco dessas práticas geralmente é o processo e não o 
individuo, criando uma condição de vulnerabilidade socialmente consti-
tuída e definida a partir de um ponto de vista, pois os grupos sociais têm 
expectativas de vidas distintas, sendo que o arco das expectativas é propor-
cional à propensão de aceite às condições, ou seja, se o arco das expectati-
vas for estreito, com maior facilidade determinado grupo social aceitará as 
circunstâncias propostas. A vulnerabilidade, via de regra, é definida pelo 
Estado ou movimentos sociais, que com a denuncia de espaços públicos 
em condições inaceitáveis de existência obtém o caráter de vulneráveis. 
As empresas, alegando riscos sociais também podem obter o poder de de-
clarar vulnerabilidade, na qual, ao alegar preocupação com as populações 
em situação de risco, obtém ações de proteção para si. Portanto, ainda se-
gundo o autor, as vulnerabilidades estão condicionadas a tempo e local, na 
qual é pretendido contextualizar a dimensão da vulnerabilização e, através 
de iniciativas, alcançar a sua interrupção. 

A vulnerabilidade está diretamente ligada a informalidade, pois a 
maioria das ocupações estão em áreas vulneráveis ambientalmente e são 
constituídas por cidadãos que possuem a prerrogativa de vulnerabilidade. 

Os princípios constitucionais norteadores do direito à cidade estão 
relacionados à função social da cidade e da propriedade, à categoria dos 
direitos difusos. Posto isso, entende-se que para efetivar a função social da 
cidade, é necessário através de um desenvolvimento urbano sustentável, 
requalificar as áreas urbanas degradas e urbanizar áreas ocupadas no meio 
urbano, garantindo infraestrutura digna, transporte coletivo, saúde, segu-
rança, lazer, educação etc. (BODNAR et al., 2015), sem causar grandes 
impactos ambientais, por isso, o desenvolvimento urbano tem que estar 
ligado à sustentabilidade ambiental.

O direito à cidade é definido como o usufruto equitativo das cidades 
dentro de princípios da sustentabilidade, democracia, equidade e justiça 
social. É um direito coletivo dos habitantes das cidades, em especial dos 
grupos vulneráveis e desfavorecidos (art. 1 e 2, CONFEA, 2016).

Segundo Maricato (2009) é necessário dar visibilidade a cidade 
real, com condição habitacional, acesso ao saneamento básico, educa-
ção, transporte, indicadores de violência urbana, saúde etc., dando lugar 
a uma nova simbologia, além de constituir parâmetros para avaliação de 
políticas publicas. Criar um espaço de debate democrático, no qual os 
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conflitos podem ser discutidos e reconhecidos, efetivando a participação 
popular, admitindo um contraponto dos diferentes interesses sociais.  A 
ONU – Organização das Nações Unidas, a ONU-Habitat – Programa 
das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos, o Banco Mundial 
pelo BID–Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento, 
a USAID – United States Agency for International Development e a OCDE 
– Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Econômico defen-
dem a participação popular na gestão e planos urbanos através de um pla-
nejamento participativo. 

Quando a critica vem acompanhada de um levantamento empírico 
acerca da gravidade e urgência da situação urbana nas cidades, é necessá-
rio, segundo Maricato (2014), uma forma de alcançar politicas publicas é 
quando as pessoas se tornam protagonistas de movimentos progressistas 
democráticos.

Diante do exposto, o território como norma instrumentalizando 
questões de reforma urbana e regularização fundiária e garantindo a par-
ticipação popular é possível elaborar políticas públicas para a efetivação do 
direito à cidade, com aplicabilidade dos princípios constitucionalmente 
resguardados. Entretanto, segundo Trindade (2012), são necessárias arti-
culação e mobilização popular para que a aplicação do Estatuto da Cidade 
seja mais efetiva, na qual o planejamento das cidades deve ser realizado 
com base na participação popular, criando novas formas de participação 
democrática. As decisões judiciais devem ser dotadas de legitimidade e 
justiça, em uma perspectiva social aberta aos interpretes da Constituição, 
conforme Lenza (2012). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para se entender a complexidade e hibridização dos fenômenos con-
temporâneos, conforme Haesbaert (2008) se deve propor uma abordagem 
integradora com interpretação epistemológica que abrange as dimensões 
cultural, econômica e política, reconhecendo o caráter híbrido ou múlti-
plo dos fenômenos geográficos abordados. O mundo pulsa de uma vez só, 
mesmo que as condições sejam diversas nos continentes, países e lugares 
valorados conforme Santos (2001), que participam na produção da histó-
ria valorada pela experiência individual, realizações atuais e perspectivas 
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de futuro. Os lugares possuem uma dialética enriquecida culturalmente 
e pelo exercício de uma política nova, se cria um mundo novo, ou um 
mundo como realidade histórica unitária, devido à constituição técnica, 
e único propulsor de ações hegemônicas, assegurando a cada lugar uma 
comunhão universal. 

A norma está entrelaçada a um pluralismo jurídico, que possibilita 
a compreensão de vários sistemas de ações presentes nos lugares, limites 
e fronteiras. Esse pluralismo jurídico está atrelado à escala e hierarquia 
do nacional-local, no qual as normas nacionais prevalecem sobre as locais 
porque o Estado é o detentor legítimo da produção de normas jurídicas, 
entretanto, nas normas locais é onde são encontradas questões pertinentes 
às necessidades locais que não são abarcadas pela norma nacional.

Portanto, o direito à cidade surge por meio de políticas públicas re-
lacionadas a um determinado território, vez que tem que se adequar as 
necessidades populacionais com as características que esse território apre-
senta formalizado através de leis pelo poder estatal.

Uma sociedade global que mantenha o sentido positivo, com valores 
protegidos como a democracia, autonomia e direitos humanos universali-
zados, com garantias dos direitos propostos devem ser assegurados através 
de políticas públicas urbanas, modelo de dominação e poder que garante 
aos cidadãos a efetivação do direito à cidade.

A problemática do planejamento urbano atinge todas as escalas do 
território como norma, tanto nacional com o Estatuto da Cidade, quanto 
local com o Plano Diretor, onde somente uma minoria economicamen-
te privilegiada é abarcada pela efetivação dos direitos, enquanto a gran-
de maioria caracterizada por cidadãos sem condições economicamente 
satisfatórias ficam à mercê da lógica capitalista, onde as políticas públicas 
que deveriam proteger esses cidadãos na maioria das vezes não passa de 
mero discurso, de leis ou apenas promessas que não são efetivadas em ins-
trumentos próprios, tanto nacionais quanto locais, pois somente a norma 
sem instrumentos para sua efetivação se mostra ineficaz.

É necessário ainda melhorar o nível de escolaridade da população, or-
ganizar as mulheres para melhoria do padrão de vida, combater a exclusão 
em todas suas formas (racial, cultural, educacional, social, jurídica etc.), 
além da modernização e divulgação de mapas, informações e cadastros re-
lativos à cidade, que são fundamentos essenciais para que aconteça uma ad-
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ministração mais rigorosa e eficiente. Para que aconteça essa administração, 
é necessário que os agentes planejadores sejam capacitados, com formação 
de pessoas capacitadas entre os quadros técnicos e políticos no planejamento 
democrático, que assumam compromisso com uma ação transformadora, 
eliminando a lacuna existente entre o planejamento e a gestão. 
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INTRODUÇÃO

As políticas públicas específicas para a população LGBT no Brasil se 
constroem como uma tentativa de agregar uma minoria sexual que não 
é contemplada pelas políticas existentes, em resposta às reivindicações do 
movimento LGBT. 

Para Sampaio e Germano (2014) no Brasil as políticas públicas para 
o público LGBT são de modo geral bastante recentes, tendo surgindo há 
menos de quinze anos. No entanto, já é possível acompanhar algumas 
mudanças nas propostas de ação nesse período. 

Inicialmente as políticas públicas voltadas para o público LGBT esta-
vam restritas ao campo da saúde, especialmente para o campo da preven-
ção e tratamento de doenças sexualmente transmissíveis como a AIDS e 
a Hepatite B.

É na luta pelo direito ao reconhecimento de uma identidade que os 
movimentos políticos LGBT passaram a demandar ações que não se limi-
taram apenas ao campo da saúde. Na visão de Sampaio e Germano (2014), 
a verdade sobre as necessidades das pessoas LGBT, numa sociedade, cujos 
modelos sexuais e familiares crescentemente se diversificam, vai se dese-
nhando nessa arena entre diferentes formas de saber-poder.
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A questão entre política e sexualidade já foi objeto de discussão por 
Foucault. Em A ordem do discurso (1970/2014), no qual evidencia a interdi-
ção do discurso, “sabe-se que não se tem o direito de dizer tudo, que não 
se pode falar de tudo em qualquer circunstância”. E acrescenta:

Notaria apenas que, em nossos dias, as regiões onde a grade é mais cer-

rada, onde os buracos negros se multiplicam, são as regiões da sexua-

lidade e as da política: como se o discurso, longe de ser esse elemento 

transparente ou neutro no qual a sexualidade se desarma e a política se 

pacifica, fosse um dos lugares onde elas exercem, de modo privilegiado, 

alguns de seus mais temíveis poderes. (FOUCAULT, 2014, p.9)

No caso das políticas públicas para o grupo LGBT, a sexualidade e a 
política caminham para se determinar quem tem o discurso privilegiado 
de discorrer sobre a tema, o que é permitido falar e em quais circunstân-
cias. À medida que as políticas públicas são implementadas, institui-se 
como verdade um saber sobre quem são as pessoas LGBT, seus anseios, 
vivências e quais são as suas necessidades. 

No âmbito internacional a prevenção da discriminação e proteção das 
minorias foi objeto de recomendação da Comissão de Direitos Huma-
nos da ONU, em 1947. A Assembleia Geral da ONU aprovou em 1992 
a Declaração Internacional sobre os Direitos de Pessoas Pertencentes a 
minorias nacionais, étnicas, religiosas e linguísticas, tornando o principal 
documento internacional sobre a matéria. 

Para Bahia e Cancelier (2017), esses grupos, em virtude da sua vul-
nerabilidade, passam a demandar uma proteção especial do Estado, desde 
que não ocupem uma posição de destaque na sociedade. A solidariedade é 
o elemento subjetivo que integra o conceito de vulnerabilidade, para que 
se afirme enquanto minoritário, é indispensável que o grupo apresente o 
ânimo coletivo de manter as características distintas que o diferencie do 
restante da população e o torne singular. 

Kosovski (2001) define minorias como “todos os grupos sociais que 
são considerados inferiores e contra os quais existe discriminação”. (KO-
SOVSKI, 2001, p.1). Assim, o termo minorias abrange todas as pessoas 
que, de algum modo, são alvo de preconceito social ou têm os seus direi-
tos de cidadania negados.  
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PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA

Os Princípios de Yogyarkarta surgiram, em 2006, na Universidade 
Gadjah Mada, em Yogyakarta, Indonésia, onde 29 eminentes especialistas 
de 25 países, incluindo o Brasil, realizaram uma conferência com o inten-
to de produzir um documento que servisse de guia para os Estados em re-
lação à aplicação de legislação internacional de Direitos Humanos voltada 
à orientação sexual e diversidade de gênero. Tal documento apresenta 29 
princípios (Princípios de Yogyakarta), dentre os quais de: não discrimina-
ção, reconhecimento perante a lei, segurança pessoal, privacidade, direito 
ao trabalho, proteção contra abusos médicos e o direito de constituir famí-
lia, além de recomendações adicionais aos países signatários.

Os Princípios de Yogyarkarta é uma recomendação internacional 
contra as inúmeras violações aos Direitos Humanos em relação à orienta-
ção sexual e à identidade de gênero, e uma resposta à sua proteção precá-
ria, esparsa e deficiente por parte dos Estados.

Os Princípios de Yogyakarta tratam de um amplo espectro de normas 
de direitos humanos e de sua aplicação a questões de orientação sexual e 
identidade de gênero. Tais Princípios afirmam a obrigação primária dos 
Estados de implementarem os direitos humanos e cada princípio é acom-
panhado de detalhadas recomendações.

Cumpre destacar que tal iniciativa deu-se não por vontade dos Esta-
dos, mas sim de humanistas e organizações preocupadas com a efetivação 
de leis de proteção à população LGBT.

Os Princípios de Yogyakarta refletem, pois, não só o estado atual da 
legislação internacional de direitos humanos relativa às questões de orien-
tação sexual e identidade de gênero, como também reconhecem que os 
Estados devem ter obrigações adicionais, à medida que a legislação de di-
reitos humanos continue a se desenvolver. Há aqui, portanto, a promessa 
de um futuro diferente, onde todas as pessoas, nascidas livres e iguais em 
dignidade e prerrogativas, possam usufruir de seus direitos, independen-
temente de ser trans, hetero, homo, lésbica, travesti, bi etc.

O terceiro princípio trata do direito ao reconhecimento perante à Lei:

Toda pessoa tem o direito de ser reconhecida, em qualquer lu-

gar, como pessoa perante a lei. As pessoas de orientações sexuais e 
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identidades de gênero diversas devem gozar de capacidade jurídica 

em todos os aspectos da vida. A orientação sexual e identidade de 

gênero autodefinidas por cada pessoa constituem parte essencial 

de sua personalidade e um dos aspectos mais básicos de sua auto-

determinação, dignidade e liberdade. Nenhuma pessoa deverá ser 

forçada a se submeter a procedimentos médicos, inclusive cirurgia 

de mudança de sexo, esterilização ou terapia hormonal, como re-

quisito para o reconhecimento legal de sua identidade de gênero. 

Nenhum status, como casamento ou status parental, pode ser in-

vocado para evitar o reconhecimento legal da identidade de gênero 

de uma pessoa. Nenhuma pessoa deve ser submetida a pressões 

para esconder, reprimir ou negar sua orientação sexual ou identi-

dade de gênero.

Os Estados deverão:

a) garantir que todas as pessoas tenham capacidade jurídica em assun-
tos cíveis, sem discriminação por motivo de orientação sexual ou identi-
dade de gênero, assim como a oportunidade de exercer esta capacidade, 
inclusive direitos iguais para celebrar contratos, administrar, ter a posse, 
adquirir (inclusive por meio de herança), gerenciar, desfrutar e dispor de 
propriedade;

b) tomar todas as medidas legislativas, administrativas e de outros ti-
pos que sejam necessárias para respeitar plenamente e reconhecer legal-
mente a identidade de gênero auto definida por cada pessoa;

c) tomar todas as medidas legislativas, administrativas e de outros tipos 
que sejam necessárias para que existam procedimentos pelos quais todos 
os documentos de identidade emitidos pelo Estado que indiquem o sexo/
gênero da pessoa – incluindo certificados de nascimento, passaportes, re-
gistros eleitorais e outros documentos – reflitam a profunda identidade de 
gênero auto definida por cada pessoa.

d) assegurar que esses procedimentos sejam eficientes, justos e não-
-discriminatórios e que respeitem a dignidade e privacidade das pessoas;

e) garantir que mudanças em documentos de identidade sejam reco-
nhecidas em todas as situações em que a identificação ou desagregação das 
pessoas por gênero seja exigida por lei ou por políticas públicas;
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f) implementar programas focalizados para apoiar socialmente todas 
as pessoas que vivem uma situação de transição ou mudança de gênero. 

(PRINCIPIOS DE YOGYAKARTA, 2006)

TRANSGENDERISMO. A DIFERENÇA ENTRE O 
TRANSGÊNERO E O HOMOSSEXUAL

A ciência médica tem se utilizado do termo “transgenderismo” para 
se referir aos pacientes que possuem determinação física de um sexo, mas 
identificam-se, psicologicamente, com outro. Em outras palavras, trata-se 
de “um homem em corpo de mulher” ou “uma mulher em corpo de 
homem”.

Assim, indivíduos transgênero são pessoas que, de acordo com todos 
os indicativos biológicos, são masculinos ou femininos, mas ainda assim, 
sentem-se como membro do sexo oposto. É a sensação de estar no corpo 
errado desde a infância. O desconforto de que sofrem é chamado de dis-
foria de gênero.  

O transtorno da identidade de gênero (disforia) é um fenômeno mé-
dico estudado pela medicina. A disforia de gênero é listada como uma 
condição psiquiátrica no manual de códigos de diagnóstico psiquiátrico 
DSM-IV. O paciente diagnosticado como transgênero é a pessoa que 
possui sexo fisicamente definido, mas com ele não se identifica. Como 
consequência, esse indivíduo tenta modificar o sexo, agindo e se vestindo 
como alguém do sexo oposto (travesti) ou realizando intervenção cirúr-
gica para a mudança permanente de sexo (transexual). Geralmente, esse 
reconhecimento é tardio em decorrência do medo de ser estigmatizado e 
rejeitado pela família, amigos e comunidade, ocasionando comportamen-
to autodestrutivo, depressão e ansiedade, com grau elevado de suicídios 
entre os jovens.  

Independentemente da identificação sexual, isto é, como a pessoa se 
vê, a orientação sexual indica a atração sexual de um indivíduo pelo outro, 
que pode ser de sexo diferente (heterossexual), do mesmo sexo (homos-
sexual) ou ambos os sexos (bissexuais). Essa condição não guarda relação 
com a autoidentificação do indivíduo e seu sexo físico. 

O transgênero sofre de condição classificada pela ciência médica como 
patologia, o homossexual, não. O homossexual homem prefere outros 
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homens como parceiros, mas isso não significa que ele deseje ter nascido 
mulher ou que intente realizar uma cirurgia de mudança de sexo. Ele está 
satisfeito com o seu sexo físico. Consoante a ciência médica e psicológica, 
sua opção não mais é do que a manifestação das diferentes idiossincrasias 
humanas, pautada pela pluralidade de comportamentos, frutos do com-
plexo fenômeno da personalidade. O homossexual deseja continuar com 
o seu corpo, conforme sua morfologia de nascença, aceitando seu nome 
masculino, ao passo que o transgênero é pessoa que quer tornar-se do 
outro sexo, rejeitando seus apelidos de nascença e se identificando como 
se do sexo oposto fosse. 

Pode-se descrever a transexualidade como o desconformo do indiví-
duo com o seu gênero de origem, gerando o desejo de transformação de 
seu corpo para conformá-lo ao gênero autopercebido. 

Nessa sintonia, Cerqueira (2015) acrescenta que há casos relatados de 
crianças que, desde cedo, identificam-se com o sexo oposto e assumem 
instintivamente um apelido pelo qual preferem ser chamados. Esse apelido 
ou outro nome, do sexo oposto, surge como fenômeno natural de defesa 
da personalidade sexual assumida pela criança, sendo um dos indicativos 
do transgenitalismo. 

Como se pode observar, orientação sexual e identidade de gênero 
são temas distintos. O primeiro refere-se ao sentimento que os indivíduos 
desenvolvem em relação a sua afetividade e sexualidade e costuma ser en-
quadrado dentro de um dos três padrões: a homossexualidade, quando 
o afeto e a sexualidade se direcionam a pessoas do mesmo gênero; a he-
terossexualidade, quando o afeto e a atração recaem sobre indivíduos de 
gêneros opostos ou a bissexualidade, quando a orientação afetivo-sexual 
do indivíduo se estende a pessoas de ambos os gêneros. 

Para Bahia e Cancelier (2017), a identidade de gênero diz respeito à 
forma como cada um se relaciona com o gênero que lhe foi atribuído no 
momento do nascimento. Algumas pessoas se identificam com essa atri-
buição e são classificadas como cisgênero, enquanto outras, em virtude 
de uma experiência interna, individual, desenvolvem outra expressão de 
identidade que as aproximam do gênero oposto e são conceituadas como 
transgênero. 

Nesta linha de pensamento, Maranhão Filho define a expressão 
“trans” como sendo:
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(...) um termo guarda-chuva, utilizado por algumas das pessoas 

que se declaram em situações de trânsito identitário de gênero. 

Refere-se a sujeitos que vivenciam experiências entre gêneros, em 

virtude de terem um gênero atribuído na gestação e/ou nascimen-

to e que não corresponde ao gênero a que se identificam. (MARA-

NHÃO FILHO, 2012, p. 91)

A transexualidade traduz novos sentidos para o masculino e o femi-
nino e com isso enfrentam a dor e a angústia de viverem experiências que 
lhe são vedadas socialmente, por não se amoldarem ao padrão considerado 
adequado para o seu sexo. 

Como observam Bahia e Cancelier (2017), o estado brasileiro se es-
quiva do seu dever de assegurar, mediante leis e de políticas públicas es-
pecíficas, tanto a identidade quanto aos direitos da personalidade deste 
grupo vulnerável.  E acrescenta:

O resultado disso é a invisibilidade destes cidadãos perante o Esta-

do, que não lhes reconhece direitos básicos e a ausência de prote-

ção deste grupo contra todas as formas de preconceito e discrimi-

nação a que é submetido diuturnamente. Diante desta realidade, 

muitos transgêneros são obrigados a levar uma vida clandestina e 

impossibilitados, muitas vezes, de resgatar a sua própria história. 

(BAHIA e CANCELIER, 2017, p.108)

A PROTEÇÃO DOS TRANSEXUAIS PELO 
ORDENAMENTO JURÍDICO

Os transexuais enquanto vulneráveis se encontram em posição de 
desvantagem do ponto de vista político e de efetivação dos seus direitos, 
sendo também alvo frequente de intolerância e discriminação. Assim, eles 
passam a requerer, em um só tempo, tanto uma política de reconhecimen-
to quanto políticas públicas que promovam a sua integração e participação 
na sociedade. A questão é mais grave, na medida que grande parte das 
pessoas pertencentes a esse grupo de vulneráveis, não se dão conta de que 
estão sendo vítimas de discriminação ou de que estão tendo os seus direi-
tos desrespeitados. 
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Acrescentam Bahia e Cancelier (2017) que a ausência de uma política 
que torne os direitos humanos e os direitos dos grupos vulneráveis mais 
visíveis e que permita a sua identificação termina por perpetuar a situação 
de invisibilidade e de marginalização a que eles estão submetidos. 

Embora os membros dos grupos vulneráveis sejam titulares dos direi-
tos humanos em geral, é certo que a mera garantia desses direitos não é 
suficiente para a sua proteção, pois eles passam a exigir uma tutela especial 
do Estado por meios de políticas públicas específicas. 

A proteção de direitos dos transexuais tem amparo tanto em docu-
mentos internacionais, do qual o Brasil é signatário, quanto da Constitui-
ção Brasileira. 

No âmbito internacional, o artigo 1° da Declaração sobre os Direi-
tos das Pessoas Pertencentes a minorias nacionais ou étnicas, religiosas 
e linguísticas, declara que “os Estados deverão proteger a existência e a 
identidade nacional ou étnica, cultural, religiosa e linguística das minorias 
no âmbito dos seus respetivos territórios e deverão fomentar a criação das 
condições necessárias à promoção dessa identidade. ” (ONU, Res.47/135, 
de 18/12/1992).

Em âmbito nacional, o art. 3° da Constituição Federal prevê como 
objetivos fundamentais da nação construir uma sociedade livre, justa e 
solidária; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualda-
des sociais e regionais e promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Tanto as recomendações internacionais quanto o ordenamento jurí-
dico interno do Brasil apontam para a necessidade da intervenção do Esta-
do no sentido de combater todas as formas de intolerância e discriminação 
às minorias e de promover, por meio de políticas públicas, uma igualdade 
entre os diversos grupos que formam a nação brasileira. 

Observam Bahia e Cancelier (2017) que para os objetivos da não dis-
criminação sejam alcançados, o Estado deve fazer uso de ações afirmati-
vas, que, valendo-se de um tratamento diferenciado, buscam atenuar as 
desigualdades fáticas existentes entre esses grupos e a população em geral, 
com vistas à promoção de uma igualdade verdadeiramente material, como 
o que já se verifica em nosso ordenamento jurídico com a proteção do tra-
balho da mulher (art. 7°, XX da Constituição Federa), a reserva de vagas 
nos concursos públicos para as pessoas com deficiência (art. 27, VIII da 
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Constituição Federal) e o sistema de cotas nas universidades públicas (Lei 
12.711/2012).

O texto constitucional garante o respeito à dignidade da pessoa hu-
mana, tratando a todos com igualdade e assegurando direitos e garantias 
fundamentais para todos sem exceção. A decisão do Supremo Tribunal 
Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n° 4277 e da Ar-
guição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n° 132, 
buscou assegurar às uniões homoafetivas os mesmos direitos das relações 
entre um homem e uma mulher, representando um enorme avanço social, 
primando pelo respeito e pela dignidade da pessoa humana, protegendo a 
liberdade de orientação e identidade sexuais.

Abilio (2016) adverte que a dignidade é o que se traduz em uma vida 
digna. E acrescenta:

A noção de dignidade da pessoa humana envolve o núcleo existen-

cial que é essencialmente comum a todos os seres humanos como 

pertencentes ao gênero humano, impondo, no que tange à dimen-

são pessoal da dignidade, um dever geral de respeito, de proteção, 

não sendo admissível qualquer comportamento ou atividade que 

“coisifique” a pessoa humana. Esse princípio, previsto no art. 1º, 

inciso III da Constituição Federal vem fortalecer ainda mais a ne-

cessidade de inclusão e respeito à diversidade sexual e de gênero 

como forma de garantir a efetividade dos direitos humanos funda-

mentais. (ABILIO, 2016, pp. 80/81)

Nesse contexto, uma vida digna é aquela em que o homem desen-
volve sua intimidade, personalidade, sua orientação sexual, dando vazão 
ao seu potencial de vida, sendo capaz de realizar seus projetos e seguir na 
busca intrínseca do ser humano pela felicidade. Em nossa sociedade isso se 
pode traduzir através de coisas simples, como trabalhar, sustentar-se, casar 
e constituir família.

Boaventura de Souza Santos traduz, em uma linguagem simples, a 
essência do princípio da dignidade da pessoa humana:

Temos o direito a sermos iguais quando a diferença nos inferioriza. 

Temos o direito de sermos diferentes quando a igualdade nos des-
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caracteriza. As pessoas querem ser iguais, mas querem respeitadas 

suas diferenças. Ou seja, querem participar, mas querem também 

que suas diferenças sejam reconhecidas e respeitadas. (SANTOS, 

2003, p.458)

POLÍTICAS PÚBLICAS DE AFIRMAÇÃO PARA O 
PÚBLICO LGBT

O Estado tem o dever de criar políticas públicas destinadas à inclusão 
social e a reduzir as desigualdades existentes na sociedade, de forma que 
possibilitem a inclusão de pessoas ou de grupos que estão à margem da 
sociedade por fatores ou situações diversas.  

A elaboração de políticas públicas para a efetivação dos direitos da di-
versidade sexual e de gênero é de suma importância, principalmente, para 
a inclusão de travestis e transexuais no mercado de trabalho, o respeito ao 
nome social, ao tratamento digno junto aos órgãos públicos, assim como 
o direito à educação e principalmente segurança.

Diante do quadro de violência a grupos vulneráveis, como os grupos 
LGBT, é preciso fortalecer o debate a favor de legislações com punições 
mais rígidas como a criminalização da homofobia e dos demais crimes de 
ódio, evitando a violência em razão de raça ou por motivados derivados do 
preconceito, de nacionalidade, da etnia, da orientação sexual ou religiosa.

Tramita no Senado Federal o Anteprojeto que cria o Estatuto da Di-
versidade Sexual e de Gênero (Anteprojeto 134/2018), proposto pela Co-
missão Especial da Diversidade Sexual da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), no qual estabelece no art. 88 que o Estado “deve implementar po-
líticas públicas de capacitação e qualificação dos policiais civis e militares e 
dos agentes penitenciários, para evitar discriminação motivada por orien-
tação sexual ou identidade de gênero.” (ANTEPROJETO n° 134/2018)

O Estatuto também prevê, no art. 105, a adoção de políticas de cons-
cientização da população:

Art. 105 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
devem adotar políticas públicas destinadas a conscientizar a sociedade da 
igual dignidade dos heterossexuais, homossexuais, lésbicas, bissexuais, 
transexuais, travestis, transgêneros e intersexuais. (ANTEPROJETO n° 
134/2018)
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Os objetivos do Estatuto são fortalecer os princípios da dignidade da 
pessoa humana, da igualdade, da liberdade e da não discriminação, pre-
sentes na Constituição Federal e na base do sistema político e jurídico 
brasileiro.

O parecer da OAB no encaminhamento do projeto ressalta a impe-
riosa necessidade de aprovação de um Estatuto da Diversidade Sexual, 
que consagre uma série de prerrogativas e direitos a quem ainda não é 
reconhecido como sujeito de direitos: homossexuais, lésbicas, bissexuais, 
transgêneros e intersexuais. ((ANTEPROJETO n° 134/2018)

E adiante ressalta: 

 (...) somente a edição de um conjunto de normas conseguirá im-

por o reconhecimento de todos os direitos a todos os cidadãos, 

independentemente de sua orientação sexual ou identidade de gê-

nero. Com certeza é a forma mais eficaz para que o segmento, 

ainda refém do preconceito e da discriminação, obtenha respeito e 

inserção social. (PARECER OAB ao Anteprojeto 134/2018)

Verifica-se um avanço das instituições e organizações da sociedade 
em buscar do poder público a necessidade de elaboração de políticas pú-
blicas para a efetividade de direitos da diversidade sexual e de gênero como 
prioridade, para garantir maior segurança jurídica à população LGBT. 

O PODER JUDICIÁRIO E AS QUESTÕES DE 
IDENTIDADE DE GÊNERO

É no Poder Judiciário que a comunidade LGBT vem encontrando o 
caminho para a efetivação dos preceitos constitucionais e do real significado 
da palavra dignidade e a efetivação de um Estado Democrático de Direito.

Na ausência de normas reguladoras para a efetivação constitucional 
dos direitos dos grupos vulneráveis à obtenção de uma vida digna, o Po-
der Judiciário, como nos assevera Abílio (2016), tem sido a fonte para o 
reconhecimento aos direitos homoafetivos. É através de seus julgados que 
se acende a luz para que a comunidade LGBT possa ser reconhecida so-
cialmente, vivendo de forma digna e justa, sem ser submetida a qualquer 
forma de preconceito. 
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Nesse sentido, o Judiciário tem se manifestado de maneira favorável e 
vem assumindo praticamente a função de legislar, promovendo a efetiva-
ção do princípio da dignidade, “para que a sociedade possa enxergar nessa 
pessoa, o mesmo reflexo visto no espelho, permitindo uma visibilidade 
social sem passar por grandes constrangimentos. (ABILIO, 2016, p. 87)

 Em decisão de 1/03/2018, na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 4.275/2009, o Supremo Tribunal Federal (STF) entendeu ser pos-
sível a alteração de nome e gênero no assento de registro civil, mesmo sem 
a realização de procedimento cirúrgico de redesignação de sexo.

Entretanto, a proteção aos direitos dos grupos vulneráveis a usufruir 
uma vida digna tem embasamento em decisões recentes das cortes supe-
riores que analisam as questões de discriminação à luz da Constituição Fe-
deral, com base no princípio da dignidade da pessoa humana. Para Eccard 
e Sousa (2016), as decisões proferidas por diversos tribunais mostravam-se 
conservadoras, negando a alteração do prenome e designativo de sexo no 
registro civil mesmo diante da cirurgia de transgenitalização. 

A Decisão proferida em 18/03/1997 pela Oitava Câmara Cível, do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, ilustra o quadro conser-
vador, na contramão das recomendações internacionais sobre a matéria. 

EMENTA: RETIFICAÇÃO NO REGISTRO CIVIL. MUDAN-
ÇA DE NOME E DE SEXO. IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA 
MANTIDA. O homem que almeja transmudar-se em mulher, subme-
tendo-se a cirurgia plástica reparadora, extirpando os órgãos genitais, ad-
quire uma “genitália” com similitude externa ao órgão feminino, não faz 
jus à retificação de nome e de sexo porque não é a medicina que decide o 
sexo e sim a natureza. Se o requerente ostenta aparência feminina, incom-
patível com a sua condição de homem, haverá de assumir as consequên-
cias, porque a opção foi dele. O Judiciário, ainda que em procedimento 
de jurisdição voluntaria, não pode acolher tal pretensão, eis que a extração 
do pênis e a abertura de uma cavidade similar a uma neovagina não têm 
o condão de fazer do homem, mulher. Quem nasce homem ou mulher, 
morre como nasceu. Genitália similar não é autêntica. Autêntico é o ho-
mem ser do sexo masculino e a mulher do feminino, a toda evidência. 
(Apelação Cível nº 1993.001.06617, Oitava Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro, julgado em 18/03/1997).  
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Porém, em julgado de 18/11/2009, no recurso especial 1008398 SP 
2007/0273360-5, a Ministra Nancy Andrighi decidiu que negar a altera-
ção do prenome do transexual redesignado corresponderia a mantê-lo em 
uma insustentável posição de angústia, incerteza e conflitos, que a digni-
dade da pessoa humana deve ser resguardada, em um âmbito de tolerân-
cia, para que a mitigação do sofrimento humano possa ser o sustentáculo 
de decisões judiciais, no sentido de salvaguardar o bem supremo e foco 
principal do Direito: o ser humano em sua integridade física, psicológica, 
socioambiental e ético-espiritual. 

E acrescenta:

Para o transexual, ter uma vida digna importa em ver reconhecida 

a sua identidade sexual, sob a ótica psicossocial, a refletir a verda-

de real por ele vivenciada e que se reflete na sociedade. A falta de 

fôlego do Direito em acompanhar o fato social exige, pois, a invo-

cação dos princípios que funcionam como fontes de oxigenação 

do ordenamento jurídico, marcadamente a dignidade da pessoa 

humana. Em última análise, afirmar a dignidade humana significa 

para cada um manifestar sua verdadeira identidade, o que inclui 

o reconhecimento da real identidade sexual, em respeito à pes-

soa humana como valor absoluto. A situação fática experimentada 

pelo recorrente tem origem em idêntica problemática pela qual 

passam os transexuais em sua maioria: um ser humano aprisiona-

do à anatomia de homem, com o sexo psicossocial feminino, que, 

após ser submetido à cirurgia de redesignação sexual, com a ade-

quação dos genitais à imagem que tem de si e perante a sociedade, 

encontra obstáculos na vida civil, porque sua aparência morfoló-

gica não condiz com o registro de nascimento, quanto ao nome 

e designativo de sexo. (STJ - REsp: 1008398 SP 2007/0273360-

5, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamen-

to: 15/10/2009, T3 - TERCEIRA TURMA, publicado em DJe 

18/11/2009).

Não se pode negar que os direitos da personalidade são desdobra-
mento do princípio da dignidade da pessoa humana. E considerando ser 
o direito ao nome um direito da personalidade, portanto, um direito fun-
damental, não se pode admitir submetê-lo à discricionariedade do Poder 
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Judiciário, pois isto importa aceitar a possibilidade de o mesmo ser recusa-
do ao seu titular. Nesse sentido, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) 
editou a resolução n° 7, de 7/06/2016, no qual assegura a possibilidade de 
advogados e advogadas travestis e transexuais usarem o nome social no 
registro da Ordem. 

Para Abilio (2016), a conquista da OAB objetiva estimular a cons-
ciência social de que os princípios constitucionais da igualdade, liberdade, 
não discriminação e principalmente dignidade da pessoa humana, são os 
pilares fundamentais de uma sociedade justa e sem preconceitos. 

O DIREITO AO NOME COMPATÍVEL COM SUA 
IDENTIDADE

O art. 16 do Código Civil de 2002, inserido no capítulo dos direitos 
da personalidade, define que toda pessoa tem direito a um nome, que 
objetiva proteger as características físicas, psíquicas e morais da pessoa, 
“abrindo espaço para que se firmasse um compromisso formal entre o 
direito civil e a tutela da dignidade da pessoa humana. ” (BAHIA e CAN-
CELIER, 2007, p.114). O nome é composto pelo prenome (simples ou 
composto) e pelo sobrenome (nome de família, para identificar a origem), 
sendo uma forma de individualização do sujeito perante a sociedade.

O professor Venosa (2016) nos ensina que o nome é uma forma de 
individualização do ser humano na sociedade, mesmo após a morte. E, 
que o nome da pessoa a distingue das demais, juntamente com os outros 
atributos da personalidade, dentro da sociedade. É pelo nome que a pessoa 
se reconhece no seio da família e da comunidade em que vive. 

Para Alves e Moreira (2015), O nome revela um papel no mundo, 
papel subjetivo, social, profissional, afetivo, sexual, familiar entre muitos 
outros. Ele faz parte dos atos performáticos do cotidiano, reiterando nar-
rativas e discursos do sujeito e do social sobre o sujeito. O nome antecede 
o corpo, o gênero e o sexo, pois anuncia os mesmos.

O ato de nomear e de reconhecer o outro a partir de um nome revela 
práticas discursivas que tanto podem visibilizar politicamente sujeitos e 
seus corpos, quanto silenciá-los. 

Preciato (2014) nos ensina que os nomes trans não indicam o perten-
cimento a outro sexo, mas denotam um processo de identificação, e que 
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a pessoa trans tem dois ou mais nomes próprios: aquele que foi designado 
na hora do nascimento e o nome que assina no início do processo de sub-
jetivação dissidente. 

Sob o prisma sociológico, o nome social é aquele pelo qual as pessoas 
travestis e transexuais se reconhecem, bem como são identificadas por sua 
comunidade e em seu meio comunitário. É, portanto, o nome usualmen-
te empregado nas relações diárias do indivíduo.

Bahia e Cancelier (2017) nos explicam que diante de um Congres-
so extremamente conservador e avesso à discussão de questões sensíveis, 
dentre elas as relacionadas à temática de gênero, o “jeitinho” teve lugar 
com a criação de uma figura ímpar no mundo, que longe de resolver o 
problema da identificação das pessoas trans de forma concreta, ao menos 
possibilitou a diminuição de situações constrangedoras no ambiente de 
convivência, chamado por nome social. 

Novaris (2016), em sua dissertação de mestrado no instituto de Psi-
cologia da UFRJ, revela que o nome social, enquanto política pública foi 
incentivado diante das dificuldades impostas pelo legislador na alteração 
do nome das pessoas trans, submetidas a um procedimento muitas vezes, 
causador de danos a quem busca o reconhecimento de uma situação de 
fato já preestabelecida. 

O procedimento para a utilização do nome social não necessita de 
autorização prévia perante o cartório de registro civil. Além disso, a 
pessoa que deseja usar o nome social não precisa documentar qualquer 
suposta condição patológica ou transtorno mental, bastando a autode-
claração. 

O nome é fundamental para o exercício da identidade de gênero au-
topercebida. O nome social é aquele pelo qual as pessoas trans se identi-
ficam e são identificadas pela sociedade, exercendo um papel da maior 
importância no exercício da cidadania pelo indivíduo. 

Para Eccard e Sousa (2016), a partir do momento que a pessoa tran-
sexual pode se identificar socialmente por um nome que reflete a sua apa-
rência, ela se sente suficientemente confortável para abandonar a invisibi-
lidade que caracteriza sua existência. 

A importância do nome social é tamanha que no âmbito federal, es-
tadual e municipal, diversas instituições já editaram normas que garantem 
às pessoas travestis e transexuais o uso do nome social. 
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Nesse contexto, de avanços sociais, primado pela individualidade e 
pelo respeito à diversidade sexual e de gênero como forma de garantir a 
efetividade dos direitos humanos fundamentais, a presidência da Repú-
blica editou em 28 de abril de 2016 o Decreto n° 8.727, que dispõe sobre 
o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de 
pessoas travestis e transexuais no âmbito da administração pública federal, 
autárquica e fundacional. 

A norma define o nome social como a “designação pela qual a pessoa 
travesti ou transexual se identifica e é socialmente reconhecida. ” (BRA-
SIL, Decreto n° 8.727, 2016).

O decreto apresenta o procedimento para o registro do nome social nas 
repartições públicas federais e amplia a abrangência de seu uso, visto que, 
até então, a regulamentação do uso do nome social era elaborada por cada 
instituição isoladamente. Frise-se que o decreto não é uma norma sobre o 
nome, mas sobre o “nome social”, pois não interfere no registro civil.

Na mesma esteira do decreto presidencial n° 8.727/2016, de reco-
nhecer o uso do nome social na Administração Pública Federal, o Tri-
bunal Regional Federal da 2ª Região, editou em 4/10/2018, a Resolução 
TRF2-RSP-2018/00046, no qual, no art. 1°, assegura a possibilidade de 
utilização do nome social nos serviços administrativos e jurisdicionais da 
Justiça Federal nos Estados do Rio de Janeiro e do Espírito Santo:

Art. 1° Fica assegurada a possibilidade de uso do nome social às pessoas 
trans, travestis e transexuais usuárias dos serviços judiciários e integrantes 
do Tribunal Regional Federal da 2ª Região e das Seções Judiciárias do 
Rio de Janeiro e do Espírito Santo, notadamente, às partes, aos advogados, 
aos magistrados, aos servidores, aos estagiários e aos trabalhadores tercei-
rizados, em seus registros, sistemas e documentos, na forma disciplinada 
por esta resolução.  (BRASIL, Resolução TRF2-RSP-2018/00046).

Para a Resolução TRF2-RSP-2018/00046, o nome social é aquele 
adotado pelo indivíduo correspondente ao gênero no qual se reconhece, 
por meio do qual se identifica e é reconhecido na sociedade. O nome so-
cial será declarado pela própria pessoa e deverá ser observado independen-
temente de alteração dos documentos civis. E nos atos praticados por ma-
gistrados, servidores e estagiários, será desnecessária a indicação do nome 
civil, bastando para a identificação o uso do nome social. 
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Interessante observar que a diretriz na aplicação dessa política pública 
abrange também a conscientização e educação de todos os envolvidos na 
manutenção desses valores de promoção da dignidade humana, quando 
no art. 6° prevê mecanismos para a formação contínua de magistrados, 
servidores, estagiários e terceirizados sobre a temática da diversidade se-
xual e de identidade de gênero. 

Art. 6° A Escola da Magistratura Regional Federal da 2ª Região 
(EMARF) e as unidades de Gestão de Pessoas, no âmbito de suas atribui-
ções, promoverão a formação continuada de magistrados, servidores, es-
tagiários e terceirizados sobre a temática da diversidade sexual e de identi-
dade de gênero para a devida aplicação da presente Resolução. (BRASIL, 
Resolução TRF2-RSP-2018/00046).

A Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro (SJRJ) editou um 
Guia da Diversidade, chamado “Tod( )s somos iguais”, disponível em sua 
página da Internet,  no qual apresenta um manual de conduta interna para 
a boa convivência entre colegas de trabalho, equipe terceirizada e o públi-
co jurisdicionado, reportando-se à legislação vigente sobre a matéria, os 
direitos referentes a pessoas LGBT e o adequado atendimento ao público. 

O guia ressalta valores de respeito à pessoa que busca a justiça no aten-
dimento, que deverá ocorrer independentemente da orientação sexual ou 
identidade de gênero.

Faz também menção ao Plano Estratégico da Justiça Federal para o 
período 2015/2020, que prevê, como um dos valores da Justiça Federal, 
o respeito à cidadania e ao ser humano, estabelecendo como desafio do 
Poder Judiciário, dentre outros, a garantia do direito das minorias (Reso-
lução nº 313/2014 do CJF).

O guia também estabelece regras de comportamento:

A forma de tratamento deve observar a identidade de gênero ma-

nifestada pelo indivíduo. Se no documento de identificação consta 

o sexo masculino, mas a pessoa se apresenta com uma aparência fe-

minina, ou vice-versa, ela deve ser tratada pelo gênero manifestado 

publicamente. Nessas hipóteses, não diga o nome civil da pessoa 

em voz alta. Pergunte pelo nome social e o utilize. (JUSTIÇA FE-

DERAL, Guia da Diversidade).
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A regulamentação vanguardista das instituições públicas como as dos 
Poderes Executivo e Judiciário, bem como de alguns estados-membros, 
antecipando-se ao Poder Legislativo, tem servido de “laboratórios le-
gislativos” que devem ser utilizados pela União para traçar uma política 
transparente, uniforme, legal, séria e articulada de serviços públicos para o 
público transgênero, buscando uma política pública inclusiva da diferença. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em face da omissão legislativa, órgãos da Administração Pública vem 
editando normas sobre o uso do nome social. A medida, embora útil 
para minimizar as hipóteses de constrangimento e humilhação, configura 
mero paliativo.

A efetividade do direito ao nome para os transgêneros implica a reso-
lução célere das questões de descompasso entre a sua identidade de gênero 
e aquela constante no nome registral, quando este é incapaz de incorporar 
a sua personalidade.

Assim, é sob os braços dos poderes do Estado que se espera encontrar 
medidas que venham reparar as desigualdades, efetivando os princípios 
basilares, instituindo leis, e políticas públicas, buscando nas entidades de 
classes esse mesmo respaldo, juntamente com o apoio da comunidade. 
Somente dessa forma, é que se poderá garantir que as pessoas viverão sem 
receios de ter seus direitos básicos reprimidos em razão de seu gênero, sua 
orientação sexual e identidade de gênero. 

Nesse mesmo aspecto, podemos dizer da grande luta na conquista 
dos direitos à diversidade sexual, um embate que vem sendo travado, e a 
passos lentos e a custo de muita violência contra a população LGBT, mas 
que vem ganhando espaço no cenário social e jurídico, para que obtenha 
respeito e que seja tratada de forma digna e humana. 

A conquista dos movimentos sociais, muito contribuiu para a evolu-
ção de reconhecimento de direitos que outrora eram tão desrespeitados. A 
luta por uma sociedade mais inclusiva e preparada para coibir preconceitos 
e discriminações imotivada parte em grande escala da contribuição do Po-
der Judiciário que vem enfrentando com maestria sua função precípua de 
garantir o respeito e segurança jurídica a todos os cidadãos, independente 
de condições, como raça, credo ou gênero. 
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POLÍTICA DE GARANTIA DOS 
DIREITOS HUMANOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE DO BRASIL: 
O DESMANCHE A PARTIR DO 
IMPEDIMENTO DA PRESIDENTA 
DILMA ROUSSEFF
Mônica Sillan de Oliveira

1 Política de Garantia dos Direitos Humanos da Criança 
e do Adolescente no Brasil: Marcos legais e políticos

A recente Política de Garantia dos Direitos Humanos da Criança e do 
Adolescente do Brasil é fruto da ratificação da Convenção Internacional 
sobre os Direitos da Criança de 1989 e inaugura-se sob a Doutrina da 
Proteção Integral, a partir da vigência da Lei N° 8.069/1990 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente:

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do po-

der público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos di-

reitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao espor-

te, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária. (Art. 4º do ECA)

A teoria de proteção integral parte da compreensão de que as nor-
mas que cuidam de crianças e de adolescentes devem concebê-los como 
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cidadãos plenos, porém sujeitos à proteção prioritária (EM PRIMEIRO 
LUGAR), tendo em vista que são pessoas em desenvolvimento físico, psi-
cológico e moral. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circuns-

tâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de rele-

vância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas so-

ciais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas rela-

cionadas com a proteção à infância e à juventude.”

A Política de atendimento ao segmento criança e adolescente do 

país, fundamenta-se, dentre outros documentos oficiais, nos arti-

gos 86 a 88 do Estatuto, nos quais encontra-se o direcionamento 

acerca da sua concepção, diretrizes e linhas de atenção: 

A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescen-
te far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais 
e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios. (Art. 86)

São LINHAS DE AÇÃO da política de atendimento:

I - Políticas sociais básicas; 

II - Políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, 

para aqueles que deles necessitem; 

III -Serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psi-

cossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abu-

so, crueldade e opressão;

IV - Serviço de identificação e localização de pais, responsável, 

crianças e adolescentes desaparecidos; 

V - Proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da 

criança e do adolescente;
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VI - Políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o pe-

ríodo de afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo 

exercício do direito à convivência familiar de crianças e adoles-

centes;

VII - Campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda 

de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar e à ado-

ção, especificamente inter-racial, de crianças maiores ou de adoles-

centes, com necessidades específicas de saúde ou com deficiências 

e de grupos de irmãos.       (Art. 87) 

São diretrizes da política de atendimento: 

I - Municipalização do atendimento;

II - Criação de conselhos municipais, estaduais e nacionais dos di-

reitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controla-

dores das ações em todos os níveis, assegurados a participação po-

pular paritária por meio de organizações representativas, segundo 

leis federal, estaduais e municipais; 

III - Criação e manutenção de programas específicos, observada a 

descentralização políticoadministrativa; 

IV - Manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vin-

culados aos respectivos conselhos dos direitos da criança e do ado-

lescente; 

V - Integração operacional de órgão do Judiciário, Ministério 

Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, pre-

ferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do 

atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato 

infracional; 

VI - Mobilização da opinião pública no sentido da indispensável 

participação dos diversos segmentos da sociedade. (Art. 88)

A normativa federal voltada para a garantia dos direitos da criança e 
do adolescente está referendada nos Artigos 227 e 228 da Constituição 
Federal de 1988:
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Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 

criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, 

à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 

e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negli-

gência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Art.  228.  São penalmente inimputáveis os menores de dezoito 

anos, sujeitos às normas da legislação especial.

O conjunto das ações que integram a Política foi formulada a partir de 
uma estrutura sistêmica, em conformidade com a Resolução N° 113/2006 
do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CO-
NANDA):

Dispõe sobre os parâmetros para a institucionalização e fortaleci-

mento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adoles-

cente. O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adoles-

cente constitui-se na articulação e integração das instâncias públicas 

governamentais e da sociedade civil, na aplicação de instrumentos 

normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, de-

fesa e controle para a efetivação dos direitos humanos da criança e 

do adolescente, nos níveis Federal, Estadual, Distrital e Municipal. 

De acordo com a referida Resolução, essa estrutura em formato sistê-
mico e intersetorial pretende, especialmente, promover: 

•	 Articulação e integração das instâncias públicas governamentais e 
da sociedade civil

•	 Aplicação de instrumentos normativos
•	 Funcionamento dos mecanismos de promoção, defesa e controle 

para a efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescen-
te, nos níveis Federal, Estadual, Distrital e Municipal. 

•	 Compete ao SGDCA promover, defender e controlar a efetiva-
ção dos direitos, ESTRUTURANDO-SE EM TRÊS EIXOS: 
PROMOÇÃO, DEFESA E CONTROLE;  (Resolução 
113/Conanda,2006).  
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Figura 1:Representação Gráfi ca do SGD (criado pela Autora)

Em 2010, o Governo Federal passou a compreender a Política da 
Criança e do Adolescente enquanto matéria dos direitos humanos, fazen-
do sua inserção no Programa Nacional de Direitos Humanos 3 (Decre-
to Nº 7.177/2010), num esforço de ganhar relevância na agenda política 
governamental, no que remete à manutenção das ações e na garantia de 
prioridade na execução no ciclo orçamentário.

2 Avanços e Desafi os na Implementação da Política 

Nesse pequeno exercício de montagem da Política, que conta menos 
de três décadas, teve forte reforço de uma militância que se iniciou na 
década de 20 e se mantém em constante luta, atravessando gerações. A 
pauta da prioridade absoluta tem interface com as demais pautas e lutas da 
classe trabalhadora e dos setores considerados minorias sociais, uma vez 
que estamos falando de quase 78 milhões, representando mais de 38% da 
população do país entre zero e 24 anos até 2014 (IBGE), e desse, mais de 
50% composto por crianças e adolescentes oriundos das camadas sociais 
mais pobres do país. 

A pauta garantista para a infância é a mesma das políticas públicas, 
sobremaneira as de Assistência Social, Educação e Saúde, as quais, histo-
ricamente, prescindem de priorização no orçamento dos governos nas três 
esferas. 
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No que remete aos marcos legais, há que se considerar grande avanço 
a partir da vigência do Estatuto (1990), com a promulgação de inúmeras 
normativas no sentido de coibir, principalmente práticas violadoras de di-
reitos humanos contra crianças e adolescentes. No marco político, a for-
mulação dos planos temáticos pretende responder às principais demandas 
de violações de direitos fundamentais: violência sexual, trabalho infantil, 
violência letal, adolescentes autores de ato infracional, vínculos familiares 
fragilizados ou rompidos etc, voltando-se para uma abordagem curativa e 
não preventiva e proativa. 

Numa breve análise das principais políticas sociais (Educação, Saúde 
e Assistência Social) no período entre 2003 e 2014 nos possibilitou evi-
denciar os avanços com resultantes positivos para crianças e adolescentes. 
Dentre esses avanços podemos citar a retirada de milhões de famílias do 
mapa da fome (ONU), cobertura vacinal de crianças até 5 anos de idade 
universalizada, aumento do orçamento para educação, dentre outros. Esse 
período corresponde ao governo do Partido dos Trabalhadores (PT), sob 
chefia do executivo federal de Luís Inácio Lula da Silva (Lula) e Dilma 
Vana Rousseff. 

3 O Desmanche da Política a partir do Impedimento do 
mandato da Presidenta Dilma Rousseff

Em 2016, o Congresso Brasileiro votou pelo o impedimento do exer-
cício do mandato da Presidenta Dilma Rousseff, sob a denúncia de des-
respeito à lei orçamentária (“pedalada fiscal”)  tendo por base de acusa-
ção um suposto crime de responsabilidade nos decretos de suplementação 
orçamentária ou nos repasses do Plano Safra, bases da acusação contra a 
presidente, sendo alvo de delação premiada no âmbito da Operação Lava 
Jato. A denominação da operação diz respeito à descoberta de uma rede 
de postos de combustíveis e lava a jato de automóveis para movimentar 
recursos ilícitos pertencentes a uma das organizações criminosas inicial-
mente investigadas pela Justiça Federal em Curitiba, sob responsabilidade 
do Juiz Sérgio Fernando Moro, que atualmente assume o cargo de Mi-
nistro da Justiça e Segurança Pública no Governo Bolsonaro. Trata-se do 
mesmo juiz que em 2017 condenou à prisão o Ex-presidente Lula acusado 
de crime de corrupção e lavagem de dinheiro por ter recebido propina por 
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meio da reforma de um sítio em Atibaia (SP), sem apresentação das provas 
do crime. 

A perícia procedida pelos técnicos do Senado não identificou partici-
pação direta ou indireta da Presidenta Dilma nos atrasos dos pagamentos. 
Portanto, o processo de impedimento do mandato foi aplicado sem base 
jurídica, uma vez que a mesma não teve participação dolosa na edição dos 
decretos de créditos suplementares, revelando-se enquanto manobra de 
um golpe parlamentar. 

A bancada do Congresso Brasileiro que decidiu pelo impedimento 
da presidenta Dilma, conforme o Blog Transparência Brasil, é composta 
por 513 deputados da Câmara dos quais 303 são investigados por algum 
crime. No Senado, 49 dos 81 senadores estavam envolvidos em investiga-
ções. Em gravação de um diálogo entre o Senador licenciado assumindo o 
Ministério do Planejamento, Romero Jucá, e o ex-presidente da Transpe-
tro (Petrobras Transporte S.A), Sergio Machado; o senador advertia sobre 
a necessidade de “parar a sangria” (Operação Lava Jato que investigava 
ambos) e propôs um acordo nacional, a ser “orquestrado” pelo vice-presi-
dente, Michel Temer, “com Supremo, com tudo”. Esse diálogo ocorrido 
entre Jucá e Machado, que inicialmente foi considerado interferência nas 
investigações foram posteriormente consideração sem ilegalidade.

Menos de dois anos após o golpe parlamentar, a sociedade brasilei-
ra, sobremaneira crianças e adolescentes, perderam direitos conquistados 
com muito esforço e luta. 

Um pacote de medidas que promovem o retrocesso e o desmonte do 
Estado foi aprovado em caráter de urgência pelo Congresso e o Executivo, 
sob o Governo Temer (Michel Miguel Elias Temer Lulia). Dentre as 40 
demandas legislativas (segundo a Comissão de Direitos Humanos e Mi-
norias da Câmara), entre aprovadas ou tramitando, estão as que impactam 
de forma direta a vida das crianças e adolescentes brasileiras:

Novo regime fiscal que congela os gastos públicos por 20 anos para as 
políticas sociais básicas (Educação, Saúde e Assistência Social). 

•	 Fim de direitos trabalhistas;
•	 Proibição do casamento homoafetivo;
•	 Restrição ao atendimento de vítimas de estupro;
•	 Revogação do estatuto do desarmamento;
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•	 Reforma da previdência;
•	 Veto ao debate sobre a igualdade de gênero no sistema de educação;
•	 Obrigatoriedade do ensino religioso, da Bíblia ou do criacionis-

mo nas escolas;
•	 Fim da obrigatoriedade do ensino da filosofia e sociologia na es-

cola pública; 
•	 Aprovação pelo Plenário da Câmara a redução da maioridade pe-

nal, de 18 para 16 anos, nos casos de crimes hediondos (como 
latrocínio e estupro), homicídio doloso e lesão corporal seguida 
de morte; 

•	 Elevação do tempo máximo de internação de adolescentes de três 
para dez anos em casos de homicídio doloso; 

•	 Aprovação do PL que permite a divulgação de imagem de criança 
ou adolescente a quem se atribui ato infracional; 

•	 Reduções significativas, em comparação ao orçamento do ano 
passado, em áreas centrais dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável;

•	 Criminalização dos movimentos sociais;
•	 Fim do reconhecimento da relação homoafetiva enquanto famí-

lia, inviabilizando o casamento e adoção.  

Com a prisão de Lula em 2017, pré-candidato com maior aprovação 
popular (45%) ao mandato de Presidente, segundo pesquisa do Institu-
to Ipsos divulgada pelo jornal O Estado de São Paulo, desponta o nome 
do deputado federal (desde 1991) Jair Bolsonaro, capitão reformado do 
Exército, que conseguiu apoio com “discurso conservador, o sentimento 
contrário à corrupção, ao PT e ao próprio sistema político tradicional” (O 
Globo, 28/10/2018). Filiado a um partido com pouco tempo para mani-
festação no horário eleitoral gratuito na televisão aberta, a campanha do 
capitão reformado foi feita massivamente pelas redes sociais, notadamente 
Whatsapp e Facebook. Uma campanha marcada pela proliferação de notícias 
falsas. De acordo com estudo do Avaaz, 85,2% dos eleitores de Bolsonaro 
leram que Fernando Haddad (candidato à Presidência pelo PT) imple-
mentou o kit gay quando estava Ministro da Educação nos Governos Lula 
e Dilma, sendo esta umas das mais polêmicas dentre o acervo de notícias 
de mais de 104 notícias falsas contra Haddad. Mais de 80% acreditaram 
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ser verdade. Tão grave situação suscitou a preocupação da Organização 
dos Estados Americanos, que após observação manifestou que o fenôme-
no do uso das “Fake News” nas eleições brasileiras, por meio das redes 
privadas não tinha precedentes. 

O fato é que, para além do fenômeno das notícias falsas nas redes 
sociais, a base da campanha do capitão foi marcada pelo desrespeito às 
minorias sociais, chegando a praticar, em eventos públicos, atos consi-
derados discriminatórios em relação às mulheres, aos povos tradicionais 
quilombolas e indígenas e às crianças. Uma das imagens marcantes da 
campanha, remete ao candidato com uma criança em tenra idade no colo, 
colocando-a para imitar um gesto que simula uma arma, com as mãos. Ele 
chega a manipular as mãos da criança para tal, defendendo que encoraja “o 
uso arma de fogo para crianças, por não podermos mais ter uma geração 
de covardes, de ovelhas, morrendo nas mãos de bandidos sem reagir”. 
Uma das plataformas de sua campanha dizia respeito à imediata redução 
da idade penal e ataque ao Estatuto da Criança e do Adolescente: “O 
ECA tem que ser rasgado e jogado na latrina. É um estímulo à vagabun-
dagem e à malandragem infantil” afirmou o mesmo, durante campanha 
em Araçatuba.

Em relação ao Proposta de Governo de Jair Bolsonaro a política da 
criança e do adolescente é abordada nos eixos da segurança pública, saú-
de e ensino escolar. A preocupação central gira em torno do combate à 
“doutrinação” da infância, compreendida pelo candidato aplicação do 
marxismo e “SEXUALIZAÇÃO PRECOCE”. O Programa não toma 
o Estatuto da Criança e do Adolescente por referencial legal.

A proposta de Governo de Haddad, voltada para crianças e adoles-
centes, concentrava-se num eixo denominado “Afirmação dos direitos” 
e dedicava um item específico para políticas públicas para a primeira in-
fância, enquanto “diretriz estratégica do governo”, com a promessa de 
intensificação de programas de saúde da gestante e combate á mortalidade 
infantil, ampliação de vagas em creches municipais, a partir do apoio do 
governo federal. Haddad defendeu a efetivação do Estatuto da Criança 
e Adolescente (ECA), a fim de combater o trabalho infantil, retomar e 
ampliar as “políticas de proteção às crianças no contexto de suas famí-
lias e comunidades, prevenindo o abandono e a violência”. (Congresso 
em Foco, 2018). Identificou-se, ainda, que esta foi a única proposta de 
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candidatos à Presidência que mencionou o órgão Conselho Tutelar, com 
a promessa de qualificação, equipamento e aperfeiçoamento da rede de 
atendimento. 

Os primeiros cem (100) dias do Governo Bolsonaro são marcados 
por uma profunda crise, principalmente, na matéria dos direitos humanos 
e das políticas sociais. O mandato já tem quatro pedidos de intervenção 
junto à Procuradoria Geral da República mova ações judiciais contra as 
medidas do governo que ferem a proteção dos direitos humanos e de di-
reitos como saúde e educação.

Dentre as principais decisões ou comentários em redes sociais pro-
movidos pelo Presidente e/ou membros de sua equipe, figuram enquanto 
os que provocam maior preocupação com a matéria dos direitos humanos 
da criança e do adolescente, as seguintes situações:

O Ministério da Educação (MEC) comunica oficialmente aos dire-
tores de escolas públicas e privadas do país que os alunos sejam perfilados 
para cantar o hino nacional e em seguida seja lida uma carta do ministro 
(na ocasião Ricardo Vélez Rodríguez) com o slogan eleitoral: “Brasil aci-
ma de tudo. Deus acima de todos”. O MEC solicitou, ainda, que seja rea-
lizada filmagem dos alunos durante o ato, o que fere a normativa federal; 

O Governo enviou um projeto de lei ao Congresso nacional que tem 
objetivo de regulamentar o ensino domiciliar no Brasil. Tendo sido inter-
pretado por especialistas em Educação enquanto uma manobra de retirada 
da responsabilidade do Estado sobre a Educação, ferindo o que está dis-
posto na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB) e no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA);

O Governo Bolsonaro aglutinou todas áreas pertinentes aos direitos 
humanos no Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos que in-
tegra: Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, 
Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, Secretaria 
Nacional de Políticas para as Mulheres, Secretaria Nacional da Família, 
Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, Secretaria 
Nacional da Juventude, Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos 
Direitos da Pessoa Idosa e a Secretaria Nacional de Proteção Global;

O Ministério da Saúde lançou uma nota técnica que reorienta a Po-
lítica Nacional de Saúde Mental, colocando no centro da atenção a hos-
pitalização em manicômio. Na nota, consta, ainda, a compra de aparelhos 
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de eletroconvulsoterapia – eletrochoques – para o Sistema Único de Saúde 
(SUS), abstinência para o tratamento de pessoas dependentes de álcool e 
outras drogas e internação de crianças e adolescentes em hospitais psiquiá-
tricos, que infringe o artigo 4º da Lei 10. 216;  

Recentemente empossado o novo ministro da Educação, Abraham 
Weintraub, o presidente Jair Bolsonaro  voltou a tratar de uma das suas 
metas de governo, que diz respeito ao projeto Escola Sem Partido, oca-
sião em que declarou que um dos objetivos da pasta seria “desestimular 
crianças e adolescentes a se interessarem por política nas escolas”, ferindo 
o direito à participação na ampla política, conforme o documento Um 
mundo para crianças (ONU, 2002), o qual o Brasil é signatário. 

O Governo Bolsonaro mandou recolher a cartilha Saúde do Adoles-
cente porque nela contém uma gravura que explica como usar correta-
mente o preservativo masculino; 

A finalização do convênio com o Governo de Cuba fragilizou o Pro-
grama Mais Médicos, retirando mais de 8 mil profissionais das unidades 
de saúde e inviabilizando o atendimento à saúde de mais de 30 milhões de 
brasileiros, dentre estes, crianças na primeira infância;

O Governo rompeu com a capacidade de diálogo com o Incra (Insti-
tuto Nacional de Colonização e Reforma Agrária)  e com o MST (Movi-
mento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra), o que irá repercutir grave-
mente nas condições de vida de milhares de crianças que vivem nas aldeias 
e nos assentamentos; 

Lançou o decreto que facilita a posse de arma no país. Podendo agra-
var o quadro de violência letal a que estão acometidos, principalmente os 
adolescentes negros e das periferias dos grandes centros urbanos

Reforma da Previdência que se encontra tramitando, que tem por 
principal afetado a população idosa e de baixa renda, que hoje representa 
quase 20% de arrimo familiar. Hoje, no Brasil, temos uma parcela das 
crianças sendo cuidadas por avós.

Decreto 9.759 extinguiu conselhos, fóruns, comissões, que serviam 
enquanto canais de diálogo entre governo e sociedade civil e permitiam 
a participação popular no âmbito da formulação, monitoramento e con-
trole social das políticas públicas, dentre eles se encontram o de Combate 
à Discriminação e Promoção dos Direitos de LGBT; de Alfabetização e 
Educação de Jovens e Adultos; Erradicação do Trabalho Escravo; de Polí-
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ticas sobre Drogas; dos Direitos do Idoso; de Segurança Pública; de Erra-
dicação do Trabalho Infantil e o Comitê Gestor da Internet no Brasil etc. 

Enfim, são muitas decisões e/ou intenções desse Governo que podem 
impactar negativamente na vida das crianças e adolescentes brasileiros. Aqui 
foram apontadas apenas as que têm sido alvo de polêmica na sociedade.

CONCLUSÃO

Não há ainda, estudo ou pesquisa que aponte concretamente os ru-
mos da Política de Direitos humanos de Crianças e Adolescentes no Bra-
sil, mas há consenso entre os que são ativistas e que operam no Sistema de 
garantia dos Direitos de que não há prognóstico de avanço e/ou melhoria 
na até o final do Governo Bolsonaro. Estima-se que até o final do man-
dato de Jair Bolsonaro o quadro de mortalidade infantil (já superado no 
mandato do governo petista) possa retornar aos índices inaceitáveis pe-
los padrões pactuados internacionalmente e que a população volte a ser 
vitimada pela fome e miséria, devolvendo o país para o Mapa da Fome. 
Com a manutenção do congelamento das principais políticas sociais (Saú-
de, Educação e Assistência Social) estima-se o agravamento das condições 
socioeconômicas das populações mais empobrecidas, podendo acarretar 
em condições subumanas das crianças e adolescentes. 

REFERÊNCIAS

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa 
do Brasil: texto constitucional promulgado em 5 de outubro de 1988, 
com as alterações adotadas pelas Emendas Constitucionais nos 1/1992 a 
68/2011, pelo Decreto Legislativo nº 186/2008 e pelas Emendas Cons-
titucionais de Revisão nos 1 a 6/1994. 35. ed. Brasília: Câmara dos De-
putados, Edições Câmara, 2012a. 454 p. (Série textos básicos, n. 67).

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (Brasil). Resolução nº 113, de 19 de abril de 
2006. Dispõe sobre os parâmetros para a institucionalização e forta-
lecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente. Brasília, 2006. Disponível em: <http://www.mprs.mp.br/
infancia/legislacao/id2410.htm>. Acesso em: 20 maio 2014.



749 

FEL IPE DUTRA ASENSI ,  GLAUCIA MARIA  DE ARAÚJO RIBEIRO,  LUIZ  ANTÔNIO REIS  JÚNIOR, 
RODRIGO GRAZINOLI  GARRIDO (ORG. )

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. 
Síntese de indicadores sociais: uma análise das condições de vida 
da população brasileira 2013. Rio de Janeiro, 2013. (Estudos e Pes-
quisas, Informação Demográfica e Socioeconômica, n. 32). Dispo-
nível em: <http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv66777.
pdf>. Acesso em: 17 jun. 2014.

______. Síntese de indicadores sociais: uma análise das condições de 
vida da população brasileira 2012. Rio de Janeiro, 2012. (Estudos e 
Pesquisas, Informação Demográfica e Socioeconômica, n. 29). Dis-
ponível em: <ftp://ftp.ibge.gov.br/ Indicadores_Sociais/Sintese_de_
Indicadores_Sociais_2012/SIS_2012.pdf>. Acesso em: 17 jun. 2014.

UNICEF. A Convenção sobre os Direitos da Criança. Adoptada pela 
Assembleia Geral nas Nações Unidas em 20 de Novembro de 1989 e 
ratificada por Portugal em 21 de Setembro de 1990. [Lisboa, 2004]. 
Disponível em: <https://www.unicef.pt/docs/pdf_publicacoes/con-
vencao_direitos_crianca2004.pdf>. Acesso em: 20 maio 2014. 

WAISELFISZ, Julio Jacobo. Mapa da violência 2013 – homicídios e 
juventude no Brasil. Brasília: Secretaria-Geral da Presidência da 
República/Secretaria Nacional de Juventude, 2013. Disponível em: 
<http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2013/ mapa2013_homici-
dios_ juventude.pdf>. Acesso em: 18 maio 2014.



750 

SAÚDE MENTAL INFANTIL E 
A “LOUCURA” NEOLIBERAL: 
REBATIMENTOS DA 
CONTRARREFORMA DO ESTADO 
NA POLÍTICA DE SAÚDE MENTAL 
INFANTO JUVENIL 
Segislane Moésia Pereira da Silva

Introdução

O presente estudo visa problematizar o atual processo de imple-
mentação da política de saúde mental Infanto-Juvenil brasileira frente 
ao contexto de contrarreforma do Estado neoliebral. Isso porque, o pro-
cesso ao qual nos remetemos rebate diretamente nos serviços referentes 
à saúde mental destinada a infância, assumindo um caráter precarizado, 
focalizado, imediatista, paliativo, o que impacta na efetivação do aten-
dimento ofertado a tal demanda nos país, além da percepção da saúde 
mental ainda ser estigmatizada e a cidadania do “louco” tratada por um 
viés conservador.

O conceito de loucura é uma construção histórica, o louco foi con-
siderado ao longo dos tempos como o ser insano e perigoso para o resto 
da sociedade, e que deveria ser conservado distante da mesma. Para isso 
foram construídos lugares específicos como asilos e manicômios e os 
tratamentos muitas vezes eram desumanos. Isto é, o caminho percorrido 
pela política de saúde mental foi longo e bastante hediondo, tal situação 
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se agravava quando referida à criança “louca”, uma vez que a infância 
permaneceu no desenvolvimento do país, marcada pela repressão e as-
sistencialismo.

O Movimento da Reforma Psiquiátrica brasileira foi crucial para 
as conquistas explicitadas na Constituição Federal de 1988 em que 
a saúde se apresenta como um direito fundamental do ser humano, 
tornando-se direito de todos e dever do Estado, assim como a Lei 
10.216/01. Especialmente com o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA), as crianças e adolescentes tem seu direito à vida e à 
saúde, constitucionalmente assegurados, mediante o provimento de 
políticas sociais. Todavia, o contexto de desmonte neoliberal se apre-
senta como um grande desafio, haja vista fragmentar e sucatear a pro-
teção social brasileira. 

Como resposta a crise sistêmica neoliberal, o Estado, busca a retoma-
da das taxas de lucro atuando como administrador de tais crises através 
de contrarreformas a partir de 1990, desmontando o sistema de prote-
ção social brasileiro. Essas medidas atingem fortemente a política de saúde 
através da busca incessante pela privatização e terceirização dos serviços, 
desconstruindo a proposta constitucional do Sistema Único de Saúde bra-
sileiro que perpassa os governos Collor/Itamar, Cardoso, Lula, Dilma, Te-
mer e, atualmente o governo Bolsonaro.

Problemática esta que se configura como um dado preocupante, 
posto que, com início da retomada da reação conservadora e da agenda 
de retrocessos desde o governo FHC, com o neodesenvolvimentismo do 
governo Lula, no final de 2015 com o governo Dilma em que a política 
de saúde mental Infanto juvenil sofre fortes ofensivas e a indústria de 
leitos, baseada na mercantilização do sofrimento, voltam à cena central 
no país. Para além, nossa atual conjuntura agrava as ofensivas no instante 
que o Ministério da Saúde em janeiro de 2019 lança uma nova diretriz 
prevendo a retomada de internação em hospitais psiquiátricos e finan-
ciamento para atividades primitivas e arcaicas à saúde mental. O método 
de análise utilizado para apreensão do objeto de estudo proposto neste 
trabalho será o crítico dialético, por compreender que este proporciona 
ao pesquisador uma apreensão concreta da realidade em suas múltiplas 
determinações.
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DESENVOLVIMENTO DA POLÍTICA DE SAÚDE MENTAL 
INFANTO-JUVENIL NO BRASIL: Breve análise histórica

O conceito de loucura é uma construção histórica, durante séculos 
não existiram cuidados específicos e adequados para com esses indivíduos 
e vários eram os estereótipos e preconceitos existentes sobre o dito “lou-
co”. O mesmo era tratado como um ser insano e perigoso e deveria ser 
mantido distante da sociedade. Segundo Foucault (1978, p.149) “O louco 
é reconhecido, pela sociedade, como estranho a sua própria pátria: ele não 
é libertado de sua responsabilidade; atribui-se-lhe, [...] uma culpabilidade 
moral; é designado como sendo o Outro, o Estrangeiro, o Excluído”. 

No Brasil em meio às transformações sociais e econômicas em que 
ocorreu à institucionalização da loucura, assim como em outros países, tal 
percepção perpetuou-se, havendo a criação de instituições para os “alie-
nados”. No início do século XIX, os ditos “loucos” eram encontrados em 
todos os lugares: nas ruas, nas prisões e nas chamadas “casas de correção”, 
em asilos de mendigos e, ainda, nos porões das Santas Casas de Misericór-
dia, conforme salienta Amarante (1998).  

Com relação à infância, durante centenas de anos crianças foram con-
sideradas indivíduos sem direitos, tratadas apenas como pequenos adultos. 
No caso das crianças pobres eram utilizadas para o trabalho e as que eram 
filhas de ricos eram direcionadas para a escola desde cedo. A preocupação 
com a infância, segundo Ribeiro (2006), surge com os médicos higienistas 
no século XIX, que preocupados com o alto índice de mortalidade infan-
til e aliados com os ideais da burguesia ascendente no Brasil, começam a 
propagar seus pensamentos nas políticas sociais, ditando novos costumes, 
condutas e padrões de comportamento. De acordo com Ribeiro (2006), 
essas crianças eram encaminhadas às instituições de cunho educacional, 
porém, eram mantidas isoladamente do resto da sociedade durante longos 
períodos de tempo.

Das teses e debates sobre as causas da mortalidade infantil passamos 
para as teses que defendiam a utilização de táticas médico-higiênicas na 
educação escolar, na pedagogia infantil e na orientação familiar. O colégio 
era visto como a instituição ideal, onde a infância e a mocidade poderiam 
ser preservadas de qualquer mal, de qualquer influência perniciosa, e mol-
dadas de acordo com os princípios higienistas (RIBEIRO, 2006, p.31).
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Nada obstante, o processo pelo qual as crianças e adolescentes per-
passaram para conseguir conquistas no campo social também foi intenso. 
Esses indivíduos foram inseridos em um contexto de tratamento institu-
cionalizado e fragmentado durante toda a história do país. O Estado por 
sua vez, “[...] oficializava o modelo em curso e a concepção da criança a 
ser assistida: a deficiente social (pobre), deficiente mental e deficiente mo-
ral (delinquente)” (BRASIL, 2005, p. 7-8). Quando abordada a questão 
dos problemas mentais na infância, era ainda mais complexa a situação 
desses indivíduos. 

As crianças consideradas insanas, geralmente as pertencentes às clas-
ses sociais desfavorecidas, acabavam compartilhando o mesmo espaço dos 
adultos nos manicômios criados em meados do século XIX, pois não ha-
via ainda estudos específicos sobre as doenças mentais infantis nem uma 
classificação que diferenciasse as formas e manifestações da morbidade no 
adulto e na criança (RIBEIRO, 2006, p.33).

Até a década de 1930, alguns desafios se faziam postos, como nos 
ressalta FONSECA (1993, p.101), “[...] os serviços voltados à área mater-
no-infantil foram, na sua grande maioria, marcados por uma prática assis-
tencialista, de caráter filantrópico [...] eram executados, principalmente, 
por instituições privadas”.

Entretanto, conquistas começaram a ser adquiridas a partir da década 
de 1970 diante o reconhecimento de uma dívida histórica com a saúde 
mental Infanto-juvenil e se iniciou o processo de desinstitucionalização da 
loucura no país. Com a Constituição Federal de 1988, a Lei Orgânica de 
Saúde (Lei 8080/90209) implementando o Sistema Único de Saúde (SUS), 
o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Lei nº 8.069/90210), e 
inúmeros movimentos sociais em prol da saúde mental - a exemplo do 
Movimento da Reforma Psiquiátrica brasileira criticando o modelo hos-
pitalocêntrico - reconheceu-se a necessidade de novos tratos relacionados 
à infância e à saúde mental, assim como a criação da Lei 10.216/01211.  

209 Ver Lei 8.080/90 em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm 

210 Ver Lei 8.069/90 em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm 

211 Tal lei trata sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais 
e redireciona o modelo assistencial em saúde mental. Ver lei completa em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10216.htm 
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Ou seja, diante o longo desenvolvimento da saúde mental, inúmeras 
foram as conquistas advindas das lutas sociais para a saúde mental Infan-
to-juvenil, todavia, é de suma importância compreender o atual quadro 
da saúde mental desses indivíduos, assim como, tal política é ofertada para 
crianças e adolescentes no país através de suas ações e serviços nos Centros 
de Atenção Psicossociais Infanto-Juvenis.

SAÚDE MENTAL INFANTO-JUVENIL E A IMPLANTAÇÃO 
DOS CAPSi CONTEMPORANEAMENTE 

Diante explicitado no artigo 3º do ECA, a criança e o adolescente 
são cidadãos que possuem direitos fundamentais à pessoa humana, assim 
como é um direito assegurado pelo estatuto em especial que, a criança 
possua meios que subsidiem o seu desenvolvimento mental perante a con-
dição de liberdade e dignidade, resguardada sob tudo a proteção integral a 
esse indivíduo e cidadania.

Em nossa atual sociedade capitalista há um aumento gradativo de 
problemas relacionados à mente, em especial em crianças e adoles-
centes. Conforme aponta Frasquilho (2016), atualmente, a depressão 
é uma das doenças que mais atinge jovens na atualidade (1 em cada 
1.000 das crianças entre 10 e 14 anos). Além disso, o suicídio é a 4ª 
maior causa de morte dos adolescentes, transtornos de ansiedade, 1 a 
cada 59 crianças têm autismo e um número muito maior de crianças, 
de ambos os sexos, têm perturbações do desenvolvimento com difi-
culdades na linguagem, na escrita ou na leitura, entre tantas outras 
doenças e transtornos mentais.

Com intuito de atender tal demanda, a partir de 2002 foram propos-
tos os Centros de Atenção Psicossociais Infanto-Juvenis (CAPSi), que de 
acordo com Couto et al (2015), devem ser instalados em municípios com 
mais de 200.000 habitantes. São serviços territoriais, de natureza pública, 
financiados integralmente com recursos do SUS e atuam por meio de uma 
equipe multiprofissional, sendo prioritários os atendimentos para crianças 
e adolescentes autistas, psicóticos e para todos aqueles cuja problemática 
incida diretamente em prejuízos psicossociais severos (na socialização, in-
clusão escolar, familiar/comunitária etc.).
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Conforme Couto et al (2008), com a elaboração da Rede de Atenção 
Psicossocial212,

Nas cidades onde não está prevista, no momento, a implementação 
de CAPSi, a orientação atual da política indica que a cobertura para trata-
mento de crianças e adolescentes deverá ser executada pelas demais tipo-
logias de CAPS (I, II, III, AD),12 pelos ambulatórios de saúde mental e/
ou outros recursos intersetoriais existentes. (COUTO et al, 2015, p.394).

Nesses rumos, as crianças e adolescentes hoje possuem assegurados 
constitucionalmente uma rede de proteção social integral, em especial 
uma atenção em saúde que leva e consideração os determinantes e condi-
cionantes do processo saúde-doença a partir do conceito ampliado de saú-
de, ultrapassando a mera ausência de doenças e considerando os aspectos 
mentais e sociais.

Ao longo dos últimos 30 anos teve-se uma considerável evolução na 
política de saúde mental no país. Tal qual afirma o Ministério da Saúde, 
entre o ano de 1998 e 2002 possuíamos 424 CAPS, durante o governo 
Lula (2002-2011) esse número chegou a 1.742, ao final do governo Dilma 
(2016) o número fechou em 2.455 havendo um crescimento de 1.658,7% 
na quantidade de unidades instaladas no país durante os governos. Espe-
cialmente CAPs na modalidade Infanto-juvenil entre o ano de 2006 e 
2014 o número passou de 75 para 201. (BRASIL, 2017).

Ainda de acordo com o Ministério da Saúde (2017), até o ano de 
2017, o país possuía dentre CAPS nas modalidades I, II, III, i, ad, ad3, um 
total de 2.462 unidades em todo país. Na modalidade CAPs Infanto-Ju-
venil possuía 229 unidades, 48 dessas, concentrando-se na região Nor-
deste. Ou seja, dos 5.570 municípios brasileiros, apenas 4,1% possuem 
CAPsi. Para além, entre os anos de 2013 e 2016, 91,5% desses centros 
encontravam-se habilitados, todavia, 8,5% não possuíam nenhum tipo 
de procedimento registrado. Tais dados em um país em que uma pesquisa 
realizada por universidades brasileiras e financiada pelo MS no ano de 
2013/2014 afirma que 30% dos adolescentes sofrem de transtornos men-

212 Instituída pela Portaria MS/GM nº 3.088, de 23/12/2011,4 a RAPS prevê a criação, 
a ampliação e a articulação de pontos de atenção à saúde para pessoas com sofrimento ou 
transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas 
no âmbito do SUS. Ver portaria completa em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/
gm/2011/prt3088_23_12_2011_rep.html 
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tais - o que pode levar jovens a cometerem, inclusive, atentados como o 
de Suzano/SP, entre outros, elucidando a importância da saúde mental no 
desenvolvimento do indivíduo.

Assiste-se um processo de expansão dos Centros Psicossoais no país, 
todavia, ainda bastante insuficiente e a oferta dos serviços defasada. Con-
soante o MS, com relação ao matriciamento213, no estado da Paraíba até 
2017 possuíamos 93 Centros Psicossociais, desses, nos últimos 6 meses do 
ano de 2017, 46 unidades não apresentaram produção.  A nível nacional, 
nos últimos 6 meses do ano de 2017 cerca de 53,2% dos Centros não 
apresentaram produção. Isto é, a realidade da atenção à saúde mental en-
contra-se longe de atingir os princípios da universalidade e integralidade 
da atenção, especialmente para a infância.

Segundo informações do Atlas de Saúde Mental 2017 (Mental Heal-
th Atlas 2017) elaborado pela Organização Mundial de Saúde (OMS), 
embora alguns países tenham conseguido progressos na formulação de 
políticas de saúde mental, tanto há falta de investimento em instalações 
de saúde mental, como ainda há escassez a nível mundial de profissionais 
treinados na área.

Entre o ano de 2013 e 2017 a taxa de ocupação dos leitos em hospitais 
teve um aumento de 570 para 1.167, só na Paraíba foram registrados 20 
leitos no ano de 2016. Para tanto, o MS (2017), enfatiza que 44 Hospitais 
Psiquiátricos tiveram taxa de ocupação acima da capacidade instalada, evi-
denciando a escassez de unidades de atendimento a tal demanda. 

Para além do contexto de implementação da política de saúde mental 
Infanto juvenil, nossa atual conjuntura impõe uma série de rebatimentos 
em tal política, rebatimentos advindos do processo de desmonte da pro-
teção social brasileira que vivenciamos no contexto das contrarreformas 
do Estado.

213 Segundo Dimenstein (2009), o matriciamento pode ser entendido como uma estraté-
gia de trabalho em rede, ou seja, mediante a integralidade dos serviços de saúde, uma das 
diretrizes do SUS. 
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Implicações da contrarreforma do Estado na política de 
saúde mental Infanto-Juvenil

Nada obstante, nossa atual conjuntura política, social e econômica 
similarmente impõe, sobretudo, diversos desafios à política de saúde men-
tal. Como salienta BRAVO (2006), o desmonte do Estado sobre as políti-
cas sociais vem se efetivando, assim como a precarização e o sucateamento 
das mesmas, o que traz consigo desafios à saúde mental. Tavares (2005, 
p.408) aponta que também são considerados obstáculos à saúde mental, 
“a forte tradição positivista e biocêntrica no tratamento dos problemas 
relacionados à doença mental, os espaços de poder que a disciplinarização 
significa, a estrutura das instituições de ensino e as dificuldades inerentes 
à experiência interdisciplinar.”. Ou seja, o neoliberalismo possui diversos 
eixos estratégicos de desmonte e ofensivas à política de saúde mental.

Com a contrarreforma do Estado - atuando como administrador das 
crises do sistema - em resposta à crise sistêmica neoliberal, decorrente do 
processo de reestruturação do capital, há um monstruoso desmonte da 
proteção social brasileira através do ajuste fiscal e desconstrução da prote-
ção social. Na política de saúde o desmonte é avassalador, a ofensiva visa à 
privatização, terceirização dos serviços e deterioração do sistema público 
de saúde, sistema esse, tributário do subfinanciamento que compromete 
sua efetividade, como aponta Lavinas (2015). Além de o Brasil investir 
apenas 3,8% do PIB na saúde, valor inferior a países como Cuba, França, 
entre outros, ficando na 64ª posição no percentual de distribuição mun-
dial, como afirma o Ministério da Fazenda (2018).

Desde 2015 com a proposta da Emenda Constitucional nº 86/2015 
que visou impor as parcelas por base na Receita Corrente Líquida (RCL) 
em despesas fixadas no orçamento destinado à saúde de: 2016 (13,20%); 
2017(13,70%); 2018 (14,10%); 2019 (14,50%) e 2020 (15%), o que pre-
judica as políticas públicas na medida em que as restringem receitas. No 
ano de 2017, com a EC nº 95/2016, estabeleceu-se em 15% do RCL, 
entretanto, de acordo com informações do Ministério da Fazenda (2018), 
em 2017 - durante o governo Temer – o investimento em saúde caiu 
3,1%, o que resultou fortemente em consequências aos municípios, pois 
os gastos em saúde e educação caíram de R$ 68,8 bilhões em 2016, para 
R$ 65,5 bilhões em 2017.



INTERFACES ENTRE INSTITUIÇÕES E  ESTADO

758 

Todavia, os efeitos da EC nº 95/2016 (antiga PEC 241) que congela 
os gastos em saúde e educação nos próximos 20 anos e tem base no gosto 
do ano anterior, torna ainda mais grave à ofensiva neoliberal, apontando 
uma perda bilionária para o SUS no ano de 2019, ou seja, o curto governo 
Temer ocasionou fortes efeitos de sua política de austeridade, deixando 
uma série de retrocessos.

Nesse contexto a ofensiva neoliberal se expressa concretamente no 
Brasil no instante em que o investimento da saúde na esfera privada supera 
o da saúde pública, mesmo o país possuindo um sistema de saúde público, 
universal e cobertura abrangente, com procedimentos médicos de baixa, 
média e alta complexidade. Nas próprias palavras do MF, “O gasto pri-
vado em saúde no Brasil é superior ao gasto público. Essa realidade difere 
do padrão dos países desenvolvidos, no qual o gasto público supera o gasto 
privado (exceto nos Estados Unidos).” (BRASIL, 2018, p. 8).

Nesse cenário, ficam perceptíveis os rebatimentos neoliberais na po-
lítica de saúde mental Infanto-juvenil, através do contexto de desfinan-
ciamento, privatização e terceirização dos serviços de saúde. Para tanto, a 
partir de 2019, com o atual governo de extrema-direita eminentemente 
conservador, a política de saúde mental tende a sofrer ainda mais fortes 
ofensivas. O Ministro da Saúde, Henrique Mandetta lançou uma nota 
que logo foi retirada do site do MS, todavia, em suas 32 páginas a mesma 
deixou explicita seu teor regressivo e conservador, reafirmando o modelo 
hospitalocêntrico como método da saúde mental para tal governo – inclu-
sive, o possível retorno da internação de crianças e adolescentes.

Em entrevista ao informe da Escola Nacional de Saúde Pública 
(ENSP), Paulo Amarante ressalta que, “Com a nota, vemos uma inversão 
dessa lógica, com o retorno da velha lógica das políticas centralizadas e 
impostas de cima para baixo, sem participação social ou construção cole-
tiva” (AMARANTE, 2019, online). 

Portanto, é de extrema importância problematizar o atual contexto 
de implementação da política de saúde mental Infanto-juvenil brasileira 
frente às fortes ofensivas que os rebatimentos da contrarreforma do Estado 
neoliberal impõem em decorrência do seu caráter de privatização, desfi-
nanciamento, conservadorismo e descomprometimento com a efetivação 
dos princípios do SUS e os Direitos Humanos das crianças e adolescentes. 
Uma vez que o sistema econômico neoliberal visa apenas o lucro, resul-
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tando em uma degradação e banalização do humano sem se atentar ao 
principal conjunto de direitos, os direitos sociais e humanos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No exposto até o presente momento pudemos levantar considerações 
historicas que apontam um cuidado com a Saúde Mental infantil marcado 
por desassistência, repressão, institucionalização e abandono, até os anos 
2000. A infância com problema mentais foi negligenciada durante inúme-
ros anos, tratada como caso de polícia e institucionalizada. Nota-se que, a 
construção da rede de atenção que possuímos, hoje, só foi possível devido 
às conquistas advindas da luta do Movimento da Reforma Psiquiátrica 
juntamente com os aparatos legais que defendem o direito a Saúde Mental 
de Crianças e Adolescentes.

Diante isso, somente com o reconhecimento da criança como in-
divíduo portador de direitos através da Constituição de 1988 e o ECA 
a dívida histórica para com a infância é reconhecida. Já a conquista dos 
Centros de Atenção Psicossociais infantis foi de suma importância para 
o novo modelo de cuidado com a saúde mental para a infância, todavia 
ficam explícitos os rebatimentos que o processo de contrarreforma do Es-
tado implica na política de saúde mental Infanto-juvenil, em que a busca 
pela privatização, terceirização e deterioração do sistema público de saúde 
atingem fortemente a expansão e fortalecimentos dos CAPSi no Brasil e 
a  efetivação dos serviços e ações ofertados por tal política, configurando 
tal política fragmentada, paulatina e precarizada. Para tanto, nossa atual 
conjuntura política e social brasileira se configura uma forte ameaça que 
exige da sociedade como um todo posicionamento em defesa dos direitos 
constitucionais à saúde dessa população.

No entanto, é inegável as conquistas adquiridas até então, sendo de 
suma importância a necessidade de elaboração de estratégias que venham 
fortalecer esses serviços do CAPSi. É de suma importância também sa-
lientar que este trabalho não busca trazer conclusões acabadas a problemá-
tica, ao contrário, o mesmo visa contribuir com o aprofundamento e con-
tinuidade de uma temática tão relevante para a sociedade e principalmente 
para a saúde mental infantil brasileira.



INTERFACES ENTRE INSTITUIÇÕES E  ESTADO

760 

REFERÊNCIAS

AMARANTE, Paulo. Loucos pela vida: A trajetória da reforma psi-
quiátrica no Brasil. 2nd ed. Rio de Janeiro. Editora FIOCRUZ, 
1998.

BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Panorama e Diagnóstico da 
Política Nacional de Saúde Mental. Brasília, 2017. Disponível 
em: http://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2017/setem-
bro/04/2a-Apresentacao-CIT-Final.pdf. Acesso em: 20 jan. 2018.

______. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Caminhos para uma política 
de saúde mental infanto-juvenil. 1ª Edição: Brasília, 2005.

______. MINISTÉRIO DA FAZENDA. Aspectos fiscais da saúde 
no Brasil. 2018. Disponivel em: http://www.tesouro.fazenda.gov.
br/documents/10180/318974/AspectosFiscaisSa%C3%BAde2018/
a7203af9-2830-4ecb-bbb9-4b04c45287b4. Acesso em: 18 dez. 
2018.

BRAVO, M. I. de S. et al. Saúde e Serviço Social. São Paulo: Cortez; 
Rio de Janeiro: Ed. UERJ, 2004.

CHIZZOTTI, Antonio. Pesquisa em ciências humanas e sociais.8. 
ed. São Paulo: Cortez, 2006.

COUTO, Maria Cristina Ventura; et al. Intersetorialidade: Uma exi-
gência da clínica com crianças na Atenção Psicossocial. Rio de Janei-
ro: Vol. 27, 2015

DIMENSTEIN, M. et al. O apoio matricial em unidades de saúde 
da família: experimentando inovações em saúde mental.  Saúde e 
Sociedade, São Paulo, v. 8, n. 1, 2009.

FONSECA, Cristina M. Oliveira. A saúde da Criança na Política So-
cial do primeiro Governo Vargas. Vol. 3. Rio de Janeiro: Cam-
pus, 1993.

FOUCAULT, Michel. História da loucura. São Paulo: Editora Pers-
pectiva. 1972.



761 

FEL IPE DUTRA ASENSI ,  GLAUCIA MARIA  DE ARAÚJO RIBEIRO,  LUIZ  ANTÔNIO REIS  JÚNIOR, 
RODRIGO GRAZINOLI  GARRIDO (ORG. )

FRASQUILHO, Maria Antônia. Doenças mentais em crianças. Al-
gés, Portugal, 2016. Disponível em: http://www.alterstatus.com/pt/
doencas-mentais-em-criancas. Acesso em: 06 dez. 2018.

LAVINAS, Lena. A financeirização da política social: o caso bra-
sileiro. Disponível em: http://cebes.org.br/site/wp-content/
uploads/2015/09/Lena-Lavinas-colet%C3%A2nea-Cesinha-Poli-
tika-2015.pdf . Acesso em: 15 out. 2017.

MINAYO, Maria Cecília de S, DESLANDES, Suely Ferreira. Pesquisa 
social: teoria, método e criatividade. 29. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 
2010. 

RIBEIRO, P. R. M. História da Saúde Mental Infantil: A criança brasileira 
da Colônia à República Velha. Psicologia em Estudo, Maringá, v. 11, 
jan./abr. 2006.



762 

POLÍTICAS PÚBLICAS E A GESTÃO 
AMBIENTAL NA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO PARÁ
Thais Alves Lira

INTRODUÇÃO

O objetivo desta pesquisa é identificar as práticas da gestão ambiental 
na maior universidade da região norte e com isso identificar a efetivação 
do Plano de Gestão e Logística Sustentável (PLS). A relevância dessa pes-
quisa para a sociedade civil está em evidenciar se as universidades e outras 
instituições de ensino superior praticam aquilo que ensinam. A aplica-
ção da sustentabilidade nas universidades e evidenciação das suas atitudes 
é realidade em algumas universidades e instituições, que demonstraram 
ser capazes de, pelo menos, iniciar o caminho da sustentabilidade (Ca-
reto e Vendeirinho 2003). Por meio da instrução normativa n° 10 foram 
estabelecidas às regras para elaboração dos Planos de Gestão de Logística 
Sustentável, os quais foram criados pelo artigo 16, do Decreto nº 7.746, 
de 5 de junho de 2012. Com isso todos os órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública Federal direta, autárquica, fundacional e as empresas esta-
tais dependentes tem o dever de elaborar a partir de 14 de maio de 2013, 
porém a elaboração do plano não é suficiente sem a sua devida prática e 
transparência. Por isso o problema tratado nessa pesquisa é se as univer-
sidades como geradoras de conhecimento e de crítica aos problemas, os 
quais a sociedade enfrenta, então elas praticam o seu plano de gestão e 
logística sustentável, nesse estudo trataremos da Universidade Federal do 
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Pará (UFPA), já que esta é a maior universidade da região norte quanto 
ao número de matriculas realizado em 2015. A metodologia utilizada foi 
a revisão bibliográfica de estudos de discentes da universidade quanto a 
sustentabilidade e principalmente busca de notícias relacionadas as práti-
cas que o PLS aborda, além de relatórios de gestão disponíveis no site da 
UFPA. O recorte temporal utilizado foi a partir da assinatura do PLS, que 
ocorreu em setembro de 2013 a junho de 2017. Com isso foi evidenciado 
a prática mais que parcial do PLS da universidade com exceção de alguns 
itens, tais como: Aumentar a eficiência no tratamento dos afluentes; Oti-
mizar a estação de tratamento de água; Promover campanha de conscien-
tização para redução do consumo de energia elétrica; Inventariar material 
de consumo e identificar produtos passíveis de substituição por similares 
de menor impacto ambiental, considerando viabilidade econômica e fina-
lística; Adotar Práticas de sustentabilidade nas contratações dos serviços 
de vigilância. 

2.   Referencial Teórico

 2.1  Gestão ambiental nas universidades

As universidades públicas têm por missão promover e incentivar o 
ensino, a pesquisa e a extensão e, além disso, como órgãos públicos servem 
de modelos para a sociedade. A gestão ambiental nas universidades está 
cada vez mais ganhando espaço dentre elas (Tauchen & Brandli, 2006), 
seja pela importância que as mesmas têm para a sociedade, como gerado-
ra de conhecimento e também por meio do incentivo que o Decreto nº 
7.746, de 5 de junho de 2012, proporcionou as universidades.

O Decreto n° 7.746, de 5 de junho de 2012 em seu artigo 16° trata so-
bre o dever da elaboração do plano de gestão e logística sustentável e suas 
principais obrigatoriedades tais como descritas a seguir :

“Art. 16. A administração pública federal direta, autárquica e fun-

dacional e as empresas estatais dependentes deverão elaborar e im-

plementar Planos de Gestão de Logística Sustentável, no prazo es-

tipulado pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, 

prevendo, no mínimo:
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I – atualização do inventário de bens e materiais do órgão e identi-

ficação de similares de menor impacto ambiental para substituição;

II – práticas de sustentabilidade e de racionalização do uso de ma-

teriais e serviços;

III – responsabilidades, metodologia de implementação e avaliação 

do plano; e

IV – ações de divulgação, conscientização e capacitação.”

Através do art. 6° do Decreto de 5 de junho de 2012 , temos a instru-
ção normativa n° 10   que trata sobre a elaboração do PLS ,dentre outras 
obrigações acessórias para a divulgação e acompanhamento da prática do 
mesmo, descritas a seguir :

Art. 14. Ao final de cada ano deverá ser elaborado relatório de 

acompanhamento do PLS de forma a evidenciar o desempenho de 

cada órgão ou entidade, contendo: 

I – consolidação dos resultados alcançados; 

II – identificação das ações a serem desenvolvidas ou modificadas 

para o ano subsequente.

Portanto, a assinatura do Plano de Gestão e Logística sustentável não é 
suficiente para a sua qualificação quanto à efetivação do mesmo, já que nas 
normas que regulam o PLS há a obrigatoriedade de além das práticas, serem 
feitas a divulgação das mesmas. Com isso o objetivo da pesquisa é a identifi-
cação da prática e divulgação do PLS na maior universidade da região norte, 
através dos objetivos específicos descritos no próprio PLS da universidade.

Metodologia

A metodologia utilizada na pesquisa para identificação da Universi-
dade Federal do Pará como a maior da região norte, tratou-se do número 
de matrículas realizadas no ano de 2015 frente às outras universidades da 
região. Abaixo a tabela evidencia a quantidade de matrículas, respectiva-
mente, na Universidade Federal do Pará;Universidade Federal de Rondô-
nia e Universidade Federal de Roraima.
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TABELA 1- Quantidade de matrículas realizadas nas universidades em 2015.

Universidade Número de matrículas em 2015
UFPA 50.730
UNIR 10.672
UFRR 7.693

                          Fonte: INEP (2015).

A partir desses dados foi coletado o Plano de Gestão e Logística Sus-
tentável (PLS) da universidade selecionada e criada uma tabela para me-
lhor evidenciação de quais itens é praticada pela universidade e quais não 
são, para a evidenciação dos dados, utilizamos o campo de notícias do site 
da universidade para identificar a divulgação e transparência da prática do 
PLS. As notícias selecionadas para a consideração ou não dos itens do PLS 
tiveram o recorte temporal de 01/09/2013 a 30/06/2017, ao todo foram 
duzentas e trinta e cinco páginas de notícias lidas para a identificação da 
prática dos objetivos específicos tratados no PLS, estes estão tratados no 
capítulo a seguir da pesquisa, com sua devida numeração e identificação 
sobre a prática ou não da universidade segundo o campo de notícias di-
vulgado em seu site.

4. Análise dos resultados

                 TABELA 2- Objetivos Específicos do PLS da UFPA.

OBJETIVOS DO PLS UFPA

1
Difundir uma nova cultura de preservação ambiental, visando à 

inserção de critérios de sustentabilidade;
X

2
Fazer a melhoria contínua do Plano Geral de Gerenciamento de 

Resíduos (PGGR) da UFPA, já implementado; 
X

3 Minimizar a geração de resíduos e maximizar sua recuperação; X

4
Mobilizar a comunidade universitária para que participe de 
práticas educativas com base na pedagogia do 3R (Reduzir, 

Reutilizar e Reciclar);
X

5
Reduzir a fonte geradora de resíduos (unidades Acadêmicas e 
Administrativas), e implementar medidas para sua reutilização 

no local de origem ou em outros setores;
X
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6
Definir medidas de gestão a serem adotadas na destinação final 

dos resíduos;
X

7
Sensibilizar a comunidade universitária quanto o uso racional de 

recursos hídricos e redução do consumo;
X

8 Aumentar a eficiência no tratamento dos afluentes; -------

9 Otimizar a estação de tratamento de água; -------

10
Promover campanha de conscientização para redução do 

consumo de energia elétrica;
------

11 Implementar um sistema de gestão e eficiência energética; X

12
 

Inventariar material de consumo e identificar produtos passíveis 
de substituição por similares de menor impacto ambiental, 

considerando viabilidade econômica e finalística; 

-----

13
Adotar procedimento que garantam compras e contratações 

sustentáveis; 
X

14
Adotar medidas de redução de gastos e de emissões de 

substâncias poluentes; 
X

15
Adotar Práticas de sustentabilidade nas contratações dos serviços 

de vigilância; 
------

16

Divulgar no âmbito da UFPA campanhas de informação 
de práticas sustentáveis com o intuito de promover a 
conscientização dos colaboradores e da comunidade 

universitária; 

X

17
Potencializar os meios de comunicação disponíveis na UFPA 

para o processo de conscientização da comunidade universitária 
sobre sustentabilidade e preservação ambiental; 

X

18
Promover a saúde, prevenir doenças e contribuir para a melhoria 

da qualidade de vida no ambiente de trabalho; 
X

19

Promover um conjunto de ações e vivências destinadas ao 
servidor, familiares e comunidade universitária de modo a 

oportunizar atividades múltiplas, salutares, bem-estar físico e 
mental; 

X

20
Contribuir para promoção da segurança no trabalho e saúde 

biopsicossocial e qualidade de vida do servidor e familiares por 
meio de ações preventivas e educativas 

X

     Fonte: UFPA(2013).Adaptado.
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No item 1 foi analisado no site da universidade, se a mesma busca di-
fundir a temática sustentável, seja através de lançamento de livros ou bate 
papos com coordenadores de projetos dentro da universidade. O plano 
de gestão e logística sustentável da universidade federal do Pará foi assi-
nado em setembro de 2013. Através da busca no campo de notícias no 
site da universidade foi encontrados concursos de redação sobre Belém 
Sustentável, o concurso foi uma iniciativa da prefeitura da universidade a 
fim de proporcionar uma discussão na comunidade sobre a destinação dos 
resíduos sólidos, o concurso ocorreu em julho de 2015; diversas palestras 
sobre a temática sustentável foram encontradas como  o VIII Fórum Bra-
sileiro de Educação Ambiental, que foi realizado em novembro de 2014; 
Em novembro de 2016 foi realizado a comemoração de 25 anos do Núcleo 
de Meio Ambiente (NUMA), com o tema “NUMA:25 anos discutindo 
Meio Ambiente na Amazônia” ao decorrer da pesquisa pode-se acom-
panhar as ações inovadoras desse núcleo; O V “Diálogos Sustentáveis”,  
realizado em dezembro de 2016, na realização da pesquisa foi identifica-
da uma ocorrência frequente desse evento, no mesmo ano e mês, alunos 
de ciência e tecnologia da universidade desenvolveram o jogo educativo 
ambiental, o qual possui o objetivo de despertar o interesse em alunos 
da educação básica quanto a assuntos relacionados a sustentabilidade; O 
Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA) realizado em ju-
nho de 2017 e tendo como a mais atual a “Semana do Meio Ambiente” 
que teve como programação conversas sobre coleta seletiva, oficinas sobre 
compostagem e até mesmo oficinas para confeccionar uma compostei-
ra, o evento foi gratuito, realizado no dia 12/06/2017 pela prefeitura da 
UFPA. No mesmo dia foi lançado o livro paradidático que aborda temas 
importantes para a sociedade civil, o lançamento teve apoio da editora da 
UFPA. Portanto, foi considerado que a Universidade Federal do Pará é 
efetiva quanto ao primeiro item do seu PLS.

No item 2,3 e 4 foram encontrados diversos cursos de extensão sobre 
a destinação de resíduos sólidos, em ordem cronológica lista-se os even-
tos. ; Em julho de 2014 a Universidade Federal do Pará, por meio da co-
missão da coleta seletiva solidária (CCSS) realizou um processo seletivo 
de habilitação das Associações e Cooperativas de Catadores de Materiais 
Recicláveis. O objetivo da seleção é selecionar uma entidade e criar um 
cadastro reserva de até três associações e cooperativas, aptas a receber os 
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resíduos recicláveis descartados pela UFPA, mediante assinatura de ter-
mo de compromisso próprio; Outro projeto de extensão de destaque é o 
“Ações educativas para mulheres que atuam em Cooperativas de mate-
riais recicláveis no campus da Universidade Federal do Pará” realizado em 
novembro de 2014, a oficina possui o objetivo de auxiliar na reciclagem 
de diversos materiais na confecção de bolsas, mochilas com a finalidade 
de auxiliar as mulheres catadoras a gerarem uma renda extra e ampliar 
seus conhecimentos;  Em abril de 2016 foi reiniciada a campanha para 
separação de materiais recicláveis através do projeto de extensão da uni-
versidade “Separar para a Coleta Seletiva Solidária: um gesto simples, uma 
atitude nobre”, a campanha possui o enfoque na separação de materiais 
recicláveis, em especial do papel e do papelão;  Em junho de 2016 a UFPA 
participou da inauguração da usina de triagem em Marituba, município 
da região metropolitana de Belém. Os catadores que trabalham na usina 
são do Projeto “Incubação para fortalecimento de cooperativas e associa-
ções de catadores e catadoras de materiais recicláveis e reutilizáveis – em 
municípios do Pará”, desenvolvido pelo Programa Interdisciplinar Tró-
pico na UFPA; Em agosto de 2016 a universidade passou a reutilizar a 
gordura proveniente do restaurante universitário para a produção de bio-
combustível, sendo utilizado na universidade; O site “CataAmazon”  foi 
lançado em agosto  de 2016 um produto do Projeto “Incubação para o 
Fortalecimento de Cooperativas e Associações de Catadores e Catadoras 
de Materiais Recicláveis e Reutilizáveis em Municípios do Pará”, o site 
possui parceria com o  Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), por 
meio da Secretaria Nacional de Economia Solidária (Senaes) e ao governo 
do Estado do Pará, por meio da Secretária de Estado de Assistência Social 
(SEAS); Em setembro de 2016 a universidade participou da capacitação 
dos catadores para o Círio de Nazaré, festa cristã realizada anualmente na 
capital; Através do espaço do Instituto de Tecnologia (ITEC) foi realizada 
a oficina de terrários da universidade, com o objetivo da reutilização de 
garrafas de vidro da universidade e da comunidade;Em abril do ano de 
2017 foi realizada uma oficina para reutilização das garrafas de polietile-
no (PET), já que a sua utilização na universidade é frequente, dentre os 
restaurantes, essa oficina fez parte da “Semana do Calouro da UFPA”. 
Portanto, foi considerada a prática do item 2,3 e 4 do Plano de gestão e 
logística sustentável da UFPA.
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No item 5 temos como iniciativa da universidade a campanha para a 
diminuição do desperdício no restaurante universitário que atualmente o 
total de 900kg de alimentos é desperdiçado, por semana, nos Restaurantes 
Universitários da UFPA, com o objetivo de reduzir o desperdício, a Di-
visão de Nutrição do órgão promoveu a campanha educativa denominada 
“Pensar, comer e conservar”. Em março de 2017 a universidade promo-
veu a campanha para redução de consumo de papel, uma das medidas 
propôs evitar gastos de papel nas máquinas de impressão de recibos de 
devolução de obras emitidos no Setor de Referência. Assim, esses papéis 
serão substituídos por mensagens de e-mail.

No item 6 , de forma incipiente, foi constatada a prática do Plano de 
gestão e logística sustentável através do curso sobre a Politica Nacional de 
Resíduos Sólidos em abril de 2017, grande parte das atitudes da universi-
dade frente a essa politica foram listadas no item 2,3 e 4.

No item 7 ,em ordem cronológica, no mês de fevereiro de 2014 o 
ITEC inaugurou um sistema de captação de agua da chuva ;Em dezembro 
de 2015  ocorreu o “III Simpósio de Meio Ambiente e Sustentabilidade 
na Amazônia” promovido pelo “Programa de Educação Tutorial da Fa-
culdade de Biologia” (PET Biologia) do “Instituto de Ciências Biológi-
cas” (ICB/UFPA), o qual discutiu e trocou experiências sobre pesquisas 
e ações vinculadas à gestão e ao uso de recursos hídricos com estudantes, 
profissionais e professores da região; Foi encontrado em agosto de 2016 
um concurso prposto pela universidade afim de inscrever pesquisas sobre 
o aproveitamento de água da chuva,já que as chuvas abundantes fazem 
parte de um ciclo ambiental com a floresta, as pesquisas seriam expostas no 
10° Simposio Brasileiro de captação e manejo de agua da chuva na UFPA; 
Em junho de 2017 um evento organizado por professores da UFPA, 
intitulado “Seminário de Energia Renovável e Eficiência Energética” 
que possuía  o propósito de apresentar alternativas que refletem na redu-
ção do consumo de energia elétrica à comunidade acadêmica e do setor 
público. Portanto, foi considerado que há evidencias da prática do item 7 
do plano de gestão e logística sustentável da universidade federal do Pará.

O item 8,9 e 10 foram desconsiderados por falta de evidências no site 
da universidade.

O item 11 foi considerado efetivo na UFPA, mesmo que de forma 
incipiente, já que em novembro de 2014 aconteceu na universidade um 
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Workshop sobre fontes renováveis de energia e nanotecnologia, que pos-
suía o objetivo de reunir ideias e dicutir temas sobre energia renovável e de 
novos materiais que visem a sustentabilidade ambiental; Em maio de 2016 
a UFPA assinou um acordo de cooperação de energia renovável com uma 
multinacional, o objetivo da parceria era o desenvolvimento de projetos e 
ações conjuntas, sobretudo na área de energia renovável.

O item 12 foi desconsiderado por falta de evidências no site da uni-
versidade.

O item 13 foi considerado mesmo que de forma inicial, pois foi en-
contrada apenas uma chamada pública para compra de alimentos da agri-
cultura familiar, a qual foi realizada em novembro de 2016.

No item 14 foi considerado efetivo a partir do projeto de extensão 
que incentiva o uso de bicicletas na universidade, intitulado de “Projeto 
Pedalar UFPA” realizado em junho de 2014.

O item 15 foi desconsiderado por falta de evidências no site da uni-
versidade.

No item 16 e 17 além da “Semana do meio ambiente”, já citada an-
teriormente, foram encontradas outras medidas importantes para a cons-
cientização sustentável da comunidade da UFPA até mesmo dentre os que 
estão ingressando na universidade como no projeto “O papel do calouro 
na UFPA”, que no ano de 2017,segundo o site da universidade, conseguiu 
recorde no número de arrecadações foram 1.668,39 Kg de papel, entre 
apostilas, cadernos, rascunhos e livros sem condições de reuso. E em seis 
anos de trote, já foram arrecadados 7.116,69 Kg materiais recicláveis. Ou-
tro projeto importante para a comunidade acadêmica e civil é o projeto de 
extensão existente na universidade desde 2016, com o nome de “Separar 
para a Coleta Seletiva Solidária: um gesto simples, uma atitude nobre” o 
qual visa difundir informações acerca da Coleta Seletiva Solidária (CSS) 
da UFPA, O projeto tem um forte componente de inclusão social, uma 
vez que favorece as cooperativas de catadores de materiais recicláveis, de 
acordo com o Decreto Federal Nº 5.940/2006. Portanto, foi considerado 
que o item 16 do Plano de logística e gestão sustentável está sendo efetivo.

O item 18,19 e 20 foram considerados praticados na universidade 
através de diversos eventos ocorridos, os quais são em ordem cronológi-
ca, no ano de 2016 foi realizada a VI “Semana Interna de Prevenção de 
Acidentes no Trabalho” (Sipat), com o tema “Cipa! Nos preocupamos 
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com vocês, mas a responsabilidade é de todos”, o qual buscou a conscien-
tização de servidores e professores da UFPA; em abril de 2017 ocorreu a 
inauguração do espaço em que vão funcionar as atividades do Programa 
de Assistência Psicossocial ao Servidor (PAPS) e do Serviço de Assistência 
Psicossocial aos Discentes (SAPS); no mês de maio em 2017 a Faculdade 
de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (FFTO) por meio do projeto “Fi-
sioterapia e Terapia Ocupacional na atenção à saúde do discente” atendeu 
alunos e servidores da UFPA, ainda em maio foi realizado a oficina de 
pintura para servidores e familiares com o objetivo de socialização e qua-
lidade de vida aos servidores.

5.Considerações Finais

O presente trabalho buscou divulgar e discutir a sustentabilidade 
dentro da maior universidade federal do Pará e com isso proporcionar a 
comunidade universitária e aos demais interessados informações sobre os 
projetos, programas e oficinas realizadas por esta com o intuito de satis-
fazer seu PLS e melhorar a qualidade de vida da comunidade acadêmica. 

Através dos resultados é possível inferir que a universidade tem uma 
boa iniciativa quanto a prática e divulgação de suas atitudes ambientais, 
porém há  problemas quanto a não divulgação de relatórios mensais sobre 
a aplicabilidade do seu PLS, conforme a obrigatoriedade da instrução nor-
mativa n° 10 criada através do art. 6° do Decreto de 5 de junho de 2012 , 
quanto a falta de aplicabilidade de cinco itens do seu PLS, que são estes: 
Aumentar a eficiência no tratamento dos afluentes; Otimizar a estação de 
tratamento de água; Promover campanha de conscientização para redu-
ção do consumo de energia elétrica; Inventariar material de consumo e 
identificar produtos passíveis de substituição por similares de menor im-
pacto ambiental, considerando viabilidade econômica e finalística; Adotar 
Práticas de sustentabilidade nas contratações dos serviços de vigilância. A 
universidade há muito a evoluir quanto à prática do seu PLS, e na prática 
das normas que o regulamenta, porém foi considerado que a universidade 
possui uma boa aplicabilidade do seu PLS, já que dentre os vinte itens do 
seu PLS, apenas cinco não estão sendo evidenciados em seu site. Como 
alternativas para pesquisas futuras, tem-se a mudança da amostra, a qual 
pode ser feita em outras universidades ou até mesmo com uma abran-
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gência maior que esta pesquisa fez, sendo feita em universidades de uma 
determinada região. 
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DESAPARECIMENTO DE CRIANÇAS 
E ADOLESCENTES: SUAS PRINCIPAIS 
NUANCES
Walter D. Teixeira

1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem com ponto principal trazer a questão do en-
frentamento sobre as causas do desaparecimento de crianças e adolescen-
tes, tema este que, por muitas vezes, é deixado de lado pelo poder público, 
por falta de políticas públicas eficazes no combate desta prática. Este tipo 
de incidência ocorre, em âmbito nacional e internacional, tendo uma cau-
sa velada, devido a sua complexidade em saber analisar os motivos que en-
sejam os desaparecimentos ou auxiliar as famílias dos desaparecidos, bem 
como capacitar pessoas para auxiliar no processo de busca e localização.

Mesmo que a legislação brasileira tenha dado passos largos na concre-
tização de medidas de prevenção e proteção das crianças e adolescentes, 
como a efetivação da Doutrina da Proteção Integral das Crianças e dos 
Adolescentes - na forma da lei 8.069 de 13 de julho de 1990 - um longo 
caminho ainda há de se percorrer em busca de práticas efetivas sobre a 
causa de desaparecimento infanto-juvenil. Nesse contexto, esta lei pode 
ser dividida em gerais, direitos fundamentais, além dos aspectos do siste-
ma socioeducativo, dos crimes e das infrações administrativas praticadas 
contra as crianças e adolescentes. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente lista uma série de direitos e 
garantias fundamentais como: vida, liberdade, saúde, respeito, dignidade, 
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cultura, educação, esporte, lazer, convivência em família e com a comu-
nidade, bem como trabalho e profissionalização. Os direitos positivados a 
este grupo vulnerável possuem características próprias e peculiares. Com 
isto, carece de uma atenção, ou seja, uma intervenção jurisdicional espe-
cífica, adequada e também especial. 

Este Estatuto é pautado na ideia de prevenção, sendo que sua motiva-
ção principal é a garantia de direitos, dadas as peculiaridades deste públi-
co, sejam de responsabilidade da família, sociedade e do Estado. 

Contextualmente falando, cabe mencionar os diversos instrumentos 
jurídicos internacionais do qual o brasil é signatário que foram incorpo-
rados às normas jurídicas brasileiras, dando maior efetividade na luta de 
prevenção e proteção das crianças e adolescentes como:

Convenção sobre os Direitos da Criança, adesão em 24 de setem-

bro de 1990;

Convenção de 25 de Outubro de 1980, sobre os Aspectos Civis 

do Rapto Internacional de Crianças, entrando em vigor no ano 

de 2000;

Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas con-

tra o Desaparecimento Forçado, com adesão em 29 de dezembro 

de 2010;

Protocolo para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, 

especialmente, Mulheres e Crianças, complementando a Conven-

ção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacio-

nal, adesão em 29 de janeiro de 2004;

Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança 

relativo à venda de crianças, prostituição infantil e pornografia in-

fantil, adesão em 27 de janeiro de 2004.

O tema do desaparecimento é complexo, haja vista que este, mui-
tas vezes, é analisado do ponto de vista lato sensu, contudo esta temática 
deve ser analisada por uma ótica stricto sensu. Figuram-se outros fenômenos 
dentro do desaparecimento como: fuga do lar, subtração familiar, subtra-
ção não familiar, perdido ou desaparecido propriamente dito, abandonado 
ou desacompanhado etc. 
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Para entender o fenômeno do desaparecimento, faz-se necessário um 
estudo histórico e cultural acerca dos mais diversos dispositivos legais que 
foram criados, no último século, bem como suas inovações voltadas às 
crianças e aos adolescentes. Nesta análise, por um lado, observa-se que 
pouco se falava sobre proteção das crianças, de fato; por outro, mecanis-
mos eram criados, contudo, o real objetivo, que é proteção ou prevenção, 
não era contemplado. Por mais que os instrumentos criados tinham como 
meta corrigir séculos de descasos, não são o suficiente abonar o histórico 
cultural passado de geração em geração. Com isso, há a necessidade la-
tente de políticas públicas contundentes, que abarquem as peculiaridades 
deste público.

2 TRAJETÓRIA DOS DIREITOS E GARANTIAS DAS 
CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES

Para contextualizar esta sequência de direitos e garantias dos in-
fantes, faz-se mister percorrer na história esta evolução. Como ponto 
inicial, será discorrido sobre a Carta da Liga sobre a Criança de 1924. Sua 
importância se dá no caráter supranacional, em que os Estados sobera-
nos dão a esta carta, assumindo compromissos, além de suas fronteiras, 
isto é, de modo internacional; fazendo com que sejam observados di-
reitos para infância e juventude, assim como a promoção destes direi-
tos. Apesar dos avanços legais, estes instrumentos não contemplavam 
a Doutrina de Proteção Integral da Criança, pois a viam como objeto de 
tutela e não sujeito de direito.

Posteriormente, a Declaração de Direitos da Criança de 1959 passou a 
adotar inúmeros direitos e garantias aos infantes. Por vezes considerada o 
embrião da Doutrina de Proteção Integral, contudo não abarcava a instru-
mentalização e operalização em defesa e promoção dos direitos das crian-
ças e dos adolescentes. 

Somente com a aprovação da Convenção Sobre os Direitos da Criança 
de 1989, que os temas não adotados por seus instrumentos antecessores 
foram finalmente alcançados. Além de prever uma gama maior de direi-
tos e garantias fundamentais, abordou temas como, medidas coercitivas.  
Urge salientar que a referida convenção não faz diferença entre criança e 
adolescentes, tratando criança todo ser humano com menos de 18 anos de 
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idade, salvaguardados os dispostos em lei, como a exemplo do instituto da 
emancipação. 

Esta inovação jurídica traz diversos pontos de suma importância para 
este público, como: medidas administrativas por meio dos Estados parte, a 
fim de reconhecer os direitos desta convenção, sobre direitos econômicos, 
sociais e culturais, ainda contemplando ações de cooperação internacio-
nal; o reconhecimento com sujeito de direito, fazendo jus ao nome e à 
nacionalidade; direito à identidade, à liberdade de expressão; liberdade de 
pensamento; de consciência e de crença; direito à saúde; direito à previ-
dência social; à educação etc. 

Nessa perspectiva, faz mister ressaltar que esta convenção não con-
templou todos os temas inerente ao público infanto-juvenil, sendo neces-
sários outros protocolos adicionais para suprir estas necessidades. 

A Constituição Federal de 1988 trouxe alguns dispositivos, conforme 
reza o art. 227, com o seguinte texto: “é dever da família, da sociedade, e 
do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissio-
nalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negli-
gência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.

Ressalvadas considerações trazidas sobre as diretrizes internacionais 
e constitucionais, foi possível observar que o legislador tentou, com o de-
correr do tempo, adequar as garantias e direitos fundamentais por meio 
de instrumentos positivados. Contudo, devido à vulnerabilidade em que 
as crianças e os adolescentes, cotidianamente, estão expostos, inovações e 
adaptações são de suma importância, em outras palavras, um olhar dire-
cionado a este grupo.

 
3 iMPORTÂNCIA DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE NO BRASIL

Conforme apresentado, as crianças e adolescentes sempre foram dei-
xados à margem da sociedade, em especial, por interesses pessoais ou eco-
nômicos, e sendo subutilizados como mão de obra barata ou escrava, não 
sendo contemplada qualquer perspectiva de aprendizado ou de um futuro 
digno. Nessa ótica, as crianças de ontem são os adultos de hoje.
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A violência contra este público sempre esteve assentada, na sociedade 
brasileira, nas mais diversas castas. Um dos instrumentos de grande im-
portância e relevância dentro do panorama nacional, porém não emprega-
do conforme prevê em seus artigos, é o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
(Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990).

O atual povo brasileiro, em sua maioria, faz parte de uma geração 
oriunda, após a última evolução de direitos e garantias, referente às crian-
ças e aos adolescentes. O Estatuto tem uma grande importância, pois é 
considerado um marco na busca destas premissas que por séculos foram 
omitidas por parte do Estado e da sociedade. De acordo com esta norma, 
é considerada criança aquele ou aquela com 12 anos de idade incompletos; 
e, entre 12 e 18 anos incompletos, considerado adolescente. 

Nessa esteira, visualiza-se que o Estatuto foi promulgado, após a cha-
mada Constituição Cidadã, na qual esta carta magna já previa, em seu 
artigo 227, a prioridade absoluta, sendo um dos principais focos que do-
ravante é tratado com maior atenção no Estatuto da Criança e do Ado-
lescente.

Por mais que o Estatuto tem avançado no que tange às garantias das 
crianças e dos adolescentes, sendo considerado, a nível mundial, como um 
dos melhores instrumentos de proteção desse grupo, outros instrumentos 
se tornaram necessários para adequar outras necessidades. Como exem-
plo, a Lei de Adoção (2009), a qual tem por objetivo causar celeridade nos 
procedimentos de adoção, não deixando assim as crianças e os adolescen-
tes em locais, nos quais possam ficar sem a estrutura que somente a família 
possa proporcionar. Muito ainda tem que avançar na concretização destes 
direitos elencados pelo Estatuto, como: qualidade na educação, assistência 
médica de qualidade, moradia digna, alimentação necessária para constru-
ção física e psicológica, contatos com cultura e convívio com a comunida-
de, esporte, lazer e, principalmente, dignidade e respeito. 

4 OS DESAFIOS SOBRE O ENFRENTAMENTO DE 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES DESAPARECIDOS.

Um dos grandes desafios da sociedade moderna é saber lidar e traba-
lhar com a questão do desaparecimento de pessoas. O desaparecimento é 
uma causa que requer um estudo sistemático e intersciplinar para poder 
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analisar os aspectos que motivaram o fato, devido à sua complexidade. 
Um dos principais resultados do desaparecimento é o desenraizamento 
abrupto do convivo social.

Para Oliveira (2012), “pessoas desaparecidas” têm o mesmo enten-
dimento e significado que a expressão “desaparecidos civis” e conceitua 
como:

O desaparecido civil é aqui caracterizado como sendo a pessoa que 

saiu de um determinado ambiente de convivência familiar ou de 

algum grupo de referência emocional-afetiva como roda de amigos 

para realizar qualquer atividade cotidiana, porém que não anun-

ciou sua intenção de partir (daquele lugar) e jamais retornou. Sem 

motivo aparente, sumiu sem deixar vestígio

Gattás e Garcia (2007) explicam que, no entendimento e linguagem 
da polícia, uma pessoa desaparecida é aquela que sem motivo algum su-
miu sem deixar vestígios, ou seja, pode ter desejado desaparecer por mo-
tivos pessoais ou por problemas de senilidade ou não saber o que faz, ter 
alguma necessidade especial. Portanto, o desaparecimento por motivos 
diferentes pode ocorrer por vontade própria do indivíduo ou não, com 
pessoas de ambos os sexos e de qualquer faixa etária. 

Nessa direção, conforme afirmadas e explanadas a complexidade da 
ocorrência e as mais diversas modalidades e causas que ensejam desapare-
cimento, será dada ênfase à questão da fuga do lar.

Segundo Claudino (2014), a fuga do lar desponta como principal 
causa de desaparecimento de pessoas, envolvendo principalmente crianças 
e adolescente. De acordo com a pesquisa, esta modalidade de desapare-
cimento configura 70% dos casos. Deste percentual, grande parte tem 
relação com maus tratos e abusos sexuais, seguido de perto de questões 
afetivas, relacionamentos amorosos entre adolescentes e problemas com 
uso de drogas ilícitas. Logo, faz-se mister um estudo criterioso sobre os 
fatos e acontecimentos que ensejam este tipo de ocorrência. 

O desparecimento de pessoa é um fenômeno pouco atacado pelas po-
líticas públicas, devido ser uma causa mais silenciosa, e que gera comoção 
apenas nas famílias que tem seus entes queridos desaparecidos. Todavia, 
é dever do estado olhar para esta chaga e dar a devida atenção que a causa 
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merece. A dor enfrentada pelas famílias é enorme, causando sérios pro-
blemas de ordem psico-social a estas. Tratando-se de casos de desapare-
cimentos, que envolvem crianças e adolescente, é necessária uma atenção 
ainda maior, devido sua vulnerabilidade.

Poucos instrumentos nacionais legais foram construídos para esta sea-
ra, contudo vejamos o que diz o Estatuto da criança e do adolescente em 
seus artigos inicias:

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circuns-

tâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de rele-

vância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relaciona-

das com a proteção à infância e à juventude.

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, cruel-

dade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por 

ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Tendo por base a Doutrina de Proteção Integral da Criança e do 
Adolescente, foi promulgada a Lei nº 11.259, de 30 de novembro de 2005, 
inserindo, no Estatuto da Criança e do Adolescente, uma norma que cor-
robora com as ações, em prol das crianças desaparecidas, conforme expos-
to a referida lei:

Art. 1o O art. 208 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 passa a 

vigorar acrescido do seguinte § 2o, convertendo-se o atual parágra-

fo único em § 1o:



781 

FEL IPE DUTRA ASENSI ,  GLAUCIA MARIA  DE ARAÚJO RIBEIRO,  LUIZ  ANTÔNIO REIS  JÚNIOR, 
RODRIGO GRAZINOLI  GARRIDO (ORG. )

“Art. 208. .............................................................

§ 1º As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção ju-

dicial outros interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios da 

infância e da adolescência, protegidos pela Constituição e pela Lei.

§ 2ºA investigação do desaparecimento de crianças ou adolescen-

tes será realizada imediatamente após notificação aos órgãos com-

petentes, que deverão comunicar o fato aos portos, aeroportos, 

Polícia Rodoviária e companhias de transporte interestaduais e 

internacionais, fornecendo-lhes todos os dados necessários à iden-

tificação do desaparecido.

Ou seja, a referida lei determina que sejam imediatos os procedimen-
tos investigatórios acerca do desaparecimento envolvendo crianças e ado-
lescentes. Com isso, estudos realizados, na Europa, comprovaram que as 
horas iniciais são as mais eficazes na busca e localização das pessoas desa-
parecidas.

O estudo da motivação do desaparecimento é intersetorial, visando 
procurar compreender os fatos que deram origem a esta incidência, na 
qual jovens abandonam seus lares para figurarem como desaparecidos. 
Nesse sentido, requer um estudo pormenorizado e o engajamento dos 
diversos setores sociais para elucidar estes fatos. Este tipo de atribuição 
ultrapassa as competências de ordem policiais, haja vista que o desapareci-
mento, em tese, não é um ilícito, podendo e devendo ser competência de 
todos, tanto organizações civis como públicas, já que muitas vezes a causa 
do desaparecimento está dentro de casa.

Muitas crianças e adolescentes, que deixaram o convívio familiar, fo-
ram em decorrência de violências físicas e abusos sexuais, praticados por 
pais e familiares no seio familiar. Para estes infantes, vitimados pelos seus 
familiares, resta como saída apenas a fuga do lar, tentando minimizar a dor 
passada e deixando de vivenciar, diariamente, este trauma.

Uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI, 2010) foi criada 
com escopo de investigar os desaparecimentos de crianças e adolescentes, 
buscando assim suas causas, as consequências e os possíveis responsáveis. 
Foram reunidos dados da mídia, em geral, chegando a constatação que, 
a cada 15 minutos, uma criança ou adolescente desaparece. Entretanto, 
pouco se fala ou se cria neste tocante.
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Os números dos desaparecidos são alarmantes, porém imprecisos, de-
vido à falta de dados e do compartilhamento por parte dos estados. Muito 
ainda tem que se avançar sobre a causa, mas alguns instrumentos já foram 
criados pelo Governo Federal como a RedeSap, apesar de não ter ainda 
um efeito prático. No presente ano, uma nova lei foi criada com este in-
tuito, a fim de fidelizar um Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas, a Lei 
nº 13.812 de 16 de março de 2019. Foi um importante passo dado para 
essa problemática, bem como se deu a alteração do Estatuto da Criança e 
Adolescente, aumentando o limite de idade para que este viaje com auto-
rização dos pais ou responsáveis. 

5 PRINCIPAIS PONTOS QUE CONTRIBUEM PARA O 
DESAPARECIMENTO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Tem-se observado que o desaparecimento ocorre em ambientes onde 
o contexto histórico, cultural e social são frágeis. Há uma falta de prote-
ção dos direitos infanto-juvenis. Com isso, é preciso combater cenários, 
nos quais ocorram violações de Direitos Humanos. O Estado brasileiro 
tem se figurado como grave violador destes direitos básicos seja por ação 
seja por omissão. 

Processos como de implementação ou até mesmo de aprimoramento 
de políticas públicas aos jovens e, principalmente, de serviço a atendimen-
tos a famílias, constituem ferramentas importantes para alcançar índices 
positivos de prevenção destes casos.

Cabe salientar que a família sempre teve e sempre terá papel funda-
mental e transformador na tomada de decisões por parte das crianças e dos 
adolescentes, sendo assim muitos dos casos estão associados à negligencia 
da família, ao próprio abandono, à cooptação, à subtração de incapazes, a 
abusos sexuais dentro do ambiente familiar e também a maus tratos. 

Conforme leciona Melo, Ednir e Yazbek, (2008), citando Dominic 
Barter, pesquisador e consultor internacional, a ética Restaurativa aplicada 
pode promover:

Horizontalidade entre os envolvidos; cooperação voluntária no 

processo; reconhecimento da humanidade de todos; reconheci-

mento dos anseios dos envolvidos por valores que todos têm em 



783 

FEL IPE DUTRA ASENSI ,  GLAUCIA MARIA  DE ARAÚJO RIBEIRO,  LUIZ  ANTÔNIO REIS  JÚNIOR, 
RODRIGO GRAZINOLI  GARRIDO (ORG. )

comum; respeito pelas fortes emoções que pessoas vítimas de 

transgressões podem experimentar; empatia para com os valores 

desconsiderados por uma transgressão; responsabilidade de todos 

pelas futuras consequências de transgressões; ações que curam e 

restauram o valor simbólico e real do que foi perdido ou quebrado 

pela violência.

O Melhor caminho para resolução de conflitos é a utilização de estra-
tégias que não envolvam violência, partindo de pressupostos éticos restau-
rativos, dada já a situação traumática em que a criança e o adolescente es-
tão inseridos. No que diz respeito à questão da violência, pode-se apontar 
o combate à violência institucional e contra a cultura da punição, descon-
truindo argumentos punitivos com viés repressores, que tem como obje-
tivo traçar uma solução e um parecer acerca do fato do desaparecimento.

6 SENSIBILIZAÇÃO E CAPACITAÇÃO NO 
ENFRENTAMENTO DA CAUSA

O estado brasileiro necessita de políticas públicas de enfrentamen-
to da causa, é um fato bem evidente, contudo é necessário que os mais 
diversos atores do cenário civil e público atuem com o devido enfoque 
e engajamento, buscando a prevenção. Faz-se necessário uma capaci-
tação de pessoas e profissionais para lidar com esta questão emblemáti-
ca. Somente através da sensibilização será possível alcançar o resultado 
esperado.

A formação de profissionais ou a qualificação de grupos civis é de vital 
importância para alcançar o resultado almejado, sobretudo a definição de 
metodologias no atendimento às famílias, às crianças e aos adolescentes 
desaparecidos. Ademais, do ponto de vista do convívio comunitário, a 
capacitação do cidadão comum, para saber lidar com estes casos, torna-se 
fundamental para resolução de um caso, dada a celeridade com que este 
caso pode ser tratado, haja vista que estudos europeus comprovaram que 
as horas iniciais são vitais para solução dos casos, sem maiores desgastes 
emocionais, tanto ao desaparecido quanto para a família. 

O próprio Estatuto da Criança e do Adolescente prevê, no art. 208 § 
2º, o compartilhamento das informações aos órgãos competentes com a 
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devida sequência de repasse de dados a locais como: companhia de trans-
portes interestaduais e internacionais, portos, aeroportos etc.

A constante divulgação da mídia tem se mostrado por intermédio 
das pesquisas como outro fator de grande valia, já que ela tem um poder 
de dissuasão. Outro fator importante é devido ao seu alcance de propa-
gação da informação, por ser uma ótima ferramenta para corroborar com 
a solução dos casos. Nesta direção, vale elencar as mídias sociais também 
que se figuram como outra ferramenta, tanto na sensibilização quanto na 
propagação dos casos e surtindo efeitos de cunho preventivo.

7 CONCLUSÃO

A Causa do desaparecimento tem como cerne no fato de crianças e 
adolescentes, muitas vezes, não serem ouvidas. Com isso, faz-se neces-
sário um conjunto de medidas, principalmente, de articulação pública, 
sobretudo com o atendimento às famílias,  às crianças e  aos adolescentes. 
Esta articulação é importante para poder traçar e mapear os casos, sendo 
assim podendo prever algum caso futuro, tendo em vista que, por vezes, a 
fuga do lar se dá por motivos familiares. A integração de órgãos de assis-
tência social, conselhos tutelares, policiais, justiça da família, defensorias 
públicas e os demais órgãos governamentais podem contribuir com o de-
senvolvimento de políticas, com objetivo de auxiliar na causa. Além do 
mais, é pertinente a ajuda de órgãos não formais, que possam estar ligados 
mais diretamente a este tipo de incidência. Seguir neste diapasão é alcan-
çar o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, pautados nos 
três eixos estratégicos: promoção, defesa e controle, da efetivação dos direitos. 

Deve-se ir além da espera de políticas públicas, por parte do Estado. 
Logo, é necessário que sejam propostos programas da seguinte forma: vol-
tados ao atendimento às crianças, aos adolescentes e a suas famílias; nos 
casos envolvendo o desaparecimento e de retorno ao convívio familiar, a 
fim de estudar as causas e assim monitorar futuros eventos, levando como 
ponto principal a questão da Doutrina de Proteção Integral e o Princípio 
da Prioridade Absoluta, bem como adotado medidas voltadas a prevenção 
de novas ocorrências. Faz-se mister o fortalecimento do protagonismo 
dos grupos vulneráveis, como as crianças e os adolescentes, que historica-
mente foram violados em seus direitos humanos. É preciso a participação 
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efetiva das crianças e dos adolescentes nesta construção de alternativas para 
lidar com estes tipos de violências em que estão sendo submetidos. 

Todo este apoio conta com alguns atores e também com algumas me-
didas como: 

A família repassando orientações sobre o tema, desde cedo, ten-

do como base a educação, dentro de casa, visando ao resultado do 

fortalecimento da unidade de estrutura familiar. Além disso, sem-

pre se mantendo vigilantes com quem estas crianças e adolescentes 

estão se relacionando ou com quem irão sair, evitando os desloca-

mentos deste público sozinhos;

O Estado proporcionando medidas eficazes de acesso à educação 

digna e de qualidade, pois somente por meio da educação, de base 

cultural e sociológica, será possível fomentar nas crianças e nos 

adolescentes temas como estes, de prevenção, no intuito que esta 

prática não ocorra;

A comunidade em promover ações sociais, de cunho informativo 

e preventivo, adotando programas e estabelecimento de serviços de 

auxílio a crianças e a adolescentes;

Por fim, a mídia que tem papel transformador na construção social 

e psicológica das crianças e adolescentes, reproduzindo matérias de 

cunho preventivo, e valorizando a contribuição positiva de jovens 

dentro da sociedade. 

Portanto, é fundamental a investigação e a criação de grupos de traba-
lho comprometidos como estudo desta realidade, bem como a aliança e a 
parceria de meios de comunicação e de tecnologias como redes sociais. Por 
fim, a qualificação de profissionais, bem como o enfrentamento direto as 
violações dos direitos e garantias fundamentais das crianças e adolescentes.
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A MEDIAÇÃO COMO FORMA DE 
TRATAMENTO DE CONFLITOS 
DECORRENTES DE GRANDES 
TRAGÉDIAS: OS CASOS DE MARIANA 
E BRUMADINHO – MG
Fernanda Bragança
Laurinda Fátima da F. P. G. Bragança

INTRODUÇÃO

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada em 10 
de dezembro de 1948, elevou a um novo patamar a proteção da dignida-
de humana. Ao longo desses setenta anos, este documento influenciou 
diversas Constituições e repercutiu em uma série de tratados e conven-
ções internacionais sobre temas como a eliminação de todas as formas de 
discriminação racial, prevenção e repressão ao crime de genocídio, pessoa 
com deficiência física e/ou mental, dentre outros. 

As tragédias de Mariana e Brumadinho, que aconteceram recentemen-
te em Minas Gerais, revelaram a fragilidade da proteção e cuidado com o 
Homem e com o meio ambiente e expuseram o descumprimento de diver-
sos pontos tratados no âmbito da declaração. Além do descuido com a vida 
humana e com a segurança pessoal, diversos problemas foram e continuam 
sendo relatados pelos moradores dessas regiões em relação à perda de sua sub-
sistência e a falta de planejamento concreto que preveja a retomada das suas 
atividades. A situação é ainda mais complicada para aqueles que dependiam 
da pesca e da agricultura, tremendamente abaladas pela poluição dos rejeitos. 
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A mediação foi empregada nessas duas catástrofes na tentativa de 
compor os interesses dos habitantes dessas áreas e dos familiares das ví-
timas assim como acelerar o recebimento das indenizações. Entretanto, 
diversos obstáculos foram percebidos durante as negociações como a au-
sência de paridade entre os participantes e a inexistência da apuração de 
outras necessidades, como a importância de um reconhecimento sincero 
da culpa por parte das empresas donas dos empreendimentos minerais.  

O objetivo deste artigo é mostrar os principais desafios para alcançar 
um entendimento consensual em situações como essas, tão dramáticas e 
que envolvem um vasto número de questões complexas. Em uma análise 
prévia, o estudo apresenta um panorama geral de ambas as tragédias no 
que corresponde ao pagamento de valores aos atingidos e ao Poder Públi-
co, bem como aponta algumas insatisfações da população local registrados 
até abril de 2019. A pesquisa apoia-se no seguinte problema: como é pos-
sível aprimorar a mediação que vem sendo realizada nesses casos e afins? 

A metodologia de trabalho consistiu em um apanhado dos fatos so-
bre esses dois rompimentos, sobretudo das entrevistas veiculadas na mídia 
dos residentes dessas localidades, além de artigos e outras publicações de 
especialistas que acompanharam os procedimentos de mediação entre as 
pessoas atingidas, autoridades públicas e as mineradoras. A importância 
desta investigação é avançar em uma aplicação mais efetiva deste método 
autocompositivo em grandes acidentes que permita uma solução realmen-
te mais satisfatória e concreta aos que sofreram danos. 

O CASO DO ROMPIMENTO DA BARRAGEM EM 
MARIANA 

No dia 5 de novembro de 2015, a barragem de rejeitos conhecida 
como “Fundão” rompeu. O empreendimento, que era controlado pela 
mineradora Samarco (em conjunto com a Vale S.A. e a BHP Billiton), 
encontra-se localizado no subdistrito de Bento Rodrigues, a trinta e cin-
co quilômetros do centro do município de Mariana e causou a morte de 
dezenove pessoas, dentre trabalhadores e moradores da região. 

Em termos de impacto ambiental, este é considerado o maior aciden-
te ambiental da História em volume de material despejado, que totalizou 
sessenta e dois milhões de metros cúbicos de lama. Segundo pesquisadores 



INTERFACES ENTRE INSTITUIÇÕES E  ESTADO

792 

do Instituto Virtual Internacional de Mudanças Globais, ligado à Coppe/
UFRJ, a recuperação do meio ambiente será lenta e cara e estimam um 
prazo superior à uma década, tendo em vista que alguns efeitos só poderão 
ser percebidos depois de um certo tempo214. 

Os especialistas alertam ainda que eventos como este carecem de um 
planejamento criterioso e urgente, no entanto, mesmo após duas semanas 
de rebentação da barragem, as medidas adotadas eram de caráter exclusi-
vamente emergencial. Ações direcionadas a médio e longo prazo estavam 
sendo projetadas em meio à movimentações de resgate de vítimas e de 
uma conturbada acomodação dos desabrigados e atingidos pela lama.   

Em um balanço geral, a ruptura de Fundão ocasionou dezenove mor-
tes humanas, mas milhares de moradores ficaram desalojados, desabaste-
cidos de água e sem perspectiva de retomada do trabalho. Apenas um mês 
após a tragédia, foram retiradas onze toneladas de peixes mortos do Rio 
Doce. Hoje, três anos depois, a construção das casas onde essas pessoas 
serão assentadas sequer começou215 e a Samarco não pagou nem dez por 
cento (10%) das multas devidas.

A mineradora foi responsabilizada administrativamente pelo desastre 
com multas aplicadas por órgãos ambientais das três esferas de governo 
que totalizam um valor de seiscentos e dez milhões de reais. A compa-
nhia foi multada cinquenta e seis vezes pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis e pela Secretaria do Meio 
Ambiente de Minas Gerais e pagou apenas uma pequena parte de uma 
delas, o que equivale a 5,6% do valor total devido. 

O IBAMA já notificou a Samarco setenta e três vezes, mas a mesma 
ainda não arcou com valor algum. Segundo o órgão ambiental, ela busca 
afastar ou pelo menos diminuir a sua responsabilidade no acidente junto 
ao Poder Judiciário. A tragédia motivou também vários processos judi-
ciais, como por exemplo, a ação civil pública ajuizada pelo governo federal 

214 Essa estima foi aferida em reportagem do Jornal OGlobo: <https://oglobo.globo.com/
brasil/acidente-em-mariana-o-maior-da-historia-com-barragens-de-rejeitos-18067899> 
acesso em 175 de fevereiro de 2018. 

215 Este dado foi aferido por reportagem do portal G1 <https://g1.globo.com/mg/minas-
-gerais/noticia/2019/01/25/ha-3-anos-rompimento-de-barragem-de-mariana-causou-
-maior-desastre-ambiental-do-pais-e-matou-19-pessoas.ghtml> acesso em 18 de feverei-
ro de 2019. 
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e pelos estados de Minas e Espírito Santo, em que pleiteiam uma indeni-
zação de mais de vinte bilhões de reais. 

Em maio de 2016, o parquet ingressou com uma demanda por dano 
moral coletivo correspondente à quantia de cento e cinquenta e cinco bi-
lhões de reais. Em junho de 2018, a Samarco, suas controladoras (Vale 
e BHP), e os órgãos federais e estaduais de Minas Gerais e do Espírito 
Santo do Ministério Público, Defensorias e advocacias públicas firmaram 
um termo de ajustamento de conduta que extinguiu a ação civil pública e 
suspendeu a de dano moral coletivo216. 

Até o momento, nenhum executivo da mineradora ou da empresa 
responsável por atestar a estabilidade da barragem que colapsou foi preso 
ou sequer responsabilizado criminalmente. A Samarco criou uma fun-
dação privada sem fins lucrativos intitulada Renova, especialmente para 
reparar os danos decorrentes do rompimento de Fundão e condicionou a 
liberação da ajuda à desistência das demandas judiciais. O próprio Poder 
Executivo federal tinha interesse na criação dessa entidade em razão da 
continuidade das atividades da empresa após a sua responsabilização. 

Essas dissonâncias causam uma grande indignação da população 
local, que ainda atordoada com os fatos e suas consequências, pou-
co participou ou opinou na elaboração do Termo de Ajustamento de 
Conduta - TAC217 que lhes afeta diretamente. Um acordo final de in-
denização para as famílias foi homologado apenas em outubro de 2018 
pela 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Mariana. Ele estabeleceu 
as regras de pagamento e encerrou os processos. As compensações se-
rão individualizadas e levarão em consideração as especificidades de 

216 Essas informações sobre indenizações e ações judiciais foram apuradas pelo Jornal 
Folha de São Paulo <https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2019/01/tragedia-em-ma-
riana-ainda-nao-tem-culpados-e-samarco-nao-pagou-multas.shtml> acesso em 18 de 
fevereiro de 2019. 

217 Esse TAC ficou conhecido como “acordão” e em seu terceiro considerando 
aponta que o instrumento visa por fim ao litígio por ato voluntário das partes, re-
conhecendo que a autocomposição é a forma mais célere e efetiva para resolução 
da controvérsia. O rompimento da barragem de Fundão foi definido como um 
evento e o termo foi assinado com o objetivo de mitigar, remediar, reparar, inclu-
sive indenizar, e nos casos que não houver possibilidade de reparação, compensar 
os impactos nos âmbitos socioambiental e socioeconômico” (CARVALHO; AL-
MEIDA, 2018, p. 986).  
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cada caso e o dano informado no cadastro dos atingidos (cerca de três 
mil indivíduos)218.

O ajuste permite, portanto, que cada pessoa afetada negocie direta-
mente com a Fundação Renova a sua proposta de reparação (programa de 
indenização mediada – PIM). Os moldes em que essa negociação ocorrerá 
não foi bem esclarecido. O grande perigo é que as pessoas estão em situa-
ção de grave vulnerabilidade e precisam o quanto antes da liberação dessa 
verba. Desse modo, o princípio da igualdade que deve embasar a relação 
entre os negociantes fica enfraquecido e gera bastante apreensão. 

Dois pesquisadores do programa de desenvolvimento rural e socio-
logia da Universidade federal do Rio Grande do Sul que participaram 
de audiências conduzidas pela Renova, pelo MP e por outras entidades 
de apoio aos atingidos relatam que observaram muita confusão e atraso 
nessas tratativas. Segundo eles, as formas alternativas de resolução de con-
flitos foram apropriadas de maneira a provocar a despolitização do debate 
e constataram que as medidas adotadas até então tiveram um caráter bu-
rocrático e demorado, ao contrário da proposta dos meios adequados de 
solução de disputas, que prezam pela celeridade, eficácia e diálogo entre as 
partes (CARVALHO; ALMEIDA, ob. cit., p. 987). 

Para uma noção mais concreta, um dado que chama atenção é o de 
que após efetuado o cadastramento do atingido, a Samarco tem até três 
meses para apresentar uma proposta de indenização para o solicitante; e 
mais o lapso de um ano para concluir as negociações extrajudiciais, que 
pode ser prorrogado por igual período se esta for a vontade do requerente. 
Os prazos são extremamente extensos se considerado o contexto de fra-
gilidade em que vivem as pessoas que perderam parentes e boa parte ou a 
totalidade dos seus bens materiais neste acidente. 

Alguns estudiosos ressaltam que o consenso e a harmonia buscada por 
esses métodos extrajudiciais de tratamento de controvérsias nem sempre 
produzem resultados produtivos. Eles podem ser um subterfúgio para que 
o conflito seja escamoteado e resulte em injustiças e manutenção de desi-
gualdades. Esses mecanismos, se deturpados, como aparentemente ocor-

218 A homologação do acordo foi noticiada pela 1a Promotoria de Justiça da Comar-
ca de Mariana em 2 de outubro de 2018: < https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/no-
ticia/2018/10/02/acordo-de-indenizacao-final-para-atingidos-de-mariana-e-fechado-
-apos-quase-3-anos-do-desastre-diz-mp-mg.ghtml> acesso em 18 de fevereiro de 2019. 
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reu em Mariana, perdem a sua finalidade e provocam impactos sociais 
muito perigosos e, por isso, é preciso que a sociedade e os órgãos respon-
sáveis estejam atentos a qualquer tentativa de desvio (Ibid, p. 990). 

O “acordão” sofreu algumas alterações em agosto de 2018 visando 
a correção  dessas deficiências e para estabelecer um novo pacto negocial 
entre os envolvidos. Entretanto, no entender de Marcos Cristiano Zuca-
relli (2016, p. 324), acadêmico que acompanha o desastre desde o início 
reforçou que não obstante esses esforços, os responsáveis pelo ocorrido 
permanecem atuando no sentido de favorecer a flexibilização dos direitos 
fundamentais dos atingidos. 

Portanto, conforme esses apontamentos, as formas consensuais agra-
varam a disparidade existente entre as partes no caso de Mariana ao invés 
de proporcionarem uma voz mais ativa da população afetada e a concreti-
zação mais rápida dos pleitos formulados. Uma reflexão importante pre-
cisa ser feita neste momento: os cidadãos abalados pela tragédia enfrentam 
o dilema de que por um lado, o Judiciário é lento e não atende com a ur-
gência necessária a indenização de vítimas de acidentes dessa proporção e 
por outro, a manipulação dos meios alternativos de resolução de conflitos 
como instrumentos de protelação de ações judiciais e de agravamento de 
injustiças. 

O empoderamento e a autonomia da vontade estão comprometidos e 
não garantem um procedimento paritário para todos os envolvidos na dis-
puta. E como a solução não é construída conjuntamente, mas tende a ser 
aceita em decorrência das circunstâncias desfavoráveis que pesam para um 
dos lados, as posições ficam ainda mais acirradas entre a Samarco, o go-
verno e os cidadãos; e o desconforto e a insatisfação dos prejudicados pela 
atividade da mineradora perpetuam (FANECO; SOARES, 2016, p. 68). 

O CASO DA TRAGÉDIA DE BRUMADINHO

O acidente em Brumadinho ocorreu no dia 25 de janeiro de 2019 e é 
a maior tragédia humana provocada por rompimento de barragens das úl-
timas décadas, superando inclusive a de Mount Polly, em British Columbia, 
no Canadá em 2014219. De acordo com o sistema de classificação das Na-

219 Isto foi noticiado pelo portal da BBC Brasil <https://www.bbc.com/portuguese/bra-
sil-47034499> acesso em 19 de fevereiro de 2019. 
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ções Unidas, este é considerado como um incidente de alta gravidade que 
espalhou mais de doze milhões de metros cúbicos de rejeitos por mais de 
quarenta e seis quilômetros. O número confirmado é de duzentos e de-
zessete mortes e oitenta e sete desaparecidos (dados até março de 2019)220. 

Além da questão humanitária, os resíduos de minério de ferro soter-
raram casas, pousadas, além de outros tipos de estabelecimentos e chegou 
ao rio Paraopeba, um dos afluentes do São Francisco. Os danos ambientais 
são equiparáveis à devastação provocada pela Samarco, em Mariana, ape-
nas três anos antes. As perdas em todos os sentidos são incalculáveis. 

Mesmo passados meses do ocorrido, o diálogo entre a Vale S.A, res-
ponsável pela barragem de Córrego do Feijão e os atingidos, é marcado 
por grande tensão. No final de janeiro, o diretor financeiro da minerado-
ra, Luciano Siani, anunciou que a mesma faria doações de cem mil reais 
para parentes de vítimas e desaparecidos, cinquenta mil para pessoas desa-
brigadas e quinze mil para trabalhadores que tinham atividade produtiva 
na zona de autossalvamento221. 

Entretanto, a Vale negou pedidos de auxílios de quatrocentas pessoas 
presentes em assembleia no parque da cachoeira222. A demanda coletiva 
teve como pleito um pedido de compensação por dívidas decorrentes de 
financiamentos das plantações destruídas pela lama e o pagamento de va-
lores mensais (que variam de acordo com a idade) para cada membro das 
famílias afetadas em suas lavouras. 

No dia 8 de fevereiro, o Ministério Público de Minas Gerais inti-
mou223 a empresa a realizar um depósito judicial no montante de aproxi-

220Os dados foram veiculados em < https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/noti-
cia/2019/03/29/brumadinho-sobe-para-217-o-numero-de-mortos-identificados-em-tra-
gedia-da-vale.ghtml> acesso em 31 de março de 2019. 

221 O anúncio foi divulgado no Jornal Valor Econômico: < https://www.valor.com.br/
empresas/6092655/vale-vai-doar-r-100-mil-para-cada-familia-de-vitimas-em-brumadi-
nho> acesso em 31 de março de 2019. 

222 Notícia disponível em < https://www.brasildefato.com.br/2019/02/11/dialogo-entre-
-vale-e-atingidos-e-marcado-por-tensao-cifra-de-mortes-chega-a-165/> acesso em 19 de 
fevereiro de 2019. 

223 Essa intimação consta no portal da empresa Vale <http://www.vale.com/brasil/PT/
aboutvale/news/Paginas/vale-atualiza-sobre-bloqueios-de-recursos-e-depositos-judiciais.
aspx> acesso em 19 de fevereiro de 2019.  
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madamente sete bilhões e meio de reais como forma de garantir a devida 
indenização às vítimas. Paralelamente, o Ibama e o governo estadual já 
aplicaram multas administrativas correspondentes à duzentos e cinquenta 
milhões de reais. 

No dia 18 do mesmo mês, a companhia anunciou que reitera seu 
compromisso de busca por uma solução consensual para compensação dos 
atingidos com a advocacia pública, Ministério Público e Defensoria tan-
to a nível federal quanto estadual e que visa equacionar de forma célere 
as questões emergenciais decorrentes do rompimento da barragem I da 
mina Córrego do Feijão. A Vale ratificou o termo de acordo preliminar 
(TAP)224 mas o atual momento (20 de março) ainda é de cadastramento e 
nenhuma quantia foi liberada.  

224 A Vale disponibilizou em seu site as medidas que estão sendo discutidas neste TAP: 
- Pagamento extraordinário para as pessoas que residiam ou possuíam atividade produtiva 
na Zona de Autossalvamento da barragem, bem como nas comunidades de Córrego do 
Feijão e Parque da Cachoeira. Esse pagamento contempla as parcelas cumulativas de R$ 
5.000,00 por núcleo familiar, a serem pagos em parcela única; R$ 12.000,00 por adulto, 
em 12 parcelas mensais; R$ 3.600,00 por dependente residente no mesmo endereço, tam-
bém em 12 parcelas mensais; e, ainda, uma cesta básica do DIEESE por núcleo familiar, 
mensalmente, por 12 meses; tudo sem prejuízo ou compensação com as indenizações fu-
turas, a serem avaliadas individualmente.
- Reembolso ou custeio direto das despesas extraordinárias do Estado de Minas Gerais, 
seus órgãos de atuação direta e sua administração indireta, inclusive mediante o custeio das 
despesas de transporte, alojamento e alimentação dos servidores envolvidos nos trabalhos 
de resgate e demais ações emergenciais.
- Ratificação das diversas obrigações já assumidas pela Vale perante as autoridades públicas 
e junto às comunidades atingidas, tais como a disponibilização de moradia, assistência 
social e psicológica; o fornecimento de água para consumo humano e animal, além de 
atividades agrícolas; o resgate e amparo de animais; dentre outros compromissos.
- Continuidade das medidas emergenciais em curso para a mitigação e reparação dos danos 
ambientais decorrentes do rompimento, com a contenção e posterior manejo dos rejeitos, 
a supervisão das estruturas remanescentes da Mina Córrego do Feijão e o contínuo moni-
toramento da qualidade da água.
A proposta reforça o compromisso da Vale com a reparação dos danos decorrentes do 
rompimento da Barragem I. A empresa manterá todos os esforços para que essa reparação 
ocorra de forma célere, isonômica e correta.
As informações encontram-se disponíveis em < http://www.vale.com/brasil/PT/aboutva-
le/news/Paginas/vale-ratifica-proposta-de-acordo-para-atingidos-em-brumadinho.aspx> 
acesso em 19 de fevereiro de 2019. 
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Com relação às questões trabalhistas, os parentes de trabalhadores 
mortos, assim como funcionários e terceirizados da mineradora decidiram 
não aceitar o acordo proposto pela Vale. A recusa foi formalizada por meio 
do Ministério Público do Trabalho, cujo procurador responsável afirmou 
que mesmo aqueles colaboradores que sobreviveram também são consid-
erados vítimas e em razão da situação traumática pela qual passaram, não 
têm condições de retornar ao trabalho. O MPT deverá exigir ainda que 
os empregados não sejam transferidos por um determinado período (salvo 
escolha pessoal em sentido contrário) e que não voltem às atividades se 
não tiverem condições psicológicas para tanto. 

No dia 20 de fevereiro, a Vale firmou um compromisso com o 
Ministério Público Estadual de Minas, o MP Federal, Defensorias e as 
advocacias do estado e da União que prevê a antecipação a título de in-
denização de um salário mínimo por adulto; meio salário por adolescente 
e um quarto de salário mínimo por criança. A ideia é que durante um 
período de um ano, os indivíduos que perderam seus familiares tenham 
algum sustento enquanto é apurado o “grau real do dano sofrido indi-
vidualmente”, segundo o diretor jurídico, Alexandre D’Ambrósio225. Tão 
logo o cadastramento seja completado, as pessoas começarão a receber os 
valores correspondentes. Aqueles que já tenham uma estimativa do pre-
juízo sofrido poderão realizar tratativas diretas com a empresa desde que 
estejam devidamente assistidas pelos defensores ou advogados privados. 

Este episódio dramático de Brumadinho é mais um caso em que as 
vias consensuais são utilizadas de maneira distorcida. Novamente, a ig-
ualdade entre os conflitantes está comprometida e isso provoca fortes re-
jeições da parte mais fraca, que tem a percepção que a empresa (lado mais 
“forte”) está tentando forçar a aceitação da sua proposta. Em razão disso, 
eles recusam qualquer proposição que não contemple, integralmente, aos 
seus interesses. 

Diversos especialistas já se manifestaram recomendando a mediação 
para sair deste impasse, no entanto, são muitas as desconfianças em relação 
à mineradora, sobretudo se considerado o histórico negativo de Mariana 
de compensação às vítimas. Especialmente em casos de grandes tragédias 

225 Este comunicado está disponível no site da Vale: <http://www.vale.com/brasil/PT/
aboutvale/news/Paginas/diretor-juridico-da-vale-explica-acordo-para-pagamento-a-mo-
radores-de-brumadinho-e-regiao.aspx> acesso em 10 de março de 2019. 
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que envolvem perda de entes queridos com dano patrimonial parcial ou 
total, a comunicação fica bastante avariada e improdutiva e é preciso aval-
iar meticulosamente qual abordagem pode causar a maior sensibilização 
dos envolvidos. 

O DESAFIO DE ALCANÇAR UM ENTENDIMENTO 
CONSENSUAL DEPOIS DE UMA TRAGÉDIA  

Em graves situações como as de Mariana e de Brumadinho, que têm 
indícios em falhas de engenharia e na negligência em adoção de medidas 
de prevenção, as empresas têm o enorme desafio de se posicionarem ade-
quadamente frente à população diretamente afetada e à toda a sociedade, 
que cobra urgência na tomada de providências que contenham o dano 
ambiental, social e humano de acidentes como esses. Este é o primeiro 
passo antes de qualquer tentativa de negociação sobre valores ou eventuais 
ações a serem tomadas. 

Nesse sentido, o planejamento é uma fragilidade a ser remediada. 
Ambos os episódios expuseram o despreparo da Samarco e da Vale em li-
dar com situações extremas em caráter de emergência. As pessoas ficaram 
totalmente desorientadas e desassistidas nos primeiros momentos após o 
rompimento, contando apenas com as informações226 sobre os resgates 
de sobreviventes e falecidos fornecidos pela Defesa Civil e pelos órgãos 
de Polícia do estado. Essas empresas que lidam com empreendimentos 
que oferecem perigos desta monta devem se preparar melhor, o que inclui 
treinamento e esclarecimentos de eventuais problemas aos moradores da 
região para uma evacuação rápida e com segurança e a preparação de locais 
aptos a receberem essa população. 

Este plano deve ser organizado conjuntamente com as autoridades 
públicas locais mas sua execução deve ser de inteiro custeio e responsabi-
lidade das organizações e, no caso, das mineradoras, tendo em vista que 
integra o risco de negócio. Esta inclusive deveria ser uma condição pri-
mária para que qualquer atividade desta categoria pudesse ser construída e 
instalada. Nos dois acidentes ficou bastante claro como os habitantes não 

226 Essa desassistência causou muita agonia por parte dos familiares desesperados por no-
tícias <https://www.bbc.com/portuguese/brasil-47017332> acesso em 21 de fevereiro de 
2019. 
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sabiam como e para onde fugirem em caso de rompimento das barragens 
de rejeitos. Essa falta de planejamento expõe ainda em maior grau o obje-
tivo de lucro a todo custo e macula a confiabilidade nas empresas.      

Nas duas situações, as companhias responsáveis pelas barragens ma-
nifestaram um pedido de desculpas pouco convincente227. O reconheci-
mento de que erros deste tipo são inadmissíveis em um tom claro e con-
tundente é um gesto inicial que costuma ser mal avaliado pelos gestores 
dessas corporações. Em geral, essa atitude demora a acontecer ou vem 
desacompanhada de uma manifestação firme da sociedade empresária. A 
consequência é uma repulsa ainda maior não só de todos os afetados como 
também pelos cidadãos em geral. 

Dessa maneira, a empresa fica com sua imagem associada à uma ideia 
de busca pelo lucro ao custo inclusive de vidas humanas, além de uma 
reputação denegrida pela incapacidade de gerir o negócio atenta à dili-
gências preventivas. Este é um cenário que causa um desgaste enorme na 
imagem das empresas envolvidas e dificulta sobremaneira uma autocom-
posição de interesses e necessidades. 

Outro ponto importante é o cuidado com a relação de confiança que, 
nos fatos em análise, também foi rompida junto com as barragens. A neces-
sidade de reconstrução dessa ligação faz com que tanto a Samarco quanto a 
Vale devam zelar por cumprir exatamente aquilo que prometem de maneira 
rápida e apontando resultados efetivos. Em situações como essas, os discur-
sos promissores têm que ceder espaço à ações concretas, que por sua vez, 
devem ser acompanhadas da divulgação dos resultados. Assim, por exem-
plo, se decidem liberar uma quantia às famílias que perderam algum(ns) dos 
seus membros, isso deve ser feito em um tempo quase imediato. O intervalo 
entre o anúncio do ato e a concretização do mesmo precisa ser ínfimo e o 
que foi feito deve ser divulgado ao público interessado. 

Para um entendimento consensual nessas situações, alguns especia-
listas228 vêm sugerindo o uso da mediação, levando em consideração a 

227 O pedido de desculpas no caso de Mariana foi seguido de uma desastrosa afirmação do 
diretor de operações e infraestrutura: <https://www.otempo.com.br/cidades/diretor-pre-
sidente-da-samarco-pede-desculpas-por-tragédia-em-mariana-1.1175796> acesso em 20 
de fevereiro de 2019. 

228 Um deles foi o professor Carlos Portugal Gouvêa, em entrevista ao portal do jornal 
Estadão: < https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/o-que-podemos-fazer-
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necessidade de reconstruir a comunicação entre a empresa e os atingidos e 
a enormidade de sentimentos, emoções e interesses que precisam ser tra-
balhados em tais circunstâncias. Os profissionais que irão atuar como fa-
cilitadores do diálogo devem ter em conta a importância da pré-mediação 
ou sessão informativa. É fundamental que os participantes conheçam bem 
sobre o procedimento para que se sintam seguros em aderir ao mesmo e a 
estarem frente a frente com os representantes das empresas. 

Nesta etapa, o mediador deve ressaltar, entre outros aspectos, que este 
método é como ponto de partida, restaurativo e que afasta a atribuição de 
culpa, que só paralisa e não permite avanços. O terceiro imparcial auxilia 
no desenvolvimento de capacidades e habilidades das partes para que as-
sumam suas responsabilidades na construção e implementação do próprio 
futuro. Um dos objetivos centrais do trabalho do mediador é fazer com 
que os indivíduos saiam do lugar de vítimas para assumirem o protagonis-
mo das suas relações.  

Outro ponto de atenção especial é a paridade entre os envolvidos. O 
poderio econômico de uma empresa não pode constranger os mediandos 
a aceitarem um acordo, ainda que provisório, que não os satisfaça para 
encerrarem a questão. O mediador deve garantir que as partes estejam su-
ficientemente empoderadas e devidamente assessoradas para tomarem sua 
decisão, seja ela em prol ou contra um desfecho por composição. 

As autoridades públicas, representadas pelos órgãos de Defensoria e 
Ministério Público exercem esse papel fundamental de assessoramento 
no que tange aos aspectos jurídicos da questão e da proteção dos direitos 
fundamentais, sociais e ambientais que estão em jogo. O respaldo por 
parte dessas entidades estatais é determinante para que os cidadãos não 
sejam manipulados ou coagidos a formalizarem um termo desfavorável. 
Nessas hipóteses, também é recomendável a homologação do ajuste pelo 
Poder Judiciário de maneira a impor maior segurança no seu integral 
cumprimento. 

Em tais situações de conflito de grande complexidade, os acordos 
parciais tendem a ser a melhor opção a ser construída. Isso porque é co-
mum que certas questões permaneçam intocáveis e, consequentemente, 
inegociáveis, por um maior período. Com o transcorrer do tempo, esses 

-para-evitar-novas-tragedias-como-as-de-brumadinho/> acesso em 21 de fevereiro de 
2019. 
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pontos podem se tornar mais maleáveis de forma que as partes consigam 
transacioná-los de maneira mais equilibrada. 

Uma importante previsão que deve constar nesses pactos é a possibi-
lidade de que sejam adaptados às circunstâncias conforme as necessidades 
forem sendo alteradas. Nos casos de Mariana e Brumadinho, é natural 
que os pleitos dos seus moradores e dos arredores afetados se modifiquem, 
insuficiências sejam supridas e novas dificuldades apareçam à medida que 
o dano e suas consequências forem sendo revelados. A verificação des-
ses acordos pelas autoridades responsáveis e partes acordantes precisa ser 
constante. O ideal é que os órgãos estatais que participaram das nego-
ciações formem uma equipe permanente que acompanhe a evolução e 
proponham revisões, quando apurado cabível. 

CONCLUSÃO

A mediação vem sendo recomendada por profissionais de diversas 
áreas, incluindo os do Direito, para acelerar o recebimento das indeni-
zações dos parentes das vítimas e dos moradores dos locais afetados pelas 
tragédias de Mariana e Brumadinho. No entanto, é preciso muita cautela 
e atenção para que o método se desenvolva da melhor maneira possível e 
não se transforme em mais um modo burocrático de postergar medidas 
que necessitam ser tomadas. A partir das observações de pesquisadores 
que acompanharam os procedimentos e dos relatos das partes foi possível 
verificar uma série de problemas na realização dos mesmos que precisam 
ser corrigidos para soluções mais satisfatórias.

Um ponto que demanda atenção é a informação às partes sobre em 
que consiste a mediação, a sua proposta e a forma como será conduzida 
pelo(s) mediador(es). Este informe geralmente ocorre na fase de pré-me-
diação e tem por objetivo um esclarecimento completo sobre o procedi-
mento para que todos se sintam seguros em participar. Um dos aspectos 
que deve ser abordado é a corresponsabilidade dos envolvidos na constru-
ção de um caminho para o futuro que precisa deixar para trás a atribuição 
de culpas. Uma explicação bem feita é fundamental para despertar a con-
fiança no trabalho que será desenvolvido pelo(s) facilitador(es). 

Um dos maiores desafios consiste no estabelecimento de uma real pa-
ridade entre os participantes. Em especial nesses casos de graves catástrofes, 
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é comum que um dos lados esteja vulnerável pela perda dos familiares e de 
bens patrimoniais e, por isso, pode se sentir pressionado a aceitar o que é 
proposto pela outra parte, que nem sempre é razoável. Para evitar este tipo 
de situação, é preciso que os órgãos de Defensoria e Ministério Público 
participem ativamente das sessões e auxiliem no que for necessário. 
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A INCLUSÃO SOCIAL NA MEDIAÇÃO 
DE CONFLITOS:  EXPERIÊNCIAS DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE 
JANEIRO
Fernanda Bragança
Laurinda Fátima da F. P. G. Bragança

INTRODUÇÃO

A estrutura administrativa dos Tribunais, desde 2010, passou a contar 
com os núcleos permanentes de métodos consensuais de solução de con-
flitos – os NUPEMECs. De acordo com a Resolução no 125 do Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ, eles são responsáveis pelo desenvolvimento da 
Política Judiciária Nacional nos estados, atuando no seu planejamento, 
manutenção e aperfeiçoamento; e pela interlocução com entidades públi-
cas e privadas, como as subseções da Ordem dos Advogados do Brasil e as 
universidades. Cada NUPEMEC tem a incumbência de instalar e fiscali-
zar os Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUS-
Cs). Estes são unidades do Poder Judiciário às quais compete, preferen-
cialmente, a realização de sessões e audiências de conciliação e mediação, 
bem como o atendimento e orientação aos cidadãos. 

O NUPEMEC do Tribunal de Justiça do estado do Rio de Janeiro 
conta atualmente, com trinta e um CEJUSCs, distribuídos por diversas 
regiões do estado. A casa da família do Fórum da Leopoldina, por exem-
plo, já realizou em 2018 mais de mil audiências de mediação. Entretanto, 
em maior escala, esses números ainda são pouco expressivos. O Relatório 
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Justiça em Números 2018 do CNJ aponta para um índice de conciliação 
de 13, 8% no 1o grau. No TJRJ, esse percentual ficou ainda mais baixo, 
em apenas 11%.  

Não obstante esses resultados, a mediação vem conquistando um es-
paço importante nos CEJUSCs e nas Câmaras privadas. Com a entrada 
em vigor do novo Código de Processo Civil, as audiências de mediação e 
conciliação constituem etapa obrigatória do trâmite processual, só poden-
do ser dispensadas com pedido expresso das partes. Com isso, os jurisdi-
cionados passaram a ter maior contato com esses meios alternativos e uma 
quantidade mais expressiva de casos passou a ser resolvida através desses 
métodos. 

A mediação é uma forma autocompositiva de resolução de conflitos 
em que as próprias pessoas envolvidas são as responsáveis por formularem 
as propostas e solucionarem a controvérsia. A disputa é equacionada com 
a ajuda de um terceiro facilitador, que é o mediador, cujo trabalho consis-
te na (re)abertura de um canal de diálogo para que os mediandos possam 
discutir o problema. A mediação, portanto, é pautada na conversa e na 
ampla interação entre as partes. O objetivo é resolver as questões de uma 
forma mais humanizada. 

O procedimento prioriza, então, a comunicação oral entre os envol-
vidos. Mas como pode ser eficaz se ocorrer de um dos mediados, por 
exemplo, apresentar algum tipo de deficiência na fala ou auditiva? O Tri-
bunal de Justiça do Rio de Janeiro com vistas a conferir maior acessi-
bilidade a esses indivíduos, passou, a partir de julho de 2018, a utilizar 
intérprete de Libras para permitir a tradução da língua brasileira de sinais 
para os mediadores e juízes. A primeira experiência se deu no CEJUSC da 
Leopoldina e foi acompanhada por representantes do Instituto Nacional 
da Educação de Surdos. A assessora da direção da entidade enalteceu a 
iniciativa e o mediado ressaltou que pode participar ativamente e foi efe-
tivamente ouvido. O objetivo deste artigo é justamente analisar medidas 
como esta direcionadas à promoção da inclusão social na mediação.

A metodologia do artigo consistiu em um levantamento bibliográfico 
sobre essa matéria com base em notícias divulgadas no âmbito de portais 
eletrônicos dos Tribunais e em outros veículos, bem como em artigos e 
outras publicações sobre o assunto. O estudo foi dividido nas seguintes 
partes: a primeira trata da estrutura administrativa das Cortes de justiça a 
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partir da resolução no 125 do CNJ, quando passaram a ter que criar os res-
pectivos nupemecs e cejuscs. A finalidade é mostrar onde se enquadram 
esses órgãos no aparelho judicial e como se dá o seu funcionamento. Em 
seguida, passa-se à análise crítica das estatísticas da mediação em nível 
nacional e estadual a partir dos dados fornecidos pelo CNJ e pelo TJRJ. 
E finalmente, passa-se à verificação da importância da adoção de inicia-
tivas que promovam a inclusão social na mediação, como a do CEJUSC 
da Leopoldina, que contratou tradutor da língua de sinais para interação 
daqueles que possuam dificuldade auditiva ou na fala com os mediadores 
e juízes. São atitudes como esta que contribuem para sensibilização e in-
centivo à prática da mediação. 

A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DOS TRIBUNAIS DE 
JUSTIÇA A PARTIR DA RESOLUÇÃO NO. 125 DE 2010 
DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

A Resolução no. 125 de 2010 do CNJ dispõe sobre a Política Judiciá-
ria Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbi-
to do Poder Judiciário, cujo principal objetivo é assegurar a todos o direito 
à solução de suas disputas por meios adequados à sua natureza e peculiari-
dade (art. 1o). Nesse sentido, compete ao CNJ a organização de programa 
com vistas a promover ações de incentivo à autocomposição de litígios e à 
pacificação social por meio da conciliação e da mediação (art. 4o). 

Este diploma normativo também estabelece que é atribuição dos 
Tribunais a criação de núcleos permanentes de métodos consensuais 
de solução de conflitos, os NUPEMECs, que são responsáveis pe-
las seguintes incumbências: desenvolver a Política Judiciária de tra-
tamento adequado de disputas de interesses; planejar, implementar, 
manter e aperfeiçoar as ações voltadas ao cumprimento da mesma e 
de suas metas; fazer a interlocução com outros tribunais e com ór-
gãos integrantes da rede; instalar os centros judiciários de solução de 
conflitos e cidadania, também conhecidos como CEJUSCs; incenti-
var e promover capacitação e atualização permanente dos servidores 
nesses métodos consensuais; propor a realização de convênios e par-
cerias com entes públicos e privados; criar cadastro de mediadores 
e conciliadores de forma a regulamentar o processo de inscrição e 
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desligamento; regulamentar, se for o caso, a remuneração desses pro-
fissionais (art. 7o). 

Os CEJUSCs, por sua vez, são unidades do Poder Judiciário pre-
ferencialmente responsáveis pela realização ou gestão das sessões e au-
diências de conciliação e mediação que estejam a cargo dos mediadores 
e conciliadores, bem como pelo atendimento e orientação dos cidadãos. 
Os procedimentos pré-processuais deverão ser necessariamente realiza-
dos nesses espaços, enquanto que os judiciais, excepcionalmente, poderão 
ocorrer nos próprios juízos, juizados ou varas designadas (art. 8o e §1°). As 
unidades dos CEJUSCs são divididas em setores: pré-processual, proces-
sual e de cidadania (art. 10) e nelas poderão atuar promotores e defensores 
públicos, procuradores e advogados (art. 11). 

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro instalou o NUPEMEC atra-
vés da resolução no. 23 de 2011229 do seu órgão especial. É um núcleo 
permanente não-jurisdicional de assessoria à Presidência do TJRJ e tem 
sua sede na comarca da capital. É sua incumbência propor ao presidente 
da Corte a instalação e normatização dos CEJUSCs, que concentrarão as 
sessões de procedimentos consensuais. Devem também auxiliar na cria-
ção, coleta e manutenção dos dados estatísticos a eles relacionados. 

Atualmente, são trinta e um CEJUSCs instalados no estado nas se-
guintes localidades230: Armação de Búzios, Bangu, Barra da Tijuca, Barra 
Mansa, Belford Roxo, Cabo Frio, Campo Grande, Campos dos Goyta-
cazes, capital, Cordeiro Macuco, Duque de Caxias, Ilha do Governador, 
Itaipava, Jacarepaguá, Leblon, Leopoldina, Macaé, Madureira, Méier, 
Niterói, Niterói - Região Oceânica, Nova Friburgo, Nova Iguaçu, Pavu-
na, Petrópolis, Santa Cruz, São Gonçalo, São João do Meriti, Saquarema, 
Valença e Volta Redonda. 

Ainda que uma das funções desses centros seja a elaboração e concen-
tração das estatísticas das mediações e conciliações realizadas, no âmbi-
to do portal eletrônico do TJRJ essas informações não estão disponíveis. 

229 Disponível em <http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/mediacao/normatiza-
cao/normatizacao> acesso em 23 de agosto de 2018. 

230 O endereço dos CEJUSCs pode ser encontrado na página do Tribunal de Justiça na 
internet: < http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/mediacao/cejusc/lista-centros-
-mediacao> acesso em 23 de agosto de 2018. 
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Logo, o acompanhamento do uso dessas formas alternativas231 se torna 
muito difícil. Mas esta não é uma crítica direcionada apenas à Corte de 
Justiça estadual do Rio de Janeiro. Problemas similares também podem 
ser observados em relação ao Relatório Justiça em Números, consolidado 
pelo CNJ, conforme será analisado a seguir. 

ANÁLISE CRÍTICA DO ÍNDICE DE CONCILIAÇÃO DO 
RELATÓRIO JUSTIÇA EM NÚMEROS 

O Relatório Justiça em Números é um documento elaborado desde 
2004 e reúne as principais estatísticas oficiais do Poder Judiciário. Ele retrata 
a realidade da litigiosidade brasileira através de indicadores formados a partir 
de dados colhidos em todos os tribunais da federação. A importância desse 
tipo de compilação se impõe para uma gestão responsável do aparelho judi-
cial e para definição de metas com vistas a ampliar sua eficiência.

Em 2016, pela primeira vez, o CNJ232 contabilizou o número de 
processos resolvidos por meio de acordo, fruto de mediações e concilia-
ções, ao longo do ano de 2015233, em toda a Justiça brasileira. O índice de 
conciliação foi então incluído na 12a edição do Relatório Justiça em Nú-
meros e é o indicador que computa o percentual de decisões e sentenças 
homologatórias de acordo em relação ao total de decisões terminativas e 
de sentenças. O novo dado possibilita que o país tenha uma ideia da con-
tribuição, em termos estatísticos, da importância das vias consensuais de 
solução de conflitos para a diminuição da litigância no país e faz parte da 
implementação da Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado 
de Controvérsias. 

231 O termo “alternativa” não é visto de uma maneira positiva pelos autores que se dedi-
cam aos métodos consensuais de uma forma geral. Isso porque o termo implica em uma 
conotação de algo secundário, ou menos importante e o Judiciário continua a ocupar o pa-
pel de protagonista na resolução de todo e qualquer problema. Com o objetivo de provocar 
uma mudança nesta perspectiva, a preferência é pelo uso do adjetivo “adequada”. Ainda 
assim, a designação de métodos “alternativos” também é bastante utilizada. 

232 Para verificar a análise do índice de conciliação do Relatório Justiça em Números 
2016 do CNJ, acessar: <http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/83676-relatorio-justica-em-
-numeros-traz-indice-de-conciliacao-pela-1-vez> acesso em 25 de agosto de 2018. 

233 O ano-base do relatório é o ano anterior ao que este é publicado. 
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Em 2015, o índice de conciliação no Poder Judiciário ficou no pa-
tamar de 11%. Em âmbito estadual o percentual foi de 9,4%, com 1,8 
milhão de lides finalizadas com acordo. O Judiciário trabalhista foi o que 
apresentou o melhor resultado, sendo responsável por 25% dos termos 
finais no total. Na seara federal, o índice marcou apenas 3%. O motivo 
está relacionado às matérias demandadas, que em geral estão relacionadas 
à direito previdenciário, tributário ou administrativo; e ao sujeito da re-
lação jurídica. Como o Poder Público está presente em um dos pólos da 
ação, ainda há grande resistência à celebração desses ajustes em virtude do 
argumento da indisponibilidade do interesse público. 

A percentagem de homologação de acordos pelos tribunais brasileiros 
revela ainda o envolvimento e o investimento das cortes na implantação 
e efetivação da Política Nacional de Tratamento de Conflitos, iniciada 
pelo CNJ em 2010 e consolidada por meio da lei de mediação e do novo 
Código de Processo Civil. No plano estadual, o tribunal do estado do rio 
de janeiro (TJRJ) foi o que mais se destacou, com 14% de suas decisões 
obtidas por meio da composição entre as partes. 

Nos Juizados Especiais de todo o território nacional, onde a conci-
liação costuma ser mais utilizada, foi verificado que o índice na fase de 
conhecimento foi de 19% na esfera estadual e de 6% na federal. No 2o 
grau, observou-se que menos de 1% dos casos conseguem ter desfecho 
por meio desta via. Ou seja, é justamente nos momentos iniciais do trâ-
mite processual que há maiores chances de resolver a questão sem neces-
sidade de uma decisão imposta pelo órgão judicial. 

A compilação de 2018234, que tem como ano-base 2017, registrou que 
o volume de acordos no Judiciário brasileiro passou para 12,1%, caracte-
rizando um aumento de 0,2% em relação ao período anterior. A expecta-
tiva é que esse percentual seja mais expressivo com o decorrer do tempo, 
tendo em vista a entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil 
em março de 2016, que prevê a realização de uma audiência prévia de 
conciliação e mediação como regra geral para todos os processos cíveis235. 

234 A íntegra do Relatório está disponível em 
< http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2018/09/8d9faee7812d35a58cee3d92d-
2df2f25.pdf > acesso em 13 de fevereiro de 2019.  

235 A teor do art. 334 do CPC, as exceções são os casos em que a petição inicial 
não preenche os requisitos essenciais ou nos processos em que seja possível de-
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É preciso considerar ainda que na medição desse indicador não estão con-
sideradas as conciliações feitas na fase pré-processual. 

A Justiça trabalhista segue como a mais eficiente em termos de solução 
por meio de acordo, correspondendo estes a 25% de suas decisões. Não 
houve variações significativas nos índices no que concerne aos Juizados Es-
peciais e ao decorrer de cada etapa do transcurso processual. O TJRJ ocupa 
a 3a posição do ranking de conciliação dos tribunais estaduais do país. 

Não obstante essas informações apresentadas, o índice reflete um dado 
pouco detalhado. De acordo com a explicação apresentada no próprio 
Relatório, ele tem por finalidade medir o volume de sentenças e decisões 
resolvidas por homologação de acordo em relação ao total de sentenças e 
decisões terminativas proferidas. Entretanto, é preciso uma análise mais 
aprofundada para verificar qual o método utilizado para a construção dess-
es ajustes. É possível apontar pelos menos três possibilidades de formas 
consensuais que estão por ele abrangidas: a negociação, a conciliação e a 
mediação, mas essa distinção não foi realizada. 

Todas essas vias estão genericamente englobadas no termo “con-
ciliação”., consequentemente, esta forma de compilação inviabiliza um 
estudo detalhado do impacto de cada um desses meios na produção de 
soluções autocompositivas. Este tipo de classificação é importante na me-
dida em que é através dele que o Conselho Nacional de Justiça verifica o 
êxito das vias consensuais: por percentual de acordo. Assim, não se sabe, 
por exemplo, como que, na prática, eles se relacionam com cada assunto 
ou objeto da lide. E mais, qual ou quais estratégias podem ser traçadas para 
fomentar e capacitar os facilitadores à utilização de um meio consensual 
ou de uma técnica específica a ele relacionada.  

cidir, desde logo, pela improcedência liminar do pedido. O seu § 4o prevê ainda 
que a audiência não será realizada nas seguintes hipóteses:
I - se ambas as partes manifestarem, expressamente, desinteresse na composição 
consensual;
II - quando não se admitir a autocomposição.
O § 5o afirma que o autor deverá indicar, na petição inicial, seu desinteresse na 
autocomposição, e o réu deverá fazê-lo, por petição, apresentada com 10 (dez) 
dias de antecedência, contados da data da audiência. E o § 6o   dispõe que em 
havendo litisconsórcio, o desinteresse na realização da audiência deve ser mani-
festado por todos os litisconsortes.
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Os problemas avançam para o âmbito dos CEJUSCs. Não há referên-
cias disponíveis sobre o número de sessões de conciliação e mediação re-
alizadas desde a sua implantação, tampouco sobre a quantidade de ajustes 
firmados entre as partes. E ainda, quantos foram celebrados na etapa an-
terior ao do ajuizamento da ação (reconhecido como limite temporal da 
etapa processual) e quantos já com o litígio em curso. Essa verificação se 
justifica para compreensão de como está se desenvolvendo a política de 
acesso à justiça em um sentido lato sensu (ou seja, que não se circunscreve 
à prática judiciária tradicional) e de tratamento adequado dos conflitos 
fora do fluxo do processo.  

Em reportagem transmitida em canal de televisão aberto236, o juiz 
André Tredinnick, coordenador do CEJUSC da Leopoldina no Rio de 
Janeiro, informou que já foram realizadas mais de mil audiências de me-
diação neste espaço. No entanto, não é possível checar esse número, uma 
vez que ele não está disponível nas estatísticas do TJRJ. A única infor-
mação que consta a respeito desses centros judiciários no site do Tribunal 
é a listagem com os respectivos endereços e contatos237. 

ALGUMAS EXPERIÊNCIAS INCLUSIVAS DO TJRJ NA 
MEDIAÇÃO

A partir de julho de 2018, uma nova iniciativa teve início no CE-
JUSC do Fórum da Leopoldina: a disponibilidade de um intérprete de Li-
bras nas sessões de mediação e conciliação para fazer a tradução na língua 
brasileira de sinais com deficientes de audição e/ou fala. O objetivo é fazer 
com que as pessoas que apresentem este tipo de dificuldade e que venham 
a procurar pelo serviço, não precisem estar acompanhadas de alguém para 
fazer a comunicação ou traduzir o que está sendo dito. A presença de um 
tradutor visa garantir que o próprio interessado consiga se comunicar e 
participar ativamente de todo o procedimento. 

Esta é uma ação propriamente inovadora que coloca em prática o que 
foi determinado tanto pela legislação que dispõe sobre a língua brasileira 

236 A reportagem foi transmitida no programa Bom dia Rio e pode ser vista em 
<https://globoplay.globo.com/v/6868805/> acesso em 28 de agosto de 2018. 

237 < http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/mediacao/cejusc/lista-centros-me-
diacao> acesso em 23 de agosto de 2018. 
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de sinais, quanto pela Lei brasileira de Inclusão. Nelas encontram-se, res-
pectivamente, as seguintes disposições: o art. 3o da Lei no. 10.436/2002 
estabelece que as instituições públicas e empresas concessionárias de ser-
viços públicos de assistência à saúde devem garantir atendimento e trata-
mento adequado aos portadores de deficiência auditiva; ao passo que o art. 
28, XI da Lei no.13.146/2015 prevê que incumbe ao Poder Público asse-
gurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar a 
formação e disponibilização de professores para atendimento educacional 
especializado bem como de tradutores e intérprete de Libras, de guias in-
térpretes e de profissionais de apoio.

Seria interessante fazer um acompanhamento da quantidade de me-
diações que demandam por este tipo de profissionais, mas considerando a 
deficitária elaboração e disponibilização das estatísticas, tanto pelo Conse-
lho Nacional de Justiça, quanto pelo Tribunal estadual do Rio de janeiro 
em relação aos seus CEJUSCs, pelo menos tão imediatamente, não se 
deve esperar uma mudança deste quadro. 

A primeira sessão realizada com o auxílio de uma intérprete no Rio 
de Janeiro foi acompanhada por representantes do Instituto Nacional da 
Educação de Surdos, os quais saíram satisfeitos com o que presenciaram. 
O mediando relatou, na oportunidade, que está acostumado com a ca-
rência de pessoas especializadas para fazer esse trabalho nas instituições de 
modo geral e por isso, costuma pedir para que um parente o acompanhe 
nesses ambientes para fazer a tradução simultânea e assegurar a interlocu-
ção. Apesar de ser um direito regulamentado por lei, trata-se de mais um 
caso de norma que carece de efetividade no Brasil.  

O caso mediado tratou de um divórcio entre um casal em que uma 
das partes apresentava a dificuldade auditiva e na fala. A advogada Evelyn 
Castillo, que atuou como facilitadora do diálogo nesta reunião, iniciou lem-
brando da importância de uma conversa pacífica entre os interessados, a fim 
de estabelecer medidas que beneficiassem a filha deles. A jurista comentou 
ainda a importância da intérprete para a homologação do acordo, afirman-
do que a atuação da profissional neste caso propiciou a criação de um canal 
mais claro de comunicação, esclarecendo alguns desentendimentos238.

238 Mais sobre essa primeira sessão de mediação com intérprete de Libras pode ser encon-
trado em: < http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/87165-acessibilidade-justica-do-rio-
-tem-1-sessao-de-mediacao-com-libras> acesso em 28 de agosto de 2018. 
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O diálogo é uma ferramenta básica da mediação, que inclusive 
tem como um dos seus princípios a oralidade, a qual determina que 
os atos sejam realizados de forma preferencialmente oral, reduzindo as 
peças escritas ao estritamente necessário. Nesse sentido, há um tríplice 
objetivo: conferir celeridade ao procedimento; fortalecer a sua infor-
malidade; e promover a confidencialidade, registrando-se por escrito 
somente o que for indispensável (MIRANDA NETTO; SOARES, 
2016, pp. 112-113). 

Os professores Fernando Gama de Miranda Netto e Irineu Soares 
(Idem) da Universidade Federal Fluminense atentam para a participação 
dos portadores desse tipo de deficiência na mediação. A oralidade exi-
ge a intervenção pessoal sem representantes ou intermediários e por isso 
afirmam que os centros onde essas sessões sejam realizadas precisam estar 
adaptados para receber essas pessoas fornecendo a acessibilidade necessá-
ria à sua interação no procedimento mediacional, isto é, contando com 
a presença de mediadores capacitados na Língua Brasileira de Sinais. Os 
docentes enfatizam que a mediação, portanto, deve se adaptar às pessoas, 
e não o contrário. 

No CEJUSC da capital, há três mediadores judiciais com problemas 
visuais e que são acompanhados nas sessões pelos respectivos cães-guias. 
Este é mais um exemplo de inclusão social na mediação no estado; desta 
vez verificado dentre os facilitadores que compõe o cadastro do Tribunal. 
Ainda neste âmbito, é possível apontar uma sugestão para os casos em que 
um dos mediandos apresente essa mesma dificuldade: o ideal seria que 
sendo firmado um acordo, o mesmo pudesse ser impresso também no 
sistema braile, de modo a possibilitar uma leitura acessível ao deficiente 
visual. São propostas como estas que garantem a efetivação de políticas 
públicas de inclusão e ampliam as práticas de cidadania. 

Uma outra situação que merece estudo e atenção são as pessoas que 
se encontram impossibilitadas de locomoção por um longo período ou 
por tempo indeterminado. De fato, algumas doenças atingem tão seve-
ramente a mobilidade que não permitem sequer que o indivíduo saia do 
leito, o que faz com que precise ser representado por outro nos ambientes 
externos. A proposta da mediação de ouvir diretamente os envolvidos em 
um conflito e trabalhar com suas emoções e sentimentos para desvendar 
os reais interesses e necessidades precisa ser pensada também para essas 
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sequelas específicas, para que esses sujeitos possam participar ativa e dire-
tamente da tomada de decisões nesses procedimentos. 

CONCLUSÃO

Este trabalho discorreu sobre algumas iniciativas que promovem a in-
clusão social na mediação e que estão sendo fomentadas pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Para isso, tratou anteriormente da 
organização administrativa dos tribunais de justiça a partir da Resolução 
no. 125 do CNJ, que previu a implementação dos núcleos permanentes 
de métodos consensuais de solução de conflitos – os NUPEMECs e dos 
Centros Judiciários de Solução de Conflitos e cidadania – os CEJUSCs; 
e também das estatísticas referentes aos meios autocompositivos de re-
solução de controvérsias, com destaque para o índice de conciliação do 
Relatório Justiça em Números e para as informações disponíveis no sítio 
eletrônico do TJRJ. 

O CEJUSC do Fórum da Leopoldina assumiu uma postura pionei-
ra e realizou em julho de 2018, pela primeira vez no estado, uma sessão 
de mediação que contou com a presença de um tradutor de Libras para 
auxiliar na comunicação. Neste tipo de procedimento que tem como um 
dos seus princípios norteadores a oralidade e busca promover um diálogo 
construtivo entre os envolvidos, a interação direta entre as partes é um 
aspecto fundamental. 

O fato de um dos mediandos apresentar deficiência auditiva e/ou na 
fala não pode obstar que se comunique da forma que lhe pareça mais sim-
ples, o que inclui o uso da linguagem de sinais. Por isso, é fundamental 
que nesses centros existam pessoas capacitadas, sejam elas mediadores ou 
intérpretes, para facilitarem a interlocução. Aliás, a presença desses profis-
sionais é garantida por lei; não obstante esta norma não seja observada por 
grande parte das entidades brasileiras. Conforme já ressaltado, é preciso 
que a mediação se adapte à essas realidades; e não o inverso. 

O estudo enfatizou também a participação de mediadores judiciais 
com deficiência visual no CEJUSC da capital. De fato, como a comuni-
cação é predominantemente oral, não há obstáculos para que conduzam 
os procedimentos. E sem dúvida, é uma nova oportunidade de mercado 
sendo aberta a esses indivíduos. A pesquisa propôs ainda uma sugestão 
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para quando um dos envolvidos apresentar este tipo de dificuldade: que 
o acordo seja impresso igualmente em linguagem braile, de maneira que 
possa ser lido por todos os participantes. 

Para finalizar, cabe ressaltar que deve existir uma maior preocupação 
com a apresentação e divulgação de dados estatísticos referentes a todos os 
procedimentos realizados nos centros judiciários de solução de conflitos e 
cidadania para que possam ser melhor avaliados conforme as especificida-
des dos casos. Essas são etapas ainda iniciais mas de suma importância para 
promover a cidadania e a paridade de todos na mediação. 
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A MEDIAÇÃO E A CONCILIAÇÃO 
COMO INSTRUMENTOS PARA 
AMPLIAÇÃO DO ACESSO À JUSTIÇA 
E O PAPEL DAS SERVENTIAS 
EXTRAJUDICIAIS
Patrícia De Battisti Almeida
Fabio Rodrigues Teixeira de Almeida

Introdução

A dignidade humana pode ser entendida como um feixe de direitos e 
deveres fundamentais que assegure para os indivíduos o direito de serem 
respeitados como pessoa. De acordo com Ingo Wolfang Sarlet, esse con-
junto de direitos e deveres têm como objetivo, além de garantir condições 
existenciais mínimas, proteger cada pessoa contra atos degradantes. Nas 
palavras do autor, a dignidade da pessoa humana é “a qualidade intrínseca e 
distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito 
e consideração por parte do Estado e da comunidade” (SARLET, 2006, p.101). 

O princípio da dignidade humana passou a ser previsto de forma 
expressa em constituições que surgiram entre as duas grandes guerras: 
Constituição do México de 1917; Constituição alemã de 1919 (Weimar); 
Constituição da Finlândia, 1919; Constituição de Portugal em 1933; 
Constituição da Irlanda de 1937 e a Constituição de Cuba, 1940 (Mc-
CRUDDEN, Chrispother; 2008).

O princípio da dignidade humana no plano internacional encontra-
-se previsto no preâmbulo da Declaração Universal dos Direitos Huma-
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nos (ONU, 1948): “CONSIDERANDO que o reconhecimento da dignidade 
inerente a todos os membros da família humana e seus direitos iguais e inalienáveis é 
o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo”.

Este princípio ocupa posição de destaque na Constituição Alemã de 
1949, logo no Artigo 1º: “[Dignidade da pessoa humana – Direitos humanos – 
Vinculação jurídica dos direitos fundamentais](1) A dignidade da pessoa humana é 
intangível. Respeitá-la e protegê-la é obrigação de todo o poder público. (2) O povo 
alemão reconhece, por isto, os direitos invioláveis e inalienáveis da pessoa humana 
como fundamento de toda comunidade humana, da paz e da justiça no mundo. (3) 
Os direitos fundamentais, discriminados a seguir, constituem direitos diretamente 
aplicáveis e vinculam os pode-res legislativo, executivo e judiciário” (Lei Funda-
mental da República Federal da Alemanha, 2011).

A dignidade humana na Constituição da Alemanha é considerada 
pela doutrina alemã como valor fundamental e centro axiológico de in-
terpretação de todo o ordenamento Constitucional (BARROSO, 2010).

A Constituição Federal de 1988, no artigo 1º, inciso III, confere po-
sição de destaque ao referido princípio, considerado um fundamento da 
República Federativa do Brasil. Para a doutrina, o princípio da dignidade 
humana é um vetor de interpretação do ordenamento jurídico brasileiro 
(BARROSO, 2010, P.12).

Interessante observar que cada direito fundamental possui um con-
teúdo ou pelo menos alguma projeção da dignidade humana. De acordo 
com SARLET, “a dignidade da pessoa humana, na condição de valor (e principio 
normativo) fundamental, exige e pressupõe a proteção dos direitos fundamentais de 
todas as dimensões” (SARLET, 2006, p. 102). O autor ressalta que a recí-
proca não é necessariamente verdadeira, pois nem todos os direitos fun-
damentais positivados na Constituição derivam do princípio da dignidade 
da pessoa humana. 

Ainda na visão de Sarlet, o direito de acesso à justiça, os direitos e 
a garantias processuais são intimamente ligados a dignidade humana. A 
título de exemplo, o Tribunal Constitucional Federal da Alemanha, em 
1959, afirmou que é exigência da dignidade humana que o poder público 
não possa, arbitrariamente, dispor sobre os direitos da pessoa. Assim, o in-
dividuo não pode ser tratado como objeto do processo e deve-se assegurar 
a possibilidade de atuar como sujeito e como tal se manifestar e apresentar 
suas razões, podendo influenciar no processo decisório. (SARLET, 2006).
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O sistema multiportas de acesso à justiça ampliou os mecanismos 
utilizados para resolução das controvérsias que eram restritas ao acesso à 
prestação da tutela jurisdicional.  Os métodos alternativos de resolução de 
conflitos possibilitaram que a justiça fosse acessada por outros meios como 
a mediação, a conciliação e a arbitragem (SANDER, 2001).

A mediação e a conciliação podem ocorrer no âmbito do poder ju-
diciário, ainda antes de início do processo propriamente dito (pré pro-
cessual, art. 168 da Lei 13.105/15) ou durante o curso do processo (en-
doprocessual, art. 334 da Lei 13.105/15).  Pode ainda ocorrer no âmbito 
extrajudicial (art. 9º, Lei 13.140/2015). O Provimento nº 67 do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) regulamentou o procedimento de mediação e 
conciliação nas serventias extrajudiciais (cartórios de notas e de registro).

Pretende-se com este artigo analisar os meios alternativos de resolu-
ção de conflitos já regulamentados para que sejam realizados por notários 
e registradores, ou seja, a mediação e a conciliação. E, principalmente, 
como instrumentos de colaboração entre as serventias extrajudiciais e o 
Poder Judiciário promovendo a ampliação do acesso à justiça.

2. Metodologia 

O presente artigo pode ser classificado como uma pesquisa descritiva 
utilizando o método de revisão bibliográfica. O principal objetivo desta 
metodologia é reunir idéias advindas de diferentes fontes visando cons-
truir uma nova forma de apresentar o assunto já conhecido (RIBEIRO, 
2007). Neste caso, consistirá na análise dos trabalhos publicados principal-
mente no Brasil sobre formas de desjudicialização, meios alternativos de 
solução de conflitos como forma de ampliação do acesso à justiça e o papel 
das serventias extrajudiciais nesse processo.

3.  Acesso à justiça, mediação e conciliação

O acesso à justiça é considerado como um direito humano funda-
mental. Isso porque permite a concretização de todos os demais direitos, 
na medida em que possibilita de forma igualitária, efetiva e justa a tutela 
específica para o direito desrespeitado. Está ligado à efetividade do direito 
e da justiça no caso concreto. CAPPELLETI e GARTH afirmam que o 
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acesso à justiça pode ser entendido como “requisito fundamental – o mais 
básico dos direitos humanos – de um sistema jurídico moderno e igualitário que pre-
tenda garantir, e não apenas proclamar os direitos de todos”. (CAPPELLETI e 
GARTH, 1988, p.12)

    A Constituição da República Federativa do Brasil em seu artigo 1º, 
inciso III, expressamente proclama a dignidade da pessoa humana como 
um dos seus fundamentos. 

O princípio da dignidade humana é considerado basilar na Cons-
tituição Federal de 1988, sendo visto como mandamento constitucional 
central e eixo de interpretação da Constituição. De acordo com Ingo 
Wolfang Sarlet a dignidade da pessoa humana é mais que um valor, é um 
princípio normativo fundamental que pressupõe o reconhecimento dos 
direitos fundamentais de diferentes dimensões. Ele afirma que “sem que 
se reconheçam à pessoa humana os direitos fundamentais que lhes são inerentes, em 
verdade estar-se-á negando-lhe a própria dignidade”. (SARLET, 2006, p.84).

Por isso, pode-se afirmar que o direito de acesso à justiça previsto no 
artigo 5º, XXXV da Constituição (“a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça de direito”) deve ser interpretado como um direito 
humano fundamental e analisado pelo princípio basilar e vetor de inter-
pretação constitucional – dignidade da pessoa humana. Para efetivação 
deste direito, a emenda constitucional nº 45 de 2005 acrescentou o inciso 
LXXVIII ao artigo 5º da Constituição, que assegura a todos a razoável 
duração dos processos judiciais e administrativos e os meios que garantam 
a tramitação célere.

O acesso à justiça é tratado no texto Constitucional como acesso ao 
poder judiciário, de forma semelhante ao conceito defendido por CAPPE-
LLETTI e GARTH, para quem “acesso à justiça” não se refere simples-
mente à possibilidade de se buscar a prestação jurisdicional, mas também 
ao resultado entregue à população. Para eles, em primeiro lugar, “o sistema 
deve ser igualmente acessível a todos; segundo, ele deve produzir resultados que sejam 
individual e socialmente justos”. (CAPPELLETI e GARTH, 1988, p.8)

Parte da doutrina entende o conceito de forma mais ampla, como o 
acesso à ordem jurídica justa.  Para KAZUO WATANABE, o acesso à 
justiça a que se refere o inciso XXXV do artigo 5º da Constituição Federal 
não se limita ao acesso formal ao Judiciário, mas trata de um “acesso qua-
lificado que propicie aos indivíduos o acesso à ordem jurídica justa, no sentido de que 
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cabe a todos que tenham qualquer problema jurídico (...) uma atenção por parte do 
Poder Público, em especial do Poder Judiciário”. (WATANABE, 2011, p.385)

Seja como for, é preciso haver o acesso à justiça na perspectiva formal 
(igual possibilidade de ingressar em juízo para defesa dos direitos) e subs-
tancial (que o processo e a decisão judicial sejam justos). Isto significa que: 
o direito à informação deve ser igual a todos; deve existir adequação entre 
a ordem jurídica e a realidade sócio-econômica do país; a justiça deve ser 
organizada de forma adequada, composta por juízes comprometidos com 
a realização da ordem jurídica justa; os instrumentos processuais capazes 
de promover a efetivação dos direitos devem ser pré ordenados; todos os 
obstáculos ao processo devem ser removidos.

De acordo com José Cichocki Neto, a expressão “acesso à justiça” 
deve ser entendida em sentido amplo e não ficar limitada ao acesso à 
tutela jurisdicional, pois se relaciona “a uma das funções do próprio Estado 
a quem compete, não apenas garantir a eficiência do ordenamento jurídico: mas 
outrossim, proporcionar a realização da justiça aos cidadãos”. (CICHOCKI 
NETO, 1999, p.61).

As soluções práticas para os problemas de acesso à justiça podem 
ser sintetizadas em três fases: i) na primeira fase, foi oferecida ao cida-
dão a possibilidade de ver seu conflito apreciado pelo judiciário através da 
implementação da justiça gratuita (efetivada no Brasil inicialmente pela 
Lei 1.060 de 1950, depois pelo art.5º, LXXIV, CF/88; lei 9.099/95; lei 
10.250/20001 e recentemente pela Lei 13.105/2015); ii) a segunda fase 
trata do reconhecimento dos direitos difusos e coletivos (Lei 4.717/65; lei 
7.347/85; art.5º, LXX da CF/88; lei 8.080/90 e lei 13.105/2015); iii) a ter-
ceira fase de acesso à justiça abrange as duas ondas renovatórias anteriores 
e aborda a busca por meios de resolução de conflitos que tragam maior sa-
tisfação ao jurisdicionado (lei 9.307/96, lei 13.105/2015; lei 13.140/2015; 
resolução 125/2010, CNJ). (CAPPELLETI e GARTH, 1988).

Observa-se que a terceira onda trata de uma concepção ampliada do 
acesso à justiça. Procura-se reformular a estrutura do sistema judicial seja 
por meio da modernização dos procedimentos judiciais ou através da 
adoção dos métodos alternativos para a solução de conflitos, notadamen-
te, arbitragem, mediação e conciliação. Na opinião de CAPPELLETI e 
GARTH, a terceira onda procura enxergar no conjunto das instituições 
e pessoas as possibilidades de solução de disputas ou mesmo a sua pre-
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venção. Para eles, esse método “não consiste em abandonar as técnicas das 
duas primeiras ondas de reforma, mas em tratá-las como apenas algumas de uma 
série de possibilidades para melhorar o acesso”. (CAPPELLETI e GARTH, 
1988, p.38).

Pode-se afirmar que ordenamento jurídico brasileiro busca a efe-
tivação da terceira onda renovatória de acesso à justiça. Para RAMOS, 
atualmente não se sustenta a ideia de que “acesso à justiça” significa 
somente a possibilidade de acesso aos órgãos judiciais. Em sua opinião, 
o acesso à justiça “deve ser compreendido como a possibilidade material do ser 
humano conviver em uma sociedade onde o direito é realizado de forma concreta”. 
(RAMOS, 2000, p.38).

O efetivo acesso à Justiça não deve se limitar ao acesso poder judi-
ciário, mas deve implementar um sistema de múltiplas possibilidades de 
acesso, como a ideia de Tribunal Multiportas (Multi-door Courthouse), 
apresentada pelo Professor de Harvard Frank Sander em sua obra Varieties 
of Dispute Processing. (SANDER, 1976).

O autor propõe a introdução dos meios alternativos de resolução de 
conflitos, ou “Alternative Dispute Resolution” (ADRs), no âmbito Poder 
Judiciário, criando assim as múltiplas portas de acesso (Multi-door Cour-
thouse). Nesses Centros de Justiça, as partes em litígio poderiam ter à sua 
disposição, no mesmo local, diversos meios alternativos para resolução do 
conflito. A eficácia do sistema baseia-se na escolha racional e técnica, com 
auxílio de um assessor judicial, do meio mais adequado para a solução 
do litígio (mediação, conciliação, arbitragem ou o processo tradicional). 
(SANDER, 1976).

O Multi-door Courthouse inspirou o Conselho Nacional de Justiça a 
regulamentar, por meio da Resolução 125 de 2010, a criação dos Centros 
Judiciários de Solução Consensual de Conflitos (CEJUSCs), vinculados 
aos Tribunais, que oferecem a mediação e a conciliação pré processuais ou 
durante o processo (art. 8º, Resolução 125 CNJ, 2010). 

A mediação e a conciliação não precisam estar necessariamente vin-
culadas aos Tribunais Judiciários. Frank Sander esclarece que concebeu, 
inicialmente, as ADRs no âmbito da Multi-door Courthouse porque os Tri-
bunais são os principais locais existentes para a solução de conflitos. Tec-
nicamente o centro abrangente de justiça pode estar separado dos tribu-
nais (SANDER e CRESPO, 2012, p.33).
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No Brasil, o Conselho Nacional de Justiça editou o Provimento 67 
de 2018, que regulamenta a mediação e a conciliação pelas serventias ex-
trajudiciais. O ato normativo possibilitou a criação de centros de justiça 
separados do Poder Judiciário (as serventias extrajudiciais não integram o 
Judiciário, de acordo com o artigo 236 da CF/88). Ressalte-se, porém, 
que as atividades notariais e registrais são reguladas e fiscalizadas pelo Po-
der Judiciário (art.236, CF/88; arts. 37 e 38 da Lei 8.8935/94).

Importante lembrar que os meios alternativos de resolução de confli-
tos cooperam com o Poder Judiciário, ou seja, operam em caráter comple-
mentar e não substituem a tutela jurisdicional. Caso ocorra o descumpri-
mento do acordo ou da decisão arbitral, as partes lesadas devem recorrer 
ao judiciário para buscar a satisfação de seu direito. Somente o Judiciário 
tem poder de coerção e poder de impor sanções pelo descumprimento 
do acordo (título executivo extrajudicial – art. 784, IV, Lei 13.105/2015) 
ou da sentença arbitral (título executivo judicial – art. 515, VII, Lei 
13.105/2015).

Na obra “Dispute Resolution” não há diferenciação entre o conceitos 
de mediação e conciliação,  que são tratados como sinônimos. (GOL-
DBERG; SANDER; ROGE, 1992).

A doutrina brasileira diferencia os conceitos, sendo que na conci-
liação há manifestação do conciliador sobre o que considera como justa 
solução do litígio. PETRÔNIO CALMON afirma que o conciliador: 
“manifesta sua opinião sobre a solução justa para o conflito e propõe os termos do 
acordo”. (CALMON, 2007, p.144)

Já a mediação pode ser entendida como um procedimento autocom-
positivo no qual as partes, auxiliadas por um terceiro no processo de co-
municação, negociam e constroem, conjuntamente, uma solução adequa-
da para ambos. (GOLDBERG; SANDER; ROGE, 1992).

O Novo Código de Processo Civil, Lei 13.105/2015, no seu artigo 
165, §§2º e 3º, aborda de forma distinta a figura do mediador e do conci-
liador. De acordo com o código, o mediador atua preferencialmente nos 
casos em que existe um vínculo anterior entre as partes que, pelo resta-
belecimento do vínculo de comunicação, identificam por si próprias as 
soluções consensuais. A conciliação, por sua vez, é indicada para os casos 
em que não há vínculo entre as pessoas. O conciliador participa ativa-
mente da construção da solução para o conflito. O aspecto comum entre 
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ambos é o papel de facilitador da comunicação que auxilia os interessados 
a dialogar e, assim, compreender o conflito. Esse entendimento viabiliza a 
construção de um acordo que seja satisfatório para ambos promovendo a 
prevenção consensual de litígios.

O resultado da conciliação e da mediação decorre da vontade e do 
consenso das partes. Assim, não existem soluções coercitivas e o acordo 
sempre será facultativo.

Neste artigo, os meios alternativos para resolução de conflitos selecio-
nados para o estudo são a mediação e a conciliação. Isso se justifica porque 
os notários e os registradores estão expressamente autorizados a realizar 
em suas serventias extrajudiciais essas duas técnicas, nos termos do Provi-
mento 67 do CNJ. A realização da arbitragem por titulares das serventias 
extrajudiciais ainda não foi regulamentada pelo Conselho Nacional de 
Justiça. Por isso, a arbitragem não é objeto deste estudo.

4. AS SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS E A AMPLIAÇÃO 
DO ACESSO À JUSTIÇA

Os instrumentos de colaboração entre as serventias de notas e registro 
e a justiça são diversos: ata notarial, procedimento de suposto pai, escri-
tura de inventário, partilha, separação e divórcio, execução extrajudicial 
de sentença (protesto), regularização fundiária de interesse social, carta de 
sentença e, mais recentemente, conciliação, mediação e usucapião extra-
judicial.

Diante dos novos paradigmas sociais e jurídicos apresentados ante-
riormente, as serventias extrajudiciais foram adquirindo novas funções, 
antes de competência estritamente judicial, como o protesto de títulos 
(Lei nº. 9.492/97); da alienação fiduciária (Lei nº. 9.514/97); retificação de 
área do imóvel em seu registro (Lei nº. 10.931/04); inventário e partilha, 
separação e divórcio (Lei nº. 11.441/07); usucapião (Lei nº. 11.977/09); e 
retificação de assentos civis (Lei nº. 12.100/09).

Os meios consensuais no ordenamento jurídico brasileiro estão regu-
lamentados por um minissistema formado pela Resolução nº. 125, de 29 
de novembro de 2010, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que ins-
tituiu uma Política Pública para o tratamento dos conflitos pelo Judiciá-
rio, pelo Novo Código de Processo Civil – NCPC (Lei nº. 13.105/2015) 



827 

FEL IPE DUTRA ASENSI ,  GLAUCIA MARIA  DE ARAÚJO RIBEIRO,  LUIZ  ANTÔNIO REIS  JÚNIOR, 
RODRIGO GRAZINOLI  GARRIDO (ORG. )

e pela Lei de Mediação (Lei nº. 13.140/2015). O Provimento nº. 67 do 
CNJ, de 26 de março de 2018, regulamenta o artigo 42 da Lei de Me-
diação, consolidando uma política de permanente incentivo e aperfeiçoa-
mento da resolução de conflitos por conciliação e mediação, inserindo as 
Serventias Extrajudiciais nessa sistemática.

O aumento da quantidade de processos judiciais, consequência na-
tural do crescimento da complexidade da sociedade ao longo do tempo, 
levou ao congestionamento das vias judiciais.  Esse congestionamento, 
por sua vez, exigiu uma nova compreensão das finalidades institucionais 
do Judiciário, o que acabou permitindo o surgimento de outras formas de 
resolução de conflitos, de forma a realmente concretizar o acesso à Justiça, 
com celeridade e eficiência.

As serventias extrajudiciais atuam como colaboradoras que possibi-
litam desafogar os órgãos judiciais. A eficiência e celeridade conferidas 
pelos tabeliães de protesto nas relações de crédito; a possibilidade de re-
tificação administrativa tanto do registro civil quanto de áreas no registro 
de imóveis; a execução célere e segura na alienação fiduciária; a facilidade 
do inventário e partilha, bem como do divórcio extrajudiciais; e a simpli-
cidade da usucapião administrativa são iniciativas capazes de trazer para a 
população a garantia de ter seus direitos assegurados com eficácia e total 
segurança jurídica. (COMASSETTO, 2002).

As serventias extrajudiciais estão presentes nos Municípios Brasilei-
ros. Os notários e registradores são profissionais do direito dotados de fé 
pública, a quem é delegado o exercício da atividade notarial e de registro, 
após a aprovação em concurso público de provas e títulos, sujeitos à fis-
calização do Poder Judiciário (art. 236 da CF/88; art. 3º, 14, I e 37 da Lei 
8.935/1994).

Neste sentido, Ricardo Dip na obra Direito Registral e o Novo Có-
digo de Processo Civil, ressalta que tem havido a desjudicialização de 
procedimentos antes restritos à atuação judiciária. E as serventias extra-
judiciais se apresentaram como importantes colaboradoras nesse processo, 
efetivando a função social da atividade notarial e registral. (DIP, 2016).

A ampliação funcional da atividade notarial e registral é observada 
pelo evidente acréscimo qualitativo na modalidade extrajudicial, sendo 
que o sistema de composição de interesses flui adequadamente com tal 
atividade. (ROSENVALD; FARIAS; BRAGA NETTO, 2016).
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A análise da ampliação do acesso à justiça com a incorporação pelo or-
denamento jurídico brasileiro da possibilidade de realização de mediação 
e conciliação no âmbito das serventias extrajudiciais ressalta a importância 
de efetivar e não apenas proclamar os direitos dos cidadãos.

O histórico da regulamentação para a realização de mediação e con-
ciliação pelos titulares das serventias é apresentado a seguir. 

O provimento 17 de 2013 da Corregedoria Geral de Justiça do Esta-
do de São Paulo (CGJSP) autorizou a implementação da mediação e da 
conciliação no âmbito das serventias extrajudiciais. Entretanto, esse ato 
normativo foi questionado pela OAB – seção São Paulo perante o Con-
selho Nacional de Justiça, sob o fundamento de que somente a União 
pode legislar sobre registros públicos e, no caso, a Corregedoria Geral de 
Justiça de São Paulo teria usurpado tal competência da União, de forma 
que foi suspensa a entrada em vigor do Provimento 17/2013 CGJSP até 
deliberação final do CNJ. Em 2016, o provimento 31 da CGJSP revogou 
o Provimento 17/2013.

O histórico acima apresentado é importante porque demonstra a im-
portância que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo confere aos 
serviços de mediação e conciliação e o reconhecimento da competência 
das serventias extrajudiciais para a realização deste trabalho. A revogação 
do provimento 17/2013 foi fruto da adequação das Regulamentações do 
Estado ao entendimento que o CNJ possuía na época sobre a matéria. 
Entretanto, é interessante ressaltar que o próprio CNJ adotou posição fa-
vorável à realização da mediação e conciliação no âmbito das serventias 
extrajudiciais com a edição do provimento 67 de 2018.  Ao longo destes 
cinco anos entraram em vigor o novo Código de Processo Civil e a Lei 
Mediação (lei 13.140/2015), que abordaram especificamente a matéria.

O novo Código de Processo Civil previu expressamente que os tribu-
nais criarão centros judiciários de solução consensual de conflitos, com-
petindo a cada tribunal a composição e a organização desses centros (art. 
165 e § 1º). E mais: previu a possibilidade de outras formas de conciliação 
e mediação extrajudiciais vinculadas a órgãos institucionais ou realizadas 
por intermédio de profissionais independentes (art. 175).

Posteriormente a Lei da Mediação (Lei 13.140/2015), em seu artigo 
42, estabeleceu: “Aplica-se esta Lei, no que couber, às outras formas consensuais de 
resolução de conflitos, tais como mediações comunitárias e escolares, e àquelas levadas a 
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efeito nas serventias extrajudiciais, desde que no âmbito de suas competências. Parágra-
fo único. A mediação nas relações de trabalho será regulada por lei própria”.

O provimento 67 do Conselho Nacional de Justiça regulamentou o 
artigo 42 da Lei da Mediação, de forma que, atualmente, a Lei da União 
e o próprio CNJ reconheceram a possibilidade de conciliação e mediação 
no âmbito das serventias extrajudiciais.

No Estado de São Paulo, o Provimento número 42 de 2018 da Correge-
doria Geral de Justiça regulamentou a aplicação do provimento 67 do CNJ. 
Para isso acrescentou os itens 92 a 134 ao capítulo XIII do Tomo II das Nor-
mas de Serviço das Serventias Extrajudiciais do Estado de São Paulo.

Após a edição do provimento 67, o CNJ optou por dispor especifica-
mente sobre as medidas de incentivo à quitação ou à renegociação de dívi-
das protestadas no tabelionato de protesto do Brasil e editou o provimento 
72, em 27 de junho de 2018.

No Estado de São Paulo, o Provimento 09 de 2019 da Corregedoria 
Geral de Justiça regulamentou a aplicação do provimento 72 do CNJ, 
acrescentando os itens 141 a 152 ao capítulo XV do Tomo II das Normas 
de Serviço das Serventias Extrajudiciais do Estado de São Paulo.

O que pode ser observado é que a legislação evoluiu no sentido de 
permitir, expressamente, que as mediações e conciliações pudessem ser rea-
lizadas nas serventias extrajudiciais pelos notários e registradores e seus es-
creventes autorizados. Ressalte-se que ainda não há a regulamentação sobre 
a possibilidade dos notários e os registradores atuarem como árbitros. 

5. NOVAS PERSPECTIVAS PARA O TEMA 

Os notários e registradores exercem importante papel como colabo-
radores do Poder Judiciário. Os cartórios estão presentes até nos menores 
Municípios Brasileiros (art. 44, §§2º e 3º, da Lei 8.935/94), e essa capila-
ridade pode ser aproveitada pelo Estado. 

Importante ressaltar que grande parte dos cartórios localizados em 
pequenos municípios são deficitários (no Estado de São Paulo são defici-
tários aqueles cuja receita bruta não atinge a 13 salários mínimos mensais 
– art. 25 da Lei estadual 11.331/02). E o oficial ainda precisa fazer frente 
a todas as despesas com a manutenção da serventia (aluguel, salário de 
funcionário, água, luz, telefone, internet, materiais de escritório, manu-
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tenção de equipamentos de informática, produtos de higiene e materiais 
de limpeza).

O provimento 67/2018 do CNJ regulamentou a realização da media-
ção e da conciliação pelos cartórios. No Estado de São Paulo, a Correge-
doria Geral de Justiça publicou, em 17 de dezembro de 2018, o Provimen-
to 42 regulamentando os procedimentos da mediação e da conciliação a 
serem realizados no âmbito das serventias extrajudiciais do Estado.  

Embora tenha decorrido pouco tempo desde a publicação do Provi-
mento 67/2018 do CNJ e do Provimento 42/2018 da CGJSP, é impor-
tante observar que, no Estado de São Paulo, somente dois cartórios estão 
habilitados pelo Nupemec para atuar na mediação e na conciliação. Al-
guns pontos de estrangulamento foram identificados na regulamentação 
(Lei 13.140/15, Provimento 67/18 do CNJ e Provimento 42/2018 CG-
JSP).  Para a superação dos gargalos observados, são apresentadas a seguir 
sugestões a respeito do que pode ser feito para tornar efetiva a realização da 
mediação e da conciliação no âmbito dos cartórios deficitários. 

Adotou-se a sistemática de primeiro apresentar o gargalo normati-
vo encontrado. A seguir, justifica-se o enquadramento da norma como 
ponto de estrangulamento. Por fim, apresenta-se a sugestão para alteração 
normativa:

Gargalo: somente podem atuar como mediadores e conciliadores 
aqueles que forem formados em curso conforme a resolução 125/2010 do 
CNJ e a cada 2 anos realizarem curso de aperfeiçoamento - estes cursos 
são custeados pelo titular da serventia (art.6º, Prov. 67/2018). Justificativa: 
Inviável que o titular de uma serventia deficitária arque com o custo destes 
cursos. Sugestão: O Regulamento do CNJ para os cursos de formação 
de instrutores em mediação judicial e conciliação, de 14/02/2018, prevê 
em seu artigo 9º a realização de cursos gratuitos de formação de media-
dores e conciliadores conforme a resolução 125 do CNJ. Sugere-se que 
os referidos cursos sejam oferecidos, prioritariamente, para ao menos um 
profissional de cada serventia deficitária.

Gargalo: Notários e registradores estão restritos a atuar em mediações 
e conciliações relacionadas às suas respectivas competências (art.42 da Lei 
13.140/15; art.13, Prov. 67/18 CNJ).  Justificativa: nos pequenos municípios, 
muitas vezes há apenas um cartório, e com a limitação de atuação no âmbito 
da competência, o titular da serventia de registro civil só poderá fazer media-
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ções e conciliações relacionadas a temas afeitos ao cartório de registro civil. 
Assim, a população daquele município não terá à sua disposição a possibili-
dade de realizar mediação e conciliação da competência das outras serventias. 
Sugestão: Alteração legal desta restrição permitindo ao titular da serventia 
atuar em mediações e conciliações sem limitação de competências.

Gargalo: necessidade de manutenção de espaço reservado nas suas 
dependências para a realização das audiências de conciliação e mediação 
(art.21, Prov.67/2018 CNJ). Justificativa: os cartórios deficitários, em ge-
ral, possuem estrutura física enxuta e não têm como deixar um espaço re-
servado em suas dependências exclusivamente para realização das sessões 
de mediação e conciliação. Sugestão: que seja possível utilizar o espaço 
físico em que ocorrem as referidas audiências para outras atividades do 
cartório quando não houver uma conciliação ou mediação.

As alterações acima sugeridas possuem intuito de ampliar o acesso à 
justiça (sentido amplo) e efetivamente possibilitar que as serventias defici-
tárias promovam a mediação e a conciliação.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A dignidade humana como princípio basilar do ordenamento jurídi-
co brasileiro está relacionada com iguais e amplas oportunidades de acesso 
à justiça em sentido amplo. 

O direito brasileiro passa por uma transformação que procura aban-
donar a cultura jurídica de excessiva e custosa judicialização dos conflitos 
para adotar meios alternativos de resolução de conflitos. De acordo com o 
doutrinador Kazuo Watanabe “ (...) assistiremos, com toda certeza, à profunda 
transformação no nosso país que substituirá a cultura da sentença pela cultura da 
pacificação”. (WATANABE, 2011, p.385).

O Estado Brasileiro adotou os meios alternativos de resolução de con-
flitos como Política Pública para ampliar o acesso à justiça e possibilitar 
a efetivação da razoável duração do processo. A sistemática de diversas 
portas de acesso à justiça foi adotada com a criação dos Cejuscs (anexos 
aos Tribunais) e com a possibilidade da realização da mediação e conci-
liação pelas serventias extrajudiciais. Importante assinalar que desde 1996 
questões relativas a direitos disponíveis podem ser resolvidas por meio da 
arbitragem (Lei 9.307/96).
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A mediação e a conciliação estão alicerçadas em uma perspectiva in-
clusiva que reconhece e inclui todos os envolvidos no problema. Sob a 
condução do mediador ou conciliador, o processo de comunicação entre 
as partes é facilitado. Os envolvidos formulam as suas questões e apresen-
tam as perspectivas pessoais. Ocorre a troca de ideias entre as partes, que 
são encorajadas a criar e avaliar as opções geradas com objetivo da cons-
trução do consenso.

Para efetivação do direito fundamental de acesso à justiça e a razoável 
duração do processo é fundamental que sejam eliminadas as barreiras le-
gislativas, políticas, sociais e econômicas encontradas. 

Neste estudo foram apontadas algumas barreiras legislativas que di-
ficultam a implantação dos procedimentos de mediação e de conciliação 
pelas serventias deficitárias. Espera-se que as sugestões apresentadas con-
tribuam para ampliar o acesso à justiça em sentido amplo.
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MEDIAÇÃO E CONSTELAÇÃO 
FAMILIAR: DO DESENLACE DOS 
CONFLITOS SUBJETIVOS PELAS 
IDENTIDADES NARRATIVAS DE 
SUJEITOS RECONCILIADOS
Sergio de Souza Salles
Isabela Moreira Antunes do Nascimento
João Ricardo Ferreira Fortini Pimentel

1 INTRODUÇÃO 

Busca-se investigar de que maneira pode-se auxiliar na reconexão com-
passiva de indivíduos em relações continuadas sob a justificativa da importância 
do estudo doutrinário para difusão de conhecimentos que auxiliem a atividade 
prática vez que a real solução de conflitos familiares só é possível pelo desenlace 
da pauta subjetiva, tanto na mediação quanto na constelação sistêmica. Tem-
-se como objetivos específicos analisar a necessidade do equilíbrio entre razão e 
emoção para o restabelecimento da comunicação não-violenta assim como evi-
denciar que a reverência ao contexto familiar de origem, com gratidão, permite 
que o amor flua desemaranhado. 

Nesse ponto, propõe-se a mudança de um paradigma litigioso e béli-
co para um sistema de pacificação social, no qual vigora a cultura do con-
senso narrativamente construído. O reconhecimento de si mesmo como 
um outro depende do quanto as narrativas intersubjetivas trazem acei-
tação e respeito mútuo, afastando julgamentos depreciativos, atribuições 
de culpas irreversíveis e autorecriminações. Para uma efetiva distribuição 
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de justiça dos conflitos escondidos sob lides em dilemas familiares deve-
-se analisar o indivíduo como um todo unificado, reconciliando o sujeito 
consigo mesmo a partir de sua identidade narrativa. 

Demonstra-se que o conflito é inevitável, mas a autoresponsabilização, a 
alteridade e o empoderamento contribuem significativamente para a não rein-
cidência da mesma necessidade transvestida em outra aparente posição, alme-
jando-se, em última análise contribuir para a pacificação social através de sua 
implantação em um Sistema Multiportas de Resolução de Controvérsias.

Para isso, adota-se como marcos teóricos a abordagem de Bert Hellin-
ger, lida em conjunto com outros marcos teóricos, tais como: a obra de 
Carlos Vasconcelos, com a análise dos métodos autocompositivos diante 
do Sistema Multiportas e Multidisciplinar de Conflitos, de Marshall B. 
Rosenberg, pelo incentivo à comunicação não-violenta (CNV), de Adha-
ra Campos Vieira, pelo estudo sistêmico, e da filosofia da identidade nar-
rativa de Paul Ricoeur. 

O trabalho se estrutura em dois itens, cada qual com dois subitens. 
O primeiro aborda a Mediação Familiar, com destaque para o equilíbrio 
entre razão e emoção e para o restabelecimento da comunicação. Já no 
segundo, evidencia-se a Constelação Familiar, almejando desatar nós e 
criar laços pelo amor e pelo reconhecimento, em um movimento de res-
significação da realidade vivida que conduz a um sentimento profundo de 
paz interior e gratidão, com respeito à família de origem, harmonizando 
relações e libertando pessoas emaranhadas em situações de sofrimento.

Nos moldes metodológicos de Silva e Silveira (2007), quanto aos pro-
cedimentos, fez-se uma pesquisa bibliográfica logo que se utiliza, prin-
cipalmente, de material já publicado por outros autores, tal como livros, 
artigos e legislação. 

2 MEDIAÇÃO FAMILIAR

Inicialmente, cumpre destacar que a mediação enquanto método 
consensual e autocompositivo de solução de conflitos insere-se no con-
ceito das Multidoor Courthouses desenvolvidas por Frank Sander em 1976, 
o qual, através de uma abordagem multidisciplinar de justiça (VASCON-
CELOS, 2017), apresenta-se aos cidadãos um modelo judiciário multi-
facetado, cuja eleição do método atenderá ao equilíbrio da natureza do 
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conflito, da relação entre as partes, dos valores financeiros em disputa, dos 
custos do método, e da celeridade destes (SANDER, 1976).

O modelo multiportas é tido ainda como um modelo que pode “con-
tribuir para a inserção das pessoas sem voz ativa no centro das ações, em 
igualdade de condições” (ALMEIDA, 2012, p. 29), considerando que a 
reforma de qualquer legislação processual civil requer seja levada em con-
sideração a conciliação e a mediação como “dispositivos” para a promoção 
de um compromisso ou a resolução de disputas (JACOB, 1980, p. 21) e 
assim, a paz social.

De tal forma, uma ‘falsa’ representação de histórias que se apresen-
tam somente como opostas pode simplificar os fatos e não permitir uma 
adequada consideração e interpretação dos fatos, levando a conclusões que 
fujam àquelas apresentadas pelos advogados (Menkel-Meadow, 1996, p. 
17-18). 

Neste trabalho, destaca-se a mediação no sub-ramo familiar assim 
como a constelação sistêmica familiar pois o objetivo é analisar relações 
afetivas continuadas de parentesco vez que pelo desenlace da pauta subje-
tiva das aparentes posições insurgem as reais necessidades das partes. Por 
este corte metodológico e, ainda assim, sem pretensão de exaurimento do 
tema, faz-se também um paralelo com a conciliação justamente para dife-
renciá-la dos métodos em destaque, sobretudo da mediação. 

A mediação consiste na facilitação da comunicação entre os envol-
vidos por um terceiro imparcial (GOLDBERG, 2018) ao qual cumpre 
conduzir o diálogo para que os próprios envolvidos, a partir da percepção 
ampliada das peculiaridades da situação controvertida, possam protago-
nizar saídas produtivas para os impasses que os envolvem (TARTUCE, 
2018). Esse terceiro não impõe, portanto, uma decisão, assim como não 
tem competência para fazer sugestões, seu papel consiste em acolher os 
mediandos (ALMEIDA, 2014) e oportunizá-los uma comunicação co-
laborativa (ROSEMBERG, 2003) com vista à superação do impasse, 
com perspectiva produtiva e prospectiva, salvaguardando o relacionamen-
to preexistente. Trata-se de um mecanismo consensual, não adversarial, 
voluntário e informal de prevenção, condução e pacificação de conflitos 
(TARTUCE, 2018).

No tocante à mediação familiar, assim definida ratione materiae, desta-
ca-se ainda a definição do Fórum Europeu dos Centros de Formação de 
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Mediação Familiar, segundo o qual a mediação consistiria em um proces-
so no qual um terceiro com uma preparação específica é solicitado pelas 
partes a intervir para afrontar as questões conflituais conexas com a reor-
ganização familiar em vista de ou seguido da separação conjugal (DANO-
VI, 2018, p. 262).

Como toda atividade humana dependente qualitativamente da co-
municação, a mediação salienta a função e o poder narrativo sobre o qual 
se estruturam a identidade narrativa de cada uma das pessoas envolvidas 
com o desenlace de um conflito. Toma-se de empréstimo o conceito de 
identidade narrativa tal como desenvolvido por Paul Ricoeur, segundo o 
qual é no desenrolar de uma história narrada que cada pessoa descobre-se 
um si mesmo como um outro (“soi même comme un autre”). 

Em toda mediação, há de se atender às perguntas dirigidas às pes-
soas como sujeitos de suas histórias entrelaçadas às histórias dos outros. 
Assim, a pergunta “de quem é a história aqui narrada?” ou ainda “quem 
é o narrrador?” perpassará a atividade mediadora em seu componente ao 
mesmo tempo temporal da ação intersubjetiva da qual depende as diversas 
composições realizadas na e pela própria linguagem compartilhada. Em 
cada pessoa cuja identidade é forjada narrativamente, reside uma identida-
de que resiste à mudança (identidade-idem) e outra aberta às mudanças nas 
interações com os outros (identidade-ipse). 

Se a identidade narrativa de cada pessoa é o que é em relação aos 
outros (“soi même comme un autre), há de se reconhecer em si e no outro 
semelhante a si a capacidade de contar a mesma (identidade-idem) história 
conflitiva ou uma outra (identidade-ipse) história não-conflitiva marcada 
pelo reconhecimento mútuo de pessoas que se descobrem na mediação 
como responsáveis por suas ações e portadores de promessas de uma ou-
tra-vida com e para os outros. 

No ponto, destaca-se que a mediação e a conciliação são amparadas 
pela Resolução 125 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que insti-
tuiu a Política Judiciária Nacional de Tratamento de Conflito de inte-
resses tendente a assegurar a todos o direito à solução dos conflitos por 
meios adequados à sua natureza e à sua peculiaridade e pelo Novo Có-
digo de Processo Civil – NCPC (Lei 13.105/2015). A mediação, em es-
pecífico, também encontra diretrizes na Lei de Mediação Brasileira (Lei 
13.140/2015). Apesar da divergência legal (art. 165, §§ 2º e 3º NCPC) 
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e doutrinária entre conciliação e mediação em razão das especificidades 
de cada modelo (SPENGLER, 2017) não se considera, contudo, como 
meios excludentes. 

 Percebe-se que ambos são coerentes com o estímulo à cultura de paz 
(CALMON, 2015; RODRIGUES, 2017) embora a conciliação seja indica-
da para relações não continuadas, de interação episódica, e o conciliador te-
nha mais autonomia para se manifestar, podendo fazer sugestões ou propostas 
de solução, embora isso não afete seu dever de imparcialidade, enquanto na 
mediação estimula-se os mediandos a despertarem seus recursos pessoais para 
que consigam, por eles próprios, com evidente mudança de comportamen-
to, transformar o conflito ao incentivar que as partes envolvidas no impasse 
resgatem a responsabilidade por suas próprias escolhas (BARBOSA, 2015).

Atualmente, com base na política pública preconizada pelo Conselho 
Nacional de Justiça e consolidada em resoluções e publicações diversas, 
pode-se afirmar que a conciliação no Poder Judiciário busca: [i] além do 
acordo, uma efetiva harmonização social das partes; [ii] restaurar, dentro 
dos limites possíveis, a relação social das partes; [iii] utilizar técnicas per-
suasivas, mas não impositivas ou coercitivas para se alcançarem soluções; 
[iv] demorar suficientemente para que os interessados compreendam que 
o conciliador se importa com o caso e com a solução encontrada; [v] hu-
manizar o processo de resolução de disputas; [vi] preservar a intimidade 
dos interessados sempre que possível; [vii] visar a uma solução construtiva 
para o conflito, com enfoque prospectivo para a relação dos envolvidos; 
[viii] permitir que as partes sintam-se ouvidas; e [ix] utilizar-se de técnicas 
multidisciplinares para permitir que se encontrem soluções satisfatórias no 
menor prazo possível (BRASIL, 2016, p. 22).

Apesar das distinções em ambos os mecanismos alguém intervém para 
facilitar o diálogo e estabelecer uma comunicação eficaz com reconheci-
mento da carga emocional natural à multidimensionalidade do humano 
(NUNES, 2016). Na mediação em contexto familiar o desequilíbrio en-
tre razão e emoção é ainda mais evidente, conforme analisa-se a seguir.

2.1 Mediar: equilibrar razão e emoção 

Na mediação, em respeito à capacidade de autodeterminação, cabe ao 
indivíduo definir os rumos de seu destino, sabendo identificar o melhor 
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para si sem necessitar da decisão impositiva de um terceiro, que não co-
nhece detalhes da interação entre os envolvidos. Nas mediações familia-
res, o afeto, ou seja, relações em sua índole afetiva, consagram valores sub-
jetivos relevantes e complexos (TARTUCE, 2018). Diante de elementos 
sentimentais (NUNES, 2016) no tratamento da controvérsia familiar, é 
necessário compreensão, respeito e validação dos sentimentos (SPEN-
GLER, 2017) para lidar com a sensibilidade pelas perdas e as frustrações 
das pessoas quando do fim de seus projetos pessoais. 

Imperioso ressaltar que o aporte interdisciplinar (GOLDBERG, 
2018) da psicanálise (CERRUTI, 2003), da psicologia (VICENTE; BIA-
SOTO, 2003), da assistência social e da sociologia, podem valorar com 
afinco as questões sociais e as condições psicológicas das partes, sendo ins-
trumentos pertinentes para melhor compreensão das particularidades do 
caso concreto mas não indicam sinônimo de assistência psicológica vez 
que o Judiciário não tem competência para o exercício de atividades clíni-
cas (BARBOSA, 2015).

“A relação familiar, afinal, é muito significativa: a participação de 
pessoas nesse núcleo tão importante sempre fará parte da história e dei-
xará marcas” (TARTUCE, 2018, p. 353). Caso o casal não tenha tido fi-
lhos, ainda que haja desconstituição do vínculo conjugal é necessário que 
os ex-cônjuges ou companheiros se comuniquem por conta de aspectos 
práticos como tributos ou alimentos e ainda que não seja possível manter 
amizade é salutar ao menos uma relação de cordialidade em consideração 
ao período em que estiveram juntos. 

Caso haja filhos, a ligação entre os cônjuges será eterna em razão do 
vínculo paterno-filial, pois a criança tem direito à convivência familiar em 
um espectro abrangente, incluindo os dois ramos da família, o que indica 
a necessidade de uma eficiente e respeitosa comunicação entre os seus 
responsáveis (TARTUCE, 2018; PARKINSON, 2016).

É essencial que os pais se conscientizem de que, embora sejam ex-
-cônjuges, sempre serão genitores dos filhos derivados da união; estes não 
podem ser utilizados em eventuais disputas, mas precisam ser preserva-
dos de rancores e sentimentos de ruptura, com incentivo a conviver com 
ambos os genitores para que possam se sentir amados e protegidos mes-
mo ante o desenlace conjugal. Em questão de guarda dos filhos, é fun-
damental que os pais possam se comunicar eficientemente sobre detalhes 
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do exercício do poder familiar. Situações como o direito de convivência 
[‘visitas’] e eventuais controvérsias sobre a divisão do tempo com a criança 
podem ser bem equacionadas se houver clareza, consideração, respeito e 
empatia entre os interessados (TARTUCE, 2018, p. 354).

Ressalta-se a solução consensual em detrimento a decisão impositiva 
de um terceiro, sobretudo em lides familiares, porque a sentença dificil-
mente consegue realmente pacificar a carga emocional das partes com re-
lação aos reais temores, queixas, mágoas e sentimentos confusos de amor e 
ódio. “A resposta judicial não é apta a responder aos anseios daqueles que 
buscam muito mais resgatar danos emocionais do que propriamente obter 
compensações econômicas” (TARTUCE, 2018, p. 354), pois apesar de 
encerrar oficialmente a causa, acaba por fazer brotar outras demandas de-
correntes do mesmo conflito, ainda que sob diferentes aspectos. Somente 
quando os sentimentos das partes podem ser enfrentados e compreen-
didos, resgatando-se responsabilidades, os mediandos poderão identificar 
seus reais interesses.

2.2 Finalidades: restabelecimento da comunicação e 
reconexão compassiva 

Do até então exposto, percebe-se que a mediação estimula uma co-
municação produtiva e adequada (PARKINSON, 2016) a discutir ele-
mentos da controvérsia e eventualmente encontrar saídas para o impasse, 
transformando o conflito em oportunidade de crescimento e intercom-
preensão, viabilizando mudanças de atitude ainda que ou sobretudo dian-
te de fatores emocionais críticos tendentes a incutir diálogo deteriorado e 
destrutivo (BARBOSA, 2015; BERCKHAN, 2011). “Sendo a finalidade 
da mediação a responsabilização dos protagonistas, é fundamental fazer 
deles sujeitos capazes de elaborar, por si mesmos, caso este seja o seu dese-
jo, acordos duráveis” (TARTUCE, 2018, p. 233).

Desse modo, as partes poderão melhorar seu relacionamento ao per-
doar ou ao reconhecer sua interdependência (RICOEUR, 2006), com-
preendendo a si mesmas, trabalhando pela paz interior e pelo próprio 
desenvolvimento, deixando de lado o ódio ou o desejo de vingança e tra-
balhando pela harmonia interior (TARTUCE, 2018). Tomando cuidado 
de se cuidar, o sujeito solidariza-se pela própria história, aceitando, ao 
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invés de resistir, à realidade tal como ela se mostra (HELLINGER; WE-
BER; BEAUMONT, 2018). 

Ao chegar ao sim consigo mesmo (URY, 2015) indo do autojul-
gamento ao autoconhecimento, da culpa à responsabilidade, da hos-
tilidade à cordialidade e da exclusão à inclusão com enfrentamento e 
integração dos aspectos da alma que foram excluídos e dissociados o 
ressentimento dá lugar à reconciliação pois somente quem consegue 
ser empático consigo mesmo é capaz de se reconectar compassivamen-
te com o outro. A compreensão da própria dor pelas vivências traumá-
ticas pessoais harmonizam contextos familiares até então caóticos em 
virtude de sentimentos e emoções desarranjadas, libertando os envol-
vidos (SANTANA, 2018).

3 CONSTELAÇÃO FAMILIAR

A constelação pode ser um instrumento a mais de resolução de con-
flitos, pela perspectiva do Sistema Multiportas e Multidisciplinar de Justi-
ça (VASCONCELOS, 2017), juntamente com a conciliação e a mediação 
(Resolução 125/2010 do CNJ, Lei 13.140/2015, Lei 13.105/2015). Ape-
sar de ainda não ter sido reconhecida oficialmente pelo Conselho Nacio-
nal de Justiça (VIEIRA, 2017), vem sendo utilizada como mais um meio 
de pacificação social (CALMON, 2015).

 A constelação infere três ordens, enumeradas por Hellinger (2017), 
necessárias para que o amor possa fluir nas gerações e na família pela re-
verência à vida que veio dos pais, interceptando as lealdades invisíveis fu-
nestas (SANTANA, 2018). O método é baseado na visão sistêmica, pela 
qual o sujeito é considerado no contexto do seu lugar de fala, na análise 
do campo, correlato à memória coletiva de um sistema, e na transgeracio-
nalidade, ou seja, leva-se em conta aspectos como a transmissão psíquica 
entre gerações e ascendência familiar (VIEIRA, 2017).

A técnica da constelação é importante no sentido de desvelar as dinâ-
micas ocultas que interferem ou impedem a construção de um diálogo. As 
famosas lides subjacentes que se escondem por trás das demandas judiciais. 
Permite, na maioria dos casos, uma nova consciência do elo que vincula 
a parte ao seu sistema de origem e à outra parte envolvida no conflito. 
Assim, enquanto a mediação autorevela, a constelação desvela. Ambas re-
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contextualizam o conflito, sendo que a constelação ressignifica com base 
nas leis sistêmica enumeradas por Hellinger (VIEIRA, 2017, p. 221).

A constelação propicia a organização do pensamento e dos sentimen-
to, desvendando a raiz dos padrões destrutivos do comportamento, das 
percepções equivocadas e da interação do sujeito com seu grupo familiar 
ou com seu grupo de convívio (MINICUCCI, 2015) utilizando a téc-
nica da comunicação e da linguagem (NUNES, 2016), incluindo aqui a 
não-verbal, e também da escuta ativa (LEITE, 2016; SPENGLER, 2017). 
Ao incentivar a expressão autêntica das emoções e a ressignificação de si-
tuações difíceis vivenciadas, facilita a compreensão da real necessidade do 
indivíduo, para além de suas posições aparentes, geralmente formalizadas 
em pedido jurídico (VIEIRA, 2017).

No ponto, a constelação esclarece o porquê dos padrões negativos, 
liberando dos destinos difíceis da história familiar, devolvendo o fardo a 
quem ele pertence (SANTANA, 2018). “Essa possibilidade fortalece o 
indivíduo dentro da realidade em que ele vive, sem vitimizações e ofere-
ce a oportunidade de se reconciliarem com seus sistemas de origem, no 
ambiente em que se encontram” (VIEIRA, 2017, p. 223), estimulando o 
amadurecimento e o respeito mútuo, independente dos fatos ocorridos. 

Baseia-se nas leis sistêmicas ou ordens do amor, sintetizadas por 
Hellinger (2017), quais sejam: (a) vínculo, pertencimento; (b) ordem, re-
lativa à hierarquia; e (c) equilíbrio, referente às trocas nas relações, “visa 
reincluir pessoas excluídas de um sistema, reconciliar partes dessa rede em 
conflito e reordenar as estruturas de ordem do sistema observado” (VIEI-
RA, 2017, p. 252), trabalha-se o padrão traumático e a forma disfuncional 
que o atendido está conectado ao seu sistema de origem almejando har-
monizá-lo.

3.1 Amor e Emaranhamentos

Desenvolvida por Bert Hellinger (2018), a Constelação Familiar 
Sistêmica é uma técnica que trabalha os vínculos inconscientes trans-
geracionais que atuam no sistema familiar, evidenciados pelos padrões 
de comportamento repetitivos, sintomas físicos e emocionais, possibili-
tando um enfoque mais integral da pessoa doente (HAUSNER, 2018), 
dependências e dificuldades de relacionamentos na vida pessoal e profis-
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sional (DEL PRETTE; DEL PRETTE, 2016), por exemplo. Percebe-se 
a necessidade de reconhecimento do pertencimento e de compensação 
em detrimento da exclusão de membro do grupo familiar (VIEIRA, 
2017; SANTANA, 2018). 

Quando ocorrem desprezo, indiferença, desconsideração ou esque-
cimento essa consciência coletiva faz com que um outro membro, geral-
mente de um geração posterior, inconscientemente se identifique com a 
pessoa excluída, reproduzindo aspectos do destino do primeiro, o que en-
tende-se por emaranhamento (HELLINGER; HOVEL, 2017). “A essas 
condições estamos expostos e subordinados, independentemente de nossa 
vontade. Essa instância vela pelo vínculo no sistema, pelo equilíbrio entre 
o dar e o receber, assim como no destino, e pela preservação da ordem 
(HAUSNER, 2018, p. 24)”. Ao contrário, quando os membros remanes-
centes reconhecem os excluídos como pertencentes à família, o amor e o 
respeito compensam a injustiça de modo que a reconciliação traz paz aos 
conflitos (VIEIRA, 2017).

“A Constelação evidencia o que o campo mórfico mostra, até mais do 
que a pessoa que está sendo constelada está falando. Trabalha aquilo que se 
apresenta, que se revela, o não-dito” (VIEIRA, 2017, p. 109). Trabalha-se 
com a sensação do corpo, com a inteligência sensível, com a disposição 
para ajudar, sem julgamentos, recriminações ou cobranças (SANTANA, 
2018). Ao ter vidas representadas por outras pessoas, lida-se com a dor de 
cada um, exigindo-se respeito e discrição (VIEIRA, 2017). 

Experiências pessoais traumáticas assim como a participação em des-
tinos de outros antepassados, por força do amor de vinculação, induzem 
perturbações físicas e psíquicas, sobretudo quando reprimidas, continuam 
a atuar através de gerações, influenciando a vida dos descendentes, em co-
nexão transgeracional de dinâmicas familiares ocultas. A superação é pos-
sível quando são reintegrados os aspectos até então dissociados (HAUS-
NER, 2018).

Muitos entraves ocorrem nas relações de filhos para com os pais por-
que aqueles limitam-se a ressaltar os defeitos, sendo que a paternidade e a 
maternidade são algo muito maior. Quando analisadas em sua totalidade, 
induz a veneração, respeito e a humildade salutares, opondo-se à necessi-
dade de carregar algo pelos pais ou de repetir, inconscientemente, seus pa-
drões de comportamento (SANTANA, 2018), seja por expiação ou para 
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aliviar seus sentimentos de culpa, seja ela real ou suposta, pois a necessida-
de de pertencer, atua profundamente na alma um esforço transgeracional 
em busca de justiça e de compensação (HAUSNER, 2018).

“Todo trabalho terapêutico tem por objetivo a reconciliação e a inte-
gração de temas e pessoas que foram excluídos. Devido ao medo de deixar 
de pertencer à nossa família, tendemos a rejeitar ou a excluir de nós muitas 
coisas que no fundo da alma sabemos que nos pertencem” (HAUSNER, 
2018, p. 182). Diferentemente das exclusões que amarram, enredam e 
limitam a vida, a sintonia, a aceitação e o reconhecimento (RICOEUR, 
2006) são vividos como liberadores e salutares, mesmo diante de vivências 
perturbadoras ou traumáticas. Somente quem se harmoniza com o seu 
passado fica livre de seguir destinos alheios em forma de padrões de com-
portamento no futuro (HAUSNER, 2018).

 [...] O movimento da reverência está presente e é uma forma simbó-
lica de registrar esse respeito às gerações anteriores e às relações significa-
tivas de um sistema. Assim, cabe aos filhos, receberem o amor dos pais da 
forma como lhe é dado, e serem gratos. Quando os filhos reivindicam dos 
pais além do que eles dão, segundo Hellinger, cria-se uma desordem na 
hierarquia, ao passo que eles se sentem amargos e duros consigo. Ao reco-
nhecer a grandeza da vida passada pelos pais, uma vez que a ‘vida é maior 
do que os pais’, e sentir isso como suficiente, a ordem se restabelece no 
sistema familiar e o amor volta a fluir. Em verdade, a constelação ensina as 
pessoas a receberem suas vidas de seus pais e seus antepassados (VIEIRA, 
2017, p. 99).

A constelação permite olhar-se com maior distância emocional e, à 
partir disso, expressar o que sente (NUNES, 2016). Quando rejeição e 
desprezo se transformam em aceitação restabelece-se o equilíbrio da alma 
e, por acréscimo, o bem-estar do corpo (HAUSNER, 2018; SANTANA, 
2018). Para dizer “sim” à vida que veio por meio dos pais e dos antepassa-
dos é necessário, em primeiro lugar, aceitar os pais, do jeito como foram e 
são, com suas possibilidades e limitações, assim como a história da família 
de que nascemos. 

Trata-se da aceitação de si mesmo (URY, 2015; ROSEMBERG, 
2003), do destino pessoal e também da situação de vida em que cada um se 
encontra, inclusive, assumindo a responsabilidade que lhe cabe (HAUS-
NER, 2018). “Nossa vida e nossa felicidade são marcadas pela atitude 
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que adotamos diante de nossos pais e da história de nossa família. Quem 
se sente em sintonia com sua família pode assumir sua vida em plenitude 
[...]” (HAUSNER, 2018, p. 39).

3.2 Desatando Nós e Criando Laços

Diante do até agora exposto, almeja-se incentivar um olhar mais hu-
mano (MORAES, 2015), sem delírios, que pudesse ser confrontado com 
a realidade dos fatos que cada um vivencia, buscando, dentro do que lhes 
é oferecido, um novo meio de caminhar (URY, 2015). A aceitação do 
passado de dor como parte de uma história que não é possível riscar ou 
apagar e o lidar com a realidade tal qual ela se apresenta (VIEIRA, 2017) 
seria um dos caminhos que ajudam a se posicionar no seu lugar dentro do 
sistema e a deixar os fardos no passado, em respeito às histórias e às me-
mórias (RICOEUR, 2018). 

O campo de informação. Você acessa esse campo e tem um saber 
imediato, um sentir imediato. Toda nossa história está dentro de nós. Jun-
to com isso, lembrem que somos metade de cada um de nossos pais que 
também, por sua vez, tem as suas histórias. Quando viemos para o mun-
do, recebemos a herança de nossa família, essa carga, isso tudo que está em 
nós o tempo todo. É o que Schneider denomina por ‘percepção represen-
tativa’, nos percebemos e representamos a história do outro. É o que Lêda 
de Alencar chama de ‘heranças ocultas’. Quando montamos o campo da 
nossa família, quando chegamos aqui, essa história acontece, vem à tona. 
Não precisamos saber muito, não precisamos saber a história, mas ela flui 
aqui. Fica palpável, visível o que Anne Ancelin chama de ‘vínculos invisí-
veis’. Se tornam visíveis (VIEIRA, 2017, p. 128).

A constelação trabalha a vida como ela é. As pessoas vão trabalhar os 
incômodos das relações e na pessoa em si. Ao acolher (ALMEIDA, 2014), 
honrar e reverenciar os pais supre-se a tentativa inocente e amorosa dos filhos 
de carregarem seus fardos, reconciliando-os com as questões e escolhas deles, 
sem julgamentos (SANTANA, 2018; ROSEMBERG, 2003). Quando você 
se curva, é quando está pronto para crescer, pois você deixa a tendência a 
carregar o peso dos outros e segue sua própria vida desprendido do passado. 

Isso ajuda o amor a fluir pois aceitar a história de seus pais, que tam-
bém tiveram dificuldades, é um bom caminho para conseguir lidar melhor 
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com a sua (VIEIRA, 2017). “Então, a constelação trabalha o indivíduo 
dentro de um grupo. A força do grupo atua nele, mesmo que ele não te-
nha consciência disso. [...] Isso porque, pela teoria sistêmica, as exclusões 
costumam ser repetidas no intuito de serem ressignificadas” (VIEIRA, 
2017, p. 156).

Percebe-se, portanto, que nossa família e nossos antepassados in-
fluenciam nossos destinos. “Não somos seres solitários, vivemos em uma 
grande rede de relações. Pela constelação, essa rede é atemporal, ou seja, 
considera que mesmo um passado mais distante possa influenciar nosso 
presente hoje” (VIEIRA, 2017, p. 189), é a consciência coletiva influen-
ciando o indivíduo. A constelação o libera de traumas, carências, senti-
mento de tristeza, medo e auxilia na conquista de relações equilibradas 
e felizes (SANTANA, 2018) ao revelar dinâmicas ocultas pela percepção 
representativa de dinâmicas familiares transgeracionais.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste trabalho, destaca-se a mediação no sub-ramo familiar assim 
como a constelação sistêmica familiar pois o objetivo é analisar relações 
afetivas continuadas de parentesco vez que pelo desenlace da pauta subje-
tiva das aparentes posições insurgem as reais necessidades das partes. Por 
este corte metodológico e, ainda assim, sem pretensão de exaurimento do 
tema, faz-se também um paralelo com a conciliação justamente para dife-
renciá-la dos métodos em destaque, sobretudo da mediação. 

No ponto, destaca-se que a mediação e a conciliação são amparada 
pela Resolução 125 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que ins-
tituiu a Política Judiciária Nacional de Tratamento de Conflito de inte-
resses tendente a assegurar a todos o direito à solução dos conflitos por 
meios adequados à sua natureza e à sua peculiaridade e pelo Novo Có-
digo de Processo Civil – NCPC (Lei 13.105/2015). A mediação, em es-
pecífico, também encontra diretrizes na Lei de Mediação Brasileira (Lei 
13.140/2015). Apesar da divergência legal (art. 165, §§ 2º e 3º NCPC) e 
doutrinária entre conciliação e mediação em razão das especificidades de 
cada modelo não considera-se, contudo, como meios excludentes. 

 Nas mediações familiares, o afeto, ou seja, relações em sua índole 
afetiva, consagram valores subjetivos relevantes e complexos. Diante de 
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elementos sentimentais no tratamento da controvérsia familiar, é neces-
sário compreensão, respeito e validação dos sentimentos para lidar com a 
sensibilidade pelas perdas e as frustrações das pessoas quando do fim de 
seus projetos pessoais. Ressalta-se a solução consensual em detrimento a 
decisão impositiva de um terceiro, sobretudo em lides familiares, porque 
a sentença dificilmente consegue realmente pacificar a carga emocional 
das partes com relação aos reais temores, queixas, mágoas e sentimentos 
confusos de amor e ódio.

A constelação, por sua vez, pode ser um instrumento a mais de re-
solução de conflitos, pela perspectiva do Sistema Multiportas e Multidis-
ciplinar de Justiça apesar de ainda não ter sido reconhecida oficialmente 
pelo Conselho Nacional de Justiça. O método é baseado na visão sistêmi-
ca, pela qual o sujeito é considerado no contexto do seu lugar de fala, na 
análise do campo, correlato à memória coletiva de um sistema, e na trans-
geracionalidade, ou seja, leva-se em conta aspectos como a transmissão 
psíquica entre gerações e ascendência familiar. 

Almeja-se um novo olhar sob os conflitos nos relacionamentos, com 
maturidade e sem julgamentos. Indo do autojulgamento ao autoconhe-
cimento, da culpa à responsabilidade, da hostilidade à cordialidade e da 
exclusão à inclusão com enfrentamento e integração dos aspectos da alma 
que foram excluídos e dissociados o ressentimento dá lugar à reconciliação 
pois somente quem consegue ser empático consigo mesmo é capaz de se 
reconectar compassivamente com o outro. 
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